
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 159• SESSÃO, EM 
18 DE OUTUBRO DE 1990 

1 . 1 ASEQTURA 

1 .2 EXPEDIENTE 

1 . 2 . 1 - Pareceres 

às seguintes Referentes 
matérias: 

- Projeto de Lei do DF n~ 
49/90, que autoriza a desa­
fetação de domínio do bem 
de uso comum do povo, si­
tuado na Região Administra­
tiva do Gama - Distrito Fe­
deral, anexo ao lote desig-· 
nado por AE-EQ 2/4 - Setor 
Oeste e dá outras providên­
cias. 

- Projeto de Lei do DF n~ 
76/89, que estabelece re­
servas de projeções e 1 ates_ 
de terreno em planos de ex­
pansão urbana do Distrito 
Federal para os fins que 
especifica e determina ou­
tras providências. 

- Projeto de lei do DF n~ 
37/89, que dispõe ·sobre o 
depôsito e venda de veícu­
los removidos, apreendidos 
e retidos. no Distrito Fe­
dera 1 e dá outras provi dên--­
cias. 

- Projete de Lei do Of n~ 
40/90~ que cria Escolas 
Classe e Centros de Ensino 
de 1~ Grau na Fundação Edu­
cacional do Distrito Feae­
ral, e dá outras providên­
cias. 

SUMÁRIO 

1.2~2 --Leitura de proje­
to 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 179/SO. de autoria do 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso. qUe dispõe sobre o 
reg;me de prestação de ser­
viços públicos pela inicia­
tiva privada, previsto no 
artigo 175 da Const i tu_ i ção. 
e regula a concessão de 
obra pública. 

1.2.3 -Discurso do Expe­
diente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Vetos presidenciais aposto 
ao projeto de Código de De­
fesa do Consumi dor_. 

1.2.4 Comunicação da 
Presidência 

Presença na casa do sr. 
Oziel Rodrigues Carnelro, 
suplente convocado da re­
presentação do Estado do 
Pará, em yirtude do àfasta­
mento do titular Senador 
Jarbas Passarinho. 

1 .2.5 - P~estação de com­
promisso reg1menta1 e posse 
do Sr. oziel Rodriques car­
neiro 

~ .2.6 - Comunicação 

- Do Senador Ozi_el Carne i­
ro, referente à sua fi1ia­
çâo partidária e nome pa~­
lamentar. 

1.2.7 Oiscu~so do Expe-
diente (continuação) 

SENADOR OZIEL CARNEIRO -
Propósitos que animam S. 
Ex~ para o exercfcio do 
mandato de Senador pelo Es­
tado do Pará. 

1.2.s- Comunicação 

-Da liderança do PDS, -re­
ferente à ind1cação do Se­
nador Oziel Carneiro, como 
memoro das Comissões Perma­
nentes, Temporárias e Mis­
tas. dada à vacância do sr. 
Uarbas Passa~inho. 

1.2.9- Reque~imentos 

N~ 362 e 363/90, de au­
toria do Senador Jutahy Ma­
galhães, solicitando a in­
clusão, em Ordem do Dia, 
dos Projetos de Lei do Se­
nado n~ 63 e 145/89, res­
pectivamente. 

- N~ 364/90, de autoria do 
senador Albano Franc~ so­
licitando autorização par~ 
ausentar-se dos trabalhos 
de Casa. no período de 19 
de outubro a 12 de novem­
bro, do corrente ano, para 
breve viagem ao exterior. 
Aprovado. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Veto parcial aposto ao 

Projeto de Lei do Of n~ 39. 
de 1990, que dispõe sob~e o 
reajuste ·de vencimentos e 
salarios dos servidores ci­
vis da administração dire­
ta, autárquica, fundacional 
e indireta do Distrito Fe­
deral. e dá outras 
providências. Votação adia­
da por falta de quorum. 

----------------~~~ 
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PASSOS PORTO 
Diretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Dtretor Executivo, 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administro~~tivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
R.ORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjun.to. 

·veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do DF. n~ 41. 
de 1990, de autoria Go Se­
nador Mau~ício Corrêa, que 
regulamenta o art. 39 da 
Constituição, relativo ao 
regime jurídico dos servi­
dores das fundações públi­
cas do Distrito Federal, e 
dâ outras prov1dências. 
Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 45, 
de 1990. que dispõe sobre o 
regime ju~fdico dos servi­
dores civis das fundações 
públicas ao Distrito Fede­
ra 1 , e dá outras 
providências. Votação adia­
da por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 22. de 1989 (n~ 
155/BS. na Câmara dos Depu­
tados). que aprova o texto 
da Convenção n~ 147 da Or­
ganização Internacional do 
Trabalno - OIT. sobre nor­
mas mínimas da Marinha Mer­
cante, adotada em Genebr~. 
em 1976. durante a Sexage­
sima Segunda Sessão da Con­
ferencia Internacional do 
Trabalho. Votação adiada 
por falta de quorum. 
Projeto de Decreto Legis­

lativo n~ 37. de 1990 (n~ 
131/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova os tex­
tos do Acordo de Cooperação 
Cientlfica, Técnica e íec­
nológica e do Protocolo 
Complementar ao Acoroo de 
Cooperação Cientffica, íéC­
nica e Tecnológica. ce1e­
brado em Maputo, em 1~ de 
junho de 1989, entre o Go­
verno da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo 
da República Popular de 
Moçambique. Votação adiada 
por falta de quorum. 
Projeto de Lei do Senado 

n~ 166~ de 1990. de autorta 
do Senador Odacir Soares, 

gue regulamenta o art. 174, 
§§ 3~ e 42 da Constitui-

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO DO SENADOSEDElUU. 

DI4No DO COIICIIIEAO NACIONAL 
fmpresso sob a responubtltdolde d• Meu do SenadO Fedeto11 

ASSINATURAS 

Semesti'al ·········-·······•·•••••u•••n••·-·······-···~ .. ·-

ção. Votação adiada por 
falta de quorum. 
Projeto de Resolução n2 

52~ de 1990. que autoriza o 
Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a emitir e 
colocar no mercado clnco 
bilhões, cento e vinte e 
cinco milhões de Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Es­
tado do Rio Grande do Su1 -
LFT/RS. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n 2 3. de 1989. de 
aut9r1a do Senador Marco 
Mac1el e outros Senhores 
Sen~dores, que acrescenta 
paragrafo ao art. 159 e al­
tera a redação do i~cfso II 
do art. 161 da Constftuição 
Federal. Votação adiada 
por falta de quorumA 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 5, de 1989. de 
autor1a do Senador Nelson 
Carneiro e outros Senhores 
Senadores, que dfspõe sobre 
a remuneração dos Deputados 
Estaduafs e dos 
Vereadores. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
~ituição n~ 6. de 198$. de 
autor1a do Senado~ Marcos 
Mendonça e outros 24 Senho­
res Senadores. QU~ acres­
centa ~rt i go ao te_xto cons­
titucional prevendo a cria­
ção e definindo a competên­
cia do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Vota­
ção adiada por falta 
de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituiyão n~ 1, de 1990. de 
autor1a do SenadOr Mareio 
Lacerda e outros Senhores 
Senadores, que acrescenta 
dispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias da Constituí 

ção Federal. Votação adia­
da por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 2. de 1990. que 
suspende ~ aplicação do 
art. 62 e altera o § 2~ do 
art. 64 da Constituição Fe­
deral. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de. Lei do DF nJ:: 
53, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que autori~a a 
Companhia Imobiliár1a de 
Brasil ia- Terracap, a doar 
os imóveis que especifica e 
dá outras providências. 
Apreciação sobrestada nos 
termos da Resolução n~ 
157/88. 

Projeto de Lei do DF n~ 
43, de 1990. de iniciatlva 
do Governador do Distrito 
Federal, ~ue dispõe sobre o 
aproveitamento de servido­
res na carreira Administra­
ção Pública da Fundação Zo­
obotânica no Distrito Fede­
ral. criada pela Lei n2 82. 
de 29 de dezembro de 1S89. 
e dá outras provldências. 
Apreciação sobrestada nos 
termos da Resolução n~ 
157/88. 

Projeto de Lei do DF n~ 
55, de 1990. de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federa 1 , que c r i a a ·carrei­
ra Assistência Jurfdlca das 
Fundações Públicas do· Dis­
trito Federal e seus car­
gos. fixa os valores de 
seus vencimentos e dá ou­
tras providências. Apre­
ciação sobrestada nos ter­
mos da Resolução n~ 157/88. 

Projeto de Resolução n~ 
47, de 1990. de autoria do 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso e outros Senhores 
Senadores, gue dispõe sobre 
a realizaçao de concurso 
público para o preenchimen­
to de ca~gos para a Câmara 
Legislativa do Distrito Fe­
deral e determina outras 
providências. Apreciação 
adiada por falta de Quorum. 
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Substitutivo ao ProJeto de 
Lei do DF n~ 33, de 1990. 
de iniciativa da comissão 
do Distrito Federal, que' 
dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da 'Câmara 
Legislativa do Distrito Fe­
deral e dá outras providên­
cias. Apreciação 
sobrestada nos termos da 
Resolução n~ 157/88. 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 43. de 1990 (n~ 
181/90, na Câmara dos Depu­
tados). que aprova o texto 
do acordo, por troca de no­
tas. sobre conceSsão de um 
empréstimo pelo Japão, noS 
termos do plano de recicla­
gem financeira. celebrado 
entre o Governo da Repúb 1 i­
ca Federativa do Brasil e o 
Governo do Japão. em Brasi­
l i a. a 1 O de novf":lmbro de 
1989. Discussão encerrada, 
após parecer da comissão 
competente, ficando 
a votação adiada por falta 
de quorum. 

P~ojeto de Decreto Legis­
lativo n~ 42. de 1990 (n~ 
179/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto 
do ajuste complementar en­
t~e o Governo da República 
Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Pa­
raguai sobre a constituição 
de um programa de coopera­
ção técnica, assinado em 
Assunção. a 10 de novembro 
de 1989. Discussão 
encerrada. apõs parecer da 
comissão comgetente, fican­
do a votaçao adiada por 
falta de quorum. 
1.3.1 Fala da Presidên-
cia 

Resposta à questão de or­
dem formulada em sessão an-

terlor~ pel9 Senador Mauri­
cio Corrêa, relativamente à 
nomeação do Governador e 
Vi ce-Gover.nador Q.o Oi stri to 
Federal. 

1.3.2 Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
Descumprimento de prazo re­
gimental pela Comissão do 
Distrito Federal, na apre­
ciação da indicação do sr. 
Wanderley Vallim para o 
cargo de .Governador do Di s­
tri to Federa 1. 

SENADOR MAURÍCIO CORRtA -
Decisão prolatada anterior~ 
mente pela Presidência, em 
questão de ordem formulada 
por S. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE- Respos­
ta ao Sr. Mauricio Corrêa. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Exigência do cumprimento do 
prazo regimental, na trami­
tação da mensagem presiden­
cial indicando o Sr. Wan­
derley Vallim para Governa­
dor d_o Distrito Federal. 

SENADOR JOSE FOGAÇA - Pre­
jufzo para outros Estados, 
em virtude da obstrução da 

pauta do .Senado por matéria 
do interesse apenas do Dis­
trito Federal. 

SENADOR MAURÍCIO CORRtA -
Nomeação do Senador Jarbas 
Passarinho para Ministro da 
Justtça. 

SENADOR MÁRIO MAIA - Des­
cumprimento da legislação 
e 1 e_i tora 1 e abuso do poder 
econômico na última campa­
nha eleitoral no Acre. 

SENADOR MARCO MACIEL 
Questão das desigualdades 
regionais e defesa da manu­
tenção do FINOR. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG ~ Dia do Médico. 

SENADOR MÁRCIO SEREZOSKI -
Inundações em Santa Catari­
na, sobretudo em Blumenau. 

SENADOR NELSON WEOEKIN -
Enchentes no Estado de San­
ta Catarina, particularmen­
te em Blumenau. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
_-Programa de al~méntação e 
nutrição lançado pelo Mi­
nistro Alceni Guerra. da 
Saúde, objetivando o comba­
te à subnutrição em nosso 
Pais. 

SENADOR 
Homenagem 
lecimento 
Campos. 

ALFREDO CAMPOS -
de pesar pelo fa­

do Sr. Mi 1 ton 

1 .3.3 
dem do 
são 

- Desi9nação da or­
Oia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2 = DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSAO ANTERIOR 

Do Sr. Leite Chaves, pro­
nunciado na sessão de 12-
10-90. 

3 - MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

~ - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 159ª Sessão, em 18 de outubro de 1990 
4êSessãoLegis1ativa Ordinária, da48êLegis1atura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior -
Aureo Mello- Carlos Patroci-· 
nio- Antônio Luiz Maya- Ale­
xandre Costa- Cha~as Rodri­
gues - Hugo Napoleao- Afonso 
Sancho Mauro Benevldes 
José Agripino - Marcondes Ga­
delha -Marco· Maciel - Ney Ma­
ranhão Mansueto de Lavor -
João Nascimento- Albano Fran­
co· Francisco Rollemberg­
Lourival Baptista- Jutahy'Ma­
galhães - Gerson Camata - Voão 

Calmon- Jamil Haddad- Nelson 
Carneiro Alfredo Campos­
Ronan Tito- Fernando Henrique 
Cardoso - Mário covas - Mauro 
Borges - Iram Saraiva - Pompeu 
de Sousa- Meira Filho- Lou­
remberg Nunes Rocha Mendes 
Canale -Wilson Martins -·'Af­
fonso Camargo - Jorge Bornhau­
sen -Márcio Berezoski - Nel­
son Wedekin- Alberto Hoffmann 

Vosé Paulo Bisol José 
Fogaça. 

O SR. 
Sousa) 
acusa o 

PRESIDENTE (Pompeu de 
A lista de presença 

comparecimento de 42 

Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

o Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER NO 309, DE 1990 

= 
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Da Comissão do Distrito 
Federal sobre o Projeto de 
Lei do Distrito Federal nQ 
49, de 1990, Mensagem no 
114, de 1990-Df (Mensagem 
no 087/90-GAE, na origem), 
Que 11autoriza a desafetação 
de domfnto~do bem de uso 
comum do povo, situado na 
Região Administrativa do 
GAMA Distrito federal, 
anexo ao lote designado por 
AE-EQ 2/4 - setor Oeste, e 
dá outras providénciaS 11

• 

Relator: Senador Meira Filho 

Originário do Governo do Dis­
trito Federal. vem a exame 
desta casa, nos termos do§ 1~ 
do art. 16 do Ato das Disposi­
ções constitucionais Transitô­
rias. combinado com o art. 2A 
da Resolução n~ 157. de 1988, 
do Senado Federal, o presente 
projeto de lei que visa à de­
safetação de domínio de bem de 
uso comum do povo, com área de 
1.100 m2, situado na Região 
Administrativa do Gama, anexo 
à AE-EO 2/4 Setor ·oeste. 
neste Oistr~to Federal. 

Na mensagem que acompanha 
esta proposição. o Senhor Go­
vernador esclarece que a ãrea 
aue se pretende retirar da 
condição de bem de uso comum 
do povo, passaria à de bem de 
uso especial, destinada a edi­
ficação de escola públi~. e 
~ue o lote anexo já se destina 
à edificação de escola públi­
ca. estando em seu conjunto 
instalada e em tunclonamento a 
Escola Classe n~ 2, do Gama. 

Conclusão 

Analisando a matéria não ve­
mos óbices para sua aprovação 
quanto aos aspectos constitu­
cionais, juridicos ou de téc­
nica legislativa. e a conside­
ramos relevante quanto ao mé­
rito, daoo aue a nova destina­
ção da área é para edificação 
de escola pública, o QUe trará 
grandes beneficios à comunida­
de local, conforme se informa 
na mens~gem do Senhor Governa­
dor. 

Diante do expÓsto. somos. no 
âmbito desta Comissão, de pa­
recer favorável à aprovação do 
presente projeto de lei do 
Distrito Federal. 

Sala das Comissões. 16 de ou­
tubro de 1990. - Mauro Benevi­
des, ~residente - Nabor Uúni­
or~ Aureo Me11of Pompeu de 
Sousa. Meira F11ho, Relator 
-Gilberto Miranda Lourival 
Baptista, Ronan Tito, Ronaldo 
Aragão! Ney Maranhão, Francis­
co Rol emberg. 

PARECER NO 310, DE 1990 

Da Comissão do Oistrfto 
Federal. sobre o Projeto de 

Lei do Distrito federal ng 
76, .de 1989, nque estabele­
ce reservas de projeções e 
1 otes de terreno em p 1 anos 
de expansão urbana do Dis­
trito Federal para os fins 
que especifica e detenmina 
outras providênciasn. 

Relator: Senador Áureo Mello 

o projeto de lei em exame, de 
autoria des~a comissão do Dis­
trito Federal, apresentado por 
sugestão do Deputado Francisco 
Carneiro~ tem por objetivo o­
ferecer ao Governo do Distrito 
Federal instrumentos legais e 
meios materiais adequados para 
minorar o déficit habitacio­
nal. em especial para as cama­
das de média e baixa renda da 
população que reside em Brasí­
lia e nas cidades-satélites. 

A idéia é reservar terrenos 
edi,ficáveis em planos de ex­
pansão do Distrito Federal, 
para alienação a preços espe­
ciais, de modo a beneficiar 
essa camada da população com a 
construção de moradias popula­
res, por intermédio de coope­
rativas haOitacionais e outras 
formas de construção coletiva. 

Conforme estabelece o art. 1R 
do projeto. a reserva se apli­
ca a "projeções de terrenos 
destinados a ediffcios resi­
denciais em áreas de superqua­
dras, den.tro do Projeto Brasi­
l ia Revisítada, a lotes urba­
nizados incluídos em novas 
áreas do Plano Piloto ou das 
cidades-satélites. de acordo 
com o Plano de Ocupação Terri­
torial do Dis~rito Federal e a 
projeções ou lotes das atuais 
terras públicas do Distr1to 
Federal". 

O projeto-aponta como benefi­
ciário p~eferencial o associa­
do de cooperativas habitacio­
nais QUe seja servidor público 
da administração direta, indi­
reta ou. fundacional da União e 
do Distrito Federal ou que re­
sida sob regime de locação e 
se enQuadre no conceito de 
baixa renda. Esse beneficiário 
deverá ainda preencher três 
requisitos indicados nos inci­
sos I a III do art. 4~ do 
projeto: --residir há pelo menos 
três anos no Distrito.Federal, 
não ser. nem ter sidó, nesse 
período, proprietário, promis­
sário ou cessionário de direi­
to a imóvel residencial no 
Distrito Federa1 e perceber 
renda pessoal ou familiar men­
sal entre três e vinte salári­
os mfnimos. 

A proposta se insere na polí­
tica habitacional defendida 
pela Caixa Econômica Federal, 
de se construirem moradias de 
baixo custo pelo sistema de 
financi~mento a cooperativas 
habitacionais. 

O indiscutível mérito da pro­
posição pode ser avaliado Pe­
las características sócio­
econômicas do segmento popula­
cional ao qual se destina ga­
rantindo·a oferta de ter~enos 
a preços inferiores em trinta 
por cento aos de mercado. de 
modo a baratear os custos de 
moradia. 

Outro aspecto Que merece des­
taque é a inclusão, no proje­
to. de dispositivos acautela­
dores dç interesse público. 
Com efe1to, os arts. 5~ e 6~ 
impedem ~ue se desvirtuem as 
finalidades do projeto, ao de~ 
terminarem.a extinção da re­
serva de terrenos QUando não 
surgirem licitantes no prazo 
de cinco anos e ao estabelece­
rem uma indenização. reiat1va­
mente à diferença do preço de 
aquisição. nos casos em que os 
adquirentes das unidades habi­
tacionais se desfaçam das mes­
mas antes de decorridos dez 
anos de sua compra. 

A relativa escassez e o ele­
vado preço da moradia avultam 
como os mais sêrios problemas 
urbanos do Distrito Federal, 
alijando oo mercado habitacio­
nal a camada mais pobre da po­
pulação e contribuindo para 
sua marginalização do processo 
de desenvolvimento. 

De fato, Brasilia abriga hoje 
as mais caras habitações do 
Pafs. o aue, contraditoriamen­
te, não impede o crescente a­
fluxo de uma população que de­
manda serviços urbanos, ai in­
c1uida a haoitação. Agrava-se 
essa situação com a crescente 
perda salarial da classe média 
e dos trabalhadores de mais 
bã.ixa rendã. 

Por outro lado, a atual con­
juntura econômica e social que 
vive o País obriga os deciso­
res a repensar os padrões de 
uso e ocupação do solo e a 
configuração dos equipamentos 
e serviços urbanos. Já não há 
mais condições para obras de 
grande escala. pàra soluções 
dificeis, caras e supérfluas, 
out~ora definidas com o argu­
mento de que causariam impacto 
posítivo sobre as atividades 
econômicas. Nosso tempo exige 
criatividade no uso dos recur­
sos e insumos disponíveis. 
além de uma grande flexibili­
dade na implantação das medi­
das requeridas pelos problemas 
urbanos. 

A proposta de formação de um 
estoque de terrenos edificáve­
is configura-se, nesse quadro, 
como a mais acertada tentativa 
de so1ução. o aumento da ofer­
ta daf decorrente certamente 
irá provocar uma queda nos 
preços de moradia, mantidçs 
atualmente em patamares art1-
ficialmente elevados. 
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Conclusão 

A despeito do elevado inte­
resse do projeto, já reconhe­
cido por esta comissão ao se 
man1festar favoravelmente a 
sua tramitação~ devo opinar 
contrariamente a sua aprova­
ção. em virtude da superve­
niência de instrumento legal 
do Governo do Distrito Fede­
ral~ que dispõe sobre a mate­
ria de forma mais abrangente. 

Com efeito, revelando a mesma 
intenção do legislador. de be­
neficiar a população de média 
e baixa renda com acesso a mo­
radias de baixo custo. o Go­
verno do Distrito Federal edi­
tou. em 13 de fevereiro de 
1990. o Decreto n~ 12.202~ 
criando o Programa de Habita­
ções Econômicas do Distrito 
Federa 1 . A i défa centra 1 do 
programa é justamente a reser­
va, para cooperativas habita­
cionats legalmente constituí­
das. de cinqüenta por cento 
das projeções econômicas de 
cada desmembramento ou lotea­
mento que a Companhia Imobili­
ária de Brasília- TERRACAP 
vier a realizar. 

Deste modo, e considerando 
que o projeto em exame perdeu 
a oportunidade, proponho que. 
nos termos do art. 334 do Re­
gimento Interno do Senado, 
seja declarada a sua prejudi­
cial idade. 

Sala das Comissões. 16 de ou­
tubro de 1990. - Mauro Bene­
vides, Presidente - Aureo Mel­
lo. Relator - Nabor Uuntor, 
Pompeu de Sousa, Meira Filho, 
Lou~ival Baptista, Ronan Tito, 
Ronaldo Aragão, Ney Maranhão, 
Francisco Rollemberg, Gilberto 
Miranda. 

PARECER NO 311 DE 1990 

Da Comissão do Distrito 
Federal, sobre o Projeto de 
Lei do Distrito Federal nQ 
37, de 1989- Mensagem n2 
68, de 1989 - DF (no 58, de 
1• de agosto de 1989, na 
origem), do Senhor Goverha­
dor do Distrito Federal, 
que 11dispõe sobre o depósi­
to e venda de veículos re­
movidos, apreendidos e re­
tidos, no Distrito Federal, 
e dá outras providências 11

• 

Relator: Senador 
Bapt;sta 

Lourival 

Fundamentando-se no art. 2~ 
da Resolução n~ 157/88, o Se­
nhor Governador do Distrito 
Federal encaminha, para ser 
apreciado por esta Casa, o 
projeto de lei que 11 disp6e so­
bre o depósito por esta Casa, 
e venda de veículos removidos. 
apreendidos e retidos. no Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências". 

Em sua mensagem, o Senhor Go­
,venador destaca a afluência 
cada ve:z maior de veículos 
destinados a transporte de 
carga, conduzindo pasSaQeiros 
sem lhes oferecer as m1nimas 
condições de higiene ou con­
forto como se fossem animais 
cujas vidas pouco importassem. , 
Salientando a ocorrência de 

inúmeros acidentes com tais 
veículos. inclusive com mor­
tes. dada a irresponsabilidade 
dos donos deles, ressalta ain­
da o Senhor Governador 11 que 
até aqui esses mesmos proprie­
tários ou responsáveis, a par 
do tratamento desumano imposto 
a pessoas sem condições de 
pleitear que sejam respeitados 
seus mais elementares direi­
tos. em face do desespero que 
as levaram a se utilizar des­
ses veículos. assumem tão­
somente o ônus do transporte. 
não havendo instrumento juri­
dlcO que 1hes atribua respon­
sabilidades decorrentes dessa 
atividade, o que ore se busca 
estabelecer com a proposta 
apresentada" . 

Conclui o Senhor Governador 
sua mensagem a 1 er'tando que : "A 
prevalecer essa situação. 
chegará o momento em que o es­
tado não terá como arcar com 
despesas decorrentes exclusi­
vamente da irresponsabilidade 
de terceiros. mantendo por sua 
contã tantos quantos forem im­
pedidos de prosseguirem viagem 
nessas condições, e ainda, 
provendo a saída daqueles que 
queiram chegar ao seu destino 
ou retornando ao lugar de ori­
gem. como lhes é de direito. 
Por conseguinte. com a finali­
dade de coibir esse tipo de 
a~uso, buscando-se a preserva­
çao da vida dos passageiros e 
a definição de responsabilida­
de dos proprietários dos vei­
culas com a despesa de manu­
tenção e transporte ao destino 
ou ao local de onde saíram as 
pessoas. solicita a aprovação 
do projeto em estudo. 

A proposição, seguindo a boa 
técnica leglslativa, é sinté­
tica e objetiva. o que nos in­
duz a acreditar em sua eficá­
cia imediata e a opinar quanto 
ao mérito. pela sua aprovação 
devido ao indiscutivel alcance 
social de suas finalidades. 

Por outro lado, não vemos ne­
nhum óbice constitucional ou 
quanto à juridicídade, o que 
nos leva a opinar favoravel­
mente em relação a todos os 
aspectos que o projeto envol­
ve. 

o nosso parecer e o nosso 
voto são, pois. pela aprova­
ção. 

Sala das Comissões, 16 de ou­
tubro de 1990. Mauro Bene­
Vides, President~ - Nabor Uú-

nior, Aureo Mello, Pompeu de 
Sousa, Meira Filho, Lourival 
Baptista, Relator - R.or.an Tt­
toL Ronaldo Aragão, Ney Mara­
nhão, Francisco Rollemberg, 
G i 1 berto M i randa 

PARECER NQ 312, DE 1990 

Da Comi~são do Distrito 
Federal sobre o Projeto de 
Lei do Distrito Federal ng 
40, de 1990, (Mensagem nQ 
62/GAG, de 25 de junho de 
1990 na origem), do Exce­
lentissimo Govenador do 
Distrito Federal, que •cria 
Escolas Classe e Centro de 
Ensino de 1Q Grau na Funda­
cão Educacional do Distrito 
f=edera 1 • e dá outras 
providênc'ias 11

• 

Relator: Senador 
Sousa 

Pompeu de 

O Governador do Distrito F~­
deral, através da Mensagem n~ 
9, de 1990 - DF (n~ 062/GAG, 
na origem). de 25 de junho de 
1990, submete à apreciação do 
Senado Federel o Projeto de 
Lei do Distrito Federal n~ 40. 
de 1990. em cum~rimento ao de­
terminado na Resolução n~ 157, 
de 1~ de novembro de 1988, que 
estabelece normas para o de­
sempenho transitório, por esta 
Casa. das FUnções de Câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral, em consonância com o dis­
posto no parágrafo 1~ do art. 
16 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

o referido projeto de lei 
"dispõe sobre a criação das 
Escolas Classe 56 e 58 de Cei­
lândia, do Centro de Ensino de 
1~ Grau, bem como sobre a 
criação de 8 (oito) empregos 
em comissão e a transformação 
de ou~ros dois, na forma que 
especifica. em decorrência da 
criação e transformação das 
esco,as supracitadas" 

Após o exame mfnucios·o do 
conteúdo do presente_ projeto 
de lei, nãó podemos atodar ou­
tra atitude que não a de apoio 
às iniciativas aqui tomadas, 
porquanto tratam da criação e 
transformação de escolas em 
regiões por demais necessita­
das: Ceilândia, há muito cla­
mando pela ampliação da rede 
escolar: e Samambaia, que, a 
despeito de sua· curta existên­
cia, já conta com uma popula­
ção de aproximadamente 200 mil 
habitantes. 

O Governador do Distrito Fe­
deral salienta na mensagem que 
"a medida se faz necessária 
por já se enContrarem, esses 
estabelecimentos de ensino, em 
pleno funcionamento. devida­
mente equipados, com o quadro 
de professores e pessoal admi­
ni'strativo necessários ao de­
senvo1vimento das atividades 
pedagógicas, aouardando. ape-



5686 Outubro de 1990 DIÁlUú DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 19 

nas. as medidas complementares 
que proporcionem o respaldo 
legal para validar os atos ad­
ministrativos praticados por 
seus dirigentes". 

Em resumo, estas escolas pos­
suem toda estrutura fisfca e 
~ecursos humanos~ necessitando 
apenas da criação de 8 empre­
gos em comissão e da transfor­
mação de outros dois. E. neste 
particular. convém registrar 
que o Plenário do Conselho de 
Política de Pess'oal do Distri­
to Federal. na 556A reunião 
realizada em 29 de março de 
1990, acolheu, por unanimida­
ae. o parecer favorável ao Re­
lator Salvandir Ferreira de 
lima. 

t necessário ress~lter que 
nenhuma emenda foi apresentada 
no prazo regimental. Assim 
sendo, concluímos que o proje­
to é de indiscutfvel mérito e 
não vendo óblces quanto à 
constitucionalidade, juridici­
dade e boa técnica legislati­
va. somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 16 de ou­
tuoro oe 1sgo. -Mauro Benevi­
des. Presidente -Pompeu de 
Sousa, Relator- Aureo Mello, 
Nabor ~únio~~ Meira Filho. 
lourfval Baptista, Ronan Tito. 
Ronaldo Arasão. Ney Maranhão, 
Francisco Rollemberg, Gilberto 
Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O Expediente lido vai 
à publicação. 

Sobre a mesa. 
que será 1 i do 
Secretário. 

projeto de 1ei 
pelo sr. 1~ 

É 1 ido o seguinte~ 
PRO~ETO DE LEI DO 

SENADO NO 17S, DE 1S90 

Dispõe sobre o regime de 
prestação de serviços pú­
blicos pela iniciat1va pri­
vada, previsto no art. 175 
da Constituição, e regula a 
concessão de obra pública. 

O Congresso Nacional "uecreta: 

Art. 1~ As concessões de ser­
viços públicos e de obras. na 
administração direta e indire­
ta. reger-se-ão pelo art. 175 
da Constituição Federal, ~elas 
normas legais e pelas cláusu­
laS dos respectivos contratos. 

Parágrafo único. Os estados. 
o Distrito Federal e os muni­
clpios adaptarão a sua legis­
lação para cumprir o determi­
nado na presente lei, sem .pre­
juízo do atendimento às pecu­
liaridades locais. 

Art. 2~ Para os fins desta 
lei, considera-se concessão de 
serviço público a transferên­
cia de sua prestação, feita 

pelo titular. a pessoa ffsica, 
a entidade particular ou a en­
tidade estatal alheia à esfera 
político-administrativa do 
concedente. 

Art. 3~ Toda concessão depen­
derá de lei especifica que a 
autorize e lhe fixe os termos. 

Parãgrafo único. o Poder Exe­
cutivo expedirá ato justifi­
cando a conveniência da outor­
ga de concessão. caracterizan­
do seu objeto e indicando pra­
·zo. condl ções de execução. 
fiscalizaçao e extinção, assim 
como as d1retrizes para o edi­
tal e regulamento do serviço. 

Art. 4~ Toda concessão deverá 
ser precedida de licitação. 
nos termos da leQislação pró­
pria e com integral atendimen­
to aos princípios da legalida­
de. impessoalidade, moralidade 
e publicidade. 

Art. s~ A concessão de servi­
ço público será formalizada 
mediante contrato. 

Art. 6~ Toda concessão pres­
supõe a prestação de serviço 
adequado, impõe a justa remu­
neração do capital do conces­
sionario e importa na perma­
nente fiscalização pelo poder 
público concedente. 

§ 1~ Serviço adequado é o oue 
satisfaz as condições de regu­
laridade, continuidade, efi­
ciência, atualidade e genera­
lidade na sua prestação e mo­
dicidade das tarifas. 

§ 2~ A atualidade do serviço 
concedido compreende a moder­
nidade do equipamento e insta­
lações~ bem assim a sua am­
pl1ação na medida das necessi­
dades dos usuários. atendidos 
os padrões contratualmente es­
tabelecidos e a manutenção do 
equ i 1 íbr i o econômí co-f i nance-­
iro do contrato. 

§ 3~ A remuneração 
concessionário deverá ser 
segurada, basicamente, 
cobranÇa de tarifas. 

do 
as­

pela 

§ 4~ A polftica tarifária 
será sempre definida buscando 
harmonizar ~ exigência de ma­
nutenção de serviço adequado e 
justa remuneração do capital 
do concessionário e a obriga­
tória modicidade das tarifas. 
que poderáo ser diferenciadas, 
1 evando-se em c.onta sua aces­
sibilidade ao poder aquisitivo 
dos distintos segmentos de 
usuários. 

§ 5~ No atendimento às pecu­
liaridades intrínsecas a çada 
serviço concedido, podera o 
poder· concedente estabelecer. 
em favor do concessionário, 
outras fontes de receita aces­
sórias à cobrança de tarifas. 
com vistas a assegurar a justa 

remuneração do capital inves­
tido. 

Art. 7~ O cálculo das tar1fas 
deverá orientar-se pelo custo 
do bem ou do serviço suprido 
pela modicidade das tarifas e 
pela justa remuneração do ca­
pital do concessionario. re­
servando-se o poder concedente 
o direito de: 

I - incorporação de um sobre­
custo à tarifa. sob a forma de 
taxa, vinculada à finalidade 
lnerente ao p~óprio serviço: 

11 - redução ou congelamento 
da tarifa por interesse públi­
co, podendo o contrato prever 
os mecanismos e critérios ade­

,quados para o re~sarcimentc. 

Art. 8~ Considera-se justa a 
remuneração do capital que a­
tenda aos seguintes fatores: 

I 
ção; 

as despesas de explora-

Il auota de depreciação. 
compativel com os prazos e com 
o regime de depreciação; 

III - quota de amortização de 
despesas pré-operacionais; 

IV --quota de reVersão; 

V os encargos financeiros 
da empresa; 

VI - o pagamento de tributos 
e despesas previstas ou auto­
rizadas pela lei ou pelo con­
tra to; 

VII as reservas para atua­
lização e ampliação do se~vi­
Ço; 

VIII -o lucr-o· dá empresa. 

ParáQrafo único. O cont~ato 
Podera ainda prevê: 

a) uma retribuição crescente 
em função da d1minuição do 
custo do serviço~ 

b) uma reserva de estabiliza­
ção, destinada a suprir as 
faltas e receber os excessos 
correspondentes às variações 
de custo dentro de ~ada 
período. 

Art. 9 2 Os contratos poderão 
prever mecanismos de revisão 
Periódica das tarifas. a fim 
de manter-se o equilíbrio 
econômico-financeiro origi~al­
mente existente. 

Art. 10 Incumbe ao poder con­
cedente: 

I regulamentar o serviço 
concedido e fiscalizar perma­
nentemente a sua prestação; 

II aplicar as penalidades 
regulamentares e contratuais; 

l 
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III ihtervir na prestação 
do serviço nos casos e condi­
ções previstos em lei; 

IV retomar a prestação do 
serviço. nos casos previstos 
em lei: 

V- fixar tarifas e revê-las, 
na forma da lei e do contrato; 

VI extinguir a concessão, 
na forma e nos casos previstos 
em lei e no contrato; 

VIl -cumprir e fazer cumprir 
as disposições reQUlamentares 
do serviço e as clausulas con­
tratuais da concessão; 

v;I~ garantir ao concessi-
onarlo a integridade dos bens 
necessários à prestação do 
serviço; 

IX- zelar pela boa qualidade 
do serviço, receber e apurar 
queixas e reclamações dos 
usuár1os, que serão cientifi­
cados~ em até trinta dias. das 
providências tomadas; 

X - promover as desapropria­
ções úteis ou necessárias ao 
bom funcionamento da conces­
são. 

Parágrafo único. A fiscaliza­
ção do serviço concedido 
poderá ser feita por comissão 
de que participe um represen­
tante da empresa concessioná­
ria ou por órgão técnico do 
concedente, com a colaboração 
do representante da concessio­
nária. na forma regulamentar e 
contratual. 

Art. 11 . Incumbe ao conces­
sionár-io: 

I - prestar serviço adequado, 
na forma regulamentar e con­
tratual; 

TI manter em dia o 
inventário e tombamento dos 
bens vinculados à concessão; 

III __ -cobrar as· tarifas, na 
forma fixada no contrato de 
concessão; 

IV usar o domínio público 
necessário à execução do ser­
viço; 

V prestar, geralmente com 
exclusividade, o servi.ço con­
cedido na área de privllégio; 

VI -prestar contas da gestão' 
do serviço ao concedente e aos 
usuários nos~termos definidos 
no contrato; 

VII -cumprir e fazer cumprir 
as disposições reQulamentar.es 
do serviço e as clausulas con­
tratuais da concessão; 

VIII - permitir aos encarre­
gados da fiscalização livre 
acesso, em qualquer época, às 

obras e instalações compreen­
didas na concessão, bem assim 
aos re~istros contábeis do 
concess1onário. 

Parágrafo.único. As·contrata­
çóes feitas pel.o concessi oná­
rio serão regidas pelas dispo­
sições de direito privado, não 
se estabelecendo nenhuma rela­
ção entre os contratados do 
concessionário e o poder 
concedente. 

Art. 12. São c)áusulas essen­
ciais do contrato de conces­
são: 

I - o objeto, a área e o pra­
zo da concessão; 

li o modo, a forma e as 
condições de prestação de ser­
viço; 

III os direitos e obriga­
çoes do concedente e do 
concessionário; 

IV os direitos e deveres 
dos usuários para obtenção e 
utilização do serviço; 

.v -as penalidades contratu­
ais e administrativas a que se 
sujeita o concessionário, sua 
forma de aplicação e a autori­
dade competente para impó-1as; 

VI -a retribuição do capital 
e o procedimento para a revi­
são dos custos e das tarifas; 

VII - as hipóteses de resci­
são contr_atua 1. de encampação 
e de reversão da,concessão; 

VIII -- as indenizações, quan-
do for o caso; 

IX - a prorrogação do contra­
to, desde que prevista na lei 
autorizadora e no edital de 
1 ici tação; 

X ~--- a forma de f isca 1 i zação 
dos métodos e práticas de exe­
cução do serviço; 

XI -a exigência de publica-
çao do ba 1 anço do 
concessionário; 

XII - foro e o modo amigável 
de .solução das divergências 
contratuais, inclusive median­
te juízo arbitral. 

Art. 13. A execução do con­
trato de concessão e de res­
ponsabilidade direta e pessoal 
do concessionário. que 
responderá por todos os pre­
juízos dela decorrentes, cau­
sados ao concedente, aos 
usuários ou a terceiros. não 
excluindo ou r-eduzindo essa 
responsabilidade a fiscaliza­
ção pelo õrgão competente. 

Art. 14. É 
cessão, nos 
no contrato 

admitida a subcon­
termos previstos 

de concessão, des-

de que expressamente autOriza­
da pelo poder concedente. 

§ 1A A outorga da subconces­
são será sempre precedida de 
concorrência. 

§ 2~ O subconcessionário se 
sub-rogará em todos os direi­
tos e obrigações da subconce­
dente. dentro dos limites da 
subconcessão. 

Art. 15. Extingue-se o con­
trato de concessão: 

I pe1a expfração do prazo 
da concessão; 

!I pela encampeção ou res­
gã.-te~ 

JII- pela rescisão, unilate­
ral ou bilateral. do contrato 
c;ie concessão; 

IV pela falência do 
concessionério. 

§ i~ Extinta a concessão, re­
tornam ao poder concedente os 
direitos e privilégios trans­
feridos ao concessionário, com 
a reversão ao Poder Público 
competente de todos, os bens 
vinculados à prestação de 

·serviço. 

§ 2~ A reversão ao término do 
prazo contratual será feita 
sem indenização. 

§ 3A Extinta a concessão, 
haverá a imediata assunção Qo 
serviço, pelo Poder Público 
competente, procedendo-se o­
portunamente aos levantamen­
tos. avaliações e liquidações 
necessárias. A assunção do 
serviço autoriza a ocupação e 
a ut1lização das instalações. 
equipamentos. material e pes­
soal do ex-concessionário, que 
forem considerados essenciais 
à continuidade do serviço. 

Art. 16. Considera-se encam­
pação ou resgate a retomada do 
serviço pelo poder concedente, 
durante o prazo da concessão, 
por motivo de interesse públi­
co ou conveniência administra­
tiva, mediante pagamento da 
indenização adequada, de modo 
a ser respeitado o equilíbrio 
econômico-financeiro do con­
trato de concessão. 

Art. 17. A inexecução total 
ou parcial do contrato 
acarretará a aplicação das 
sanções contratuais ou a res­
cisão unilateral da concessão, 
a critério do poder conceden­
te, respeitadas as disposições 
deste artigo e as normas con­
vencionadas entre as partes~ 

§ 1 2 A rescisão unilateral da 
concessão poderá ser declarada 
pelo poder concedente quando: 
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I o serviço estiver sendo 
prestado de forma comprovada­
mente inadequada; 

II -o concessionário perder 
as condições econômicas, téc~, 
~icas ou operacionais _para 
manter a adequada prestaçao do 
serviço concedido; 

III o-concessionário des-
cu~rir reiteradamente 
cláusulas contratuais ou depó­
sitos legais ou regulamentares 
concernentes à concessão; 

IV o concessionário, sem 
justa causa. p~ralisar o ser­
viço ou concorrer para tanto. 
ou prestá-lo de forma defi­
ciente ou inadequada; 

§ 2A À declaração da rescisão 
unilateral da concessão deverá 
ser precedida da verificação 
da inadimplência do 
concessionário em processo ad­
ministrativo, rea1izado po~ 
comissão de QUe participe um 
representante da 
concessionário, assegurado o 
direito de ampla defesa. 

§ 3~ Verificada a inadimplên­
cia a rescisão unilateral 
será formalizada por ato moti­
vado do poder concedente. 

Art. 18. O contrato de con­
cessão também poderá ser res­
cindido por iniciativa do 
concessionário, no caso de 
descumprimento das normas con­
tratuais pelo Concedente, me­
diante ação especialmente in­
tentada para este fim, após 
proferida a decisão do Poder 
Judiciário. 

Art. 19. A rescisão bilate­
ral, ou por acordo. será pre­
cedida de justificação do po­
der concedente, que indique a 
conveniência do distrato. de­
vendo p instrumento de resci­
são conter regras detalhadas 
sobre composição patrimonial, 
decorrente da antecipação.do 
término da concessão. que so­
mente produzirão efeitos após 
a aprovação do Poder 
Legislati'-':o. 

Art. 20. O poder concedente 
poderá, excepcionalmente, in­
tervir na concessão, com. o fim 
exclusivo de assegurar a regu­
laridade da prestação do ser­
viço e o fiel cumprimento do 
contrato, do regulamento e das 
normas legais pertinentes. 

§ 1~ À intervenção far-se-á 
por ato motivado do poder con­
cedente. Que conterá a desig­
nação de interventor, o prazo 
da intervenção. que não poderá 
exceder a 90 (~aventa) dias, 
os objetivos e limites da me­
dida e a previsão de indeniza­
ção ao concessionário, se este 
não tiver dado causa à 
intervenção. 

§ 2~ Cessada a íntervenção. 
se não houver rescisão unila­
teral do contra~o. a adminis­
tração do serviço ~erã devol­
vida ao concessionario. 

Ar;t. 21. O disposto nesta Lei 
aplica-se à concessão de ora 
pública, pela qual recursos 
privados são utilizados para a 
realização de uma obra públi­
ca, mediante gestão empresa­
rial e fiscalização do Poder 
Público, atendidas as disposi­
ções seguintes: 

I a concessão de obra 
poderá referir-se à votação 
construção, reforma, amplia­
ção. conservação e exploração 
de quaisquer obras públicas. 
desde oue não vedadas pelas. 
normas constitucionais nem com 
elas incompatíveis; 

II - a concessão de obra pú­
bl ;·ça somente poderá ser ou­
torgada a empresa brasileira 
de capital nacional (art. 171. 
inciso II da constituição. 
Federal}; 

III -o concessionar,o podera 
ser um consórcio de socieda­
des, constitufdo esoecifica­
mente para o fim de obter uma 
concessão de obra pública, 
desde que a liderança pertença 
a empresa brasile1ra de capi­
tal nacional; 

IV -o concessionário deverã 
incluir em seu objeto social a 
exploração da concessão e a 
prestaçao de serviços conexos; 

V - além do pedágio e de ou­
tras tarifas, o concessionário 
de obra pública poderá serre­
munerado. nas obras viárias. 
nso termos previstos no con­
trato de concessão, pela renda 
proveniente da exploração de 
áreas ou zonas de serviço ou 
de lazer ou repouso, existente 
na faixa de domlnio da obra 
pública, ou na zona contígua, 
nos casos de desapropriação 
extensiva; 

VI o poder concedente 
poderá garantir, no contrato 
de concessão, uma receita•bru­
ta mínima ou. no caso de obras 
vlárias. o correspondente a u~ 
tráfego mfnimo, durante o prf­
meiro terço do prazo da con­
cessão; 

VI I - o poder concedente, por 
si ou por entidades financei­
ras por ele controladas, dire­
ta ou indiretamente, poderá, 
mediante autorizaQão legisla­
tiva específica para cada ca­
so, dar garantias a títulos 
emitidos pelo concessionário 
ou a empréstimo por ele tomado 
para obter recursos necessá­
rios à execução da obra públi­
ca, bem como fornecer direta­
mente recursos para esse fim, 
vlsando permitir a fixação de 

tarifas que possam atender ao 
previsto nesta lei; 

V! I I o poder concedente 
poderá, a seu critério e con­
forme ficar expressamente pre­
visto no contrato de conces­
são, exigir uma garantia 
("performance sonc") do fiel 
Cumprimento~ pelo concessioná­
rio~ das obri9ações do contra­
to de concessao, constituindo, 
todavi·a, o contrato de conces­
são, em principio,· a garantia· 
do poder concedente; 

IX - o valor do pedágio e de 
outras tarifas fixadas no con­
trato obedecerão ao dispostO 
nos arts. 7~ e a~ desta lei; 

X as desapropriações-
necessárias ou úteis serão re­
alizadas pelo concedente. por 
sua conta. na for~ estabe1e-· 
cida no contrato. sem prejuízo 
da delegação de poderes ao 
concessionario para intentar 
as respectivas ações. respei­
tadas as disposições legais 
pertinentes. 

Art. 22. O concessionário 
poderá oferecer em caução. 
troca de financiamento ou 
prestação de Qarantia~ a enti­
dades finance1ras públicas in­
ternas, o valor dos créditos a 
que ffzer jus em razão do cOn­
trato de concessão. 

Art. 23. O Poder Legislativo 
que autorizar a concessão 
fixará os critérios para a co­
brança de pedágios. as distân­
cias entre os postos arrecada­
.dores e as categorias de veí­
culos. em função do desgaste 
que provocam nas estradas. 

Parágrafo único. o concessi~ 
onário arrecadará os valores e 
registrará' como ingresso seu o 
produto arrecadado. cujo mon­
tante integrará Suas receitas 
para efeito de acerto periódi­
co de contas. 

Art. 24 .· Esta lei entra em 
vigor na data de sua 
pub 1 i cação. 

Art. 25. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Uust1 fi_cação 

o artigo 175 da constituição 
dispõe expr~ssamente que: 

"Af-.t. ··175". Incumbe ao Po­
der Público. na forma da 
lei, diretamente ou sobre­
gime de concessão. ou per­
missão, sempre através de 
licitação, a prestação de 
serviços públicos. 

_Parágrafo único. A lei 
d1Spora sobre: 

I - o regime das empresas 
concessionárias e permis­
sionárias de serviços pú-

' 
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"blicos. o caráter especial 
de seu contrato e de sua 
prorrogação. bem como as 
condições de caducidade. 
fiscalização e rescisão da 
concessão ou permissão: , 

Il os direitos dos 
usuários; 

III- política tarifária; 

IV - a obrigação de man­
ter serviço adequado." 

Encontra-se inserido. portan­
to, em dispositivo constitu­
cional especifico. não apenas 
a reserva à Administração. no 
tocante à prestação de servi­
ços públicos. mas também ore­
gime dessa prestação. o requi­
sito da licitação, para a hi­
pótese de a Administração não 
prestar tais serviços direta­
mente, bem assim o comando ao 
legislador ordinário, para a 
regulamentação das concessões 
e permissões. 

É usual, entre os administra­
tivistas, a divisão dos servl­
ços públicos em duas grandes 
vertentes. A primeira compre­
ende os serviços "próprios do 
Estado", que incluem aqueles 
relacionados com as atribui­
ções do Poder Público. Desta­
cam-se entre eles os serviços 
de saúde públ1ca, se9urança, 
poiícia e justiça. Sao eles. 
como regra, prestados direta­
mente por órgãos do Estado, 
porquanto trazem subjacente o 
poder de imoério estatal. como 
requisito indispensável a sua 
eficácia. 

De outra parte, colocam-se os 
serviços "impróprios do Esta­
do". denominação utilizada 
para abarcar um sem-número de 
atividades. também v o 1 ta das 
para o atendimento à~coletivi­
dade, mas que. com ganho de 
eficiência e com economia de 
recursos públicos, podem ser 
prestadas· por órgãos descen­
tralizados do Estado ou ter 
sua execução transferida a 
particulares, que os executem 
mediante remuneração, sob re­
gulamentação e controle do Po­
der Público. 

Uá vem de muito o clamor na­
cional pelo aumento da efi­
ciência na prestação de sevi­
ços ~úblicos, quer com respei­
to aqueles executados direta­
mente por órgãos estatais, 
quer no que concerne àqueles 
cuja execução é transferida a 
particulares. Do mesmo modo, 
já é longa a história da insu­
ficência crônica de recursos 
públicos para atender às ne­
cessidades da população brasi­
leira ou relatos e comprova­
Ções de má aplicação dos,re­
cursos arrecadados do sofrido 
contribuinte. 

Diante de tal quadro, a au­
torga de concessão de serv1ço 
p~lo Poder Público. a particu­
lares, coloca-se como um meio 
eficaz de redirecionamento da 
aplicação de recursos públi­
cos, ao mesmo tempo em que a 
Administração reserva a si o 
poder de regulamentar os ser­
viços concedidos. Do mesmo 
modo se colocam as concessões 
de ob'ra. através das quais, o 
combalido erário é substituí­
do~ no papel de financiador de 
obras públicas e no papel de 
receptor das tarifas ou preços 
Qerados pelos serviços, por 
ageis empreendedores privados. 

As diversas definições de 
serviços concedidos convergem 
em uma só dlreção. são eles 
serviços públicos. executadbs 
por particulares, mediante uma 
concessão. o particular os e­
xecuta, ~endo como contrapar­
tida o pagamento. pelos 
usuários. de tarifas. Os risco 
da concessão são assumidos 
pelo particular e a execução 
dos serviços se faz em nome do 
particular. Todavia, a re~ula­
mentação e a fiscalização dos 
serviços concedidos permanecem 
nas maos do Poder Público. uma 
vez que a autorga se d~ tendo 
em vista o interesse coletivo 
e não o interesse particular 
ou a capacidade financeira do 
concessionário. Há que acres­
cen~ar que enexiste transfe­
rência de propriedade de bem 
algum pelo Poder Público ao 
concessionário. O concessioná­
rio assume os ônus. os riscos 
e os frutos da concessão. 

A Constituição de 1967, com a 

~~~~~~~n~fdanie1~. E~;n~~S~~njá 
dispunha sobre·a matéria, em 
seu ar_:t i_go 167: 

"Art. 167. A lei disporá 
sobre o reQime das empresas 
concessionarias de serviços 
públicos federais, estadu­
ais e municipais~ estabele­
cendo: 

I obrigação de manter 
serviço adequado; 

II -tarifas que permi­
tam a justa remuneraçao do 
capital~ o melhoramento e a 
expansão dos serviços e as­
segurem o equilfbrio econô­
mico e financeiro do con­
trato; e 

III- fiscalização perma­
nente e revisão periódica 
das tarifas. ainda qú~ es­
tipuladas em contrato ànte­
rior." 

Observe-·se que o legislador 
constit~cional cuidou, então, 
de remeter a matér"i a das con­
cess_Q§3,s para o legislador 
ordinário, delimitando, entre­
tanto. desde logo, obrigações 
e parâmetros, tais como a ma-

nutenção de serviço adequado, 
a _justa remuneração do capi-­
tal, através de tarifas- de­
vendo estas ~ssegurar, ade­
mais, o melhoramento e a ex­
pansão dos serviços. Há previ­
são, pois, para a fiscalização 
permanente dos serviços e para 
a revisão periód1ca das 
tarifas. 

O legislador constitucional 
de 1988 não se afastou muito 
desse caminho. Como se viu, o 
art. 175 da Constituição de 
1988 introduziu a obrigatorie­
dade da licitação, sempre que 
houver outorga de serviços 
concedidos. A par disso, de­
terminou que, dentre as matéi­
a$ de que se iria ocupar o le­
gislador ordinário. tivesse 
lugar de destague o contrato, 
sua prorrogaçao, as condições 
de caducidade. fiscalização e 
rescisão. Determinou. ainda, 
que o legislador ordinário 
dispusesse acerca dos direitos 
dos usuários de serviços 
concedidos. 

A proposição que ora oferece­
mos à consideração desta Casa 
do Congresso Nacional objetiva 
atender aos ditames do art. 
175 da Constituição, no que 
tange às concessões de servi­
ços públ ices e de obra 
pública. A concessão de servi_­
ço público é definida no art. 
2~ do Projeto, como a transfe­
rência da prestação de serviço 
público. feita pela Adminis­
tração a uma pessoa física, a 
uma entidade particular ou a 
uma entidade estatal que exer­
ça atribuições fora da esfera 
política-administrativa dopo­
der concedente. Por seu turno, 
o art. 21 do Projeto define a 
concessão de obra pública como 
aquela mediante a qual recur­
sos privados são utilizados 
para a realização de uma obra 
pública. mediante gestão em­
presarial e fiscalização do 
Poder Público. 

Na elaboração do presente 
Projeto de Lei, tivemos a ven­
tura de receber, após solici­
tação nossa, inúmeras suges­
tões do insigne pub1icista 
Celso Antônio Bandeira de Mel­
lo, que, com patriotismo e es­
pírito público. entregou-se 
com denodo à árdua tarefa de 
ex2minar versão preliminar da 
proposta. As alterações suge­
ridas pelo grande jurista. fo­
ram em sua esmagadora maioria, 
acatadas. R_e_cebemos, a inda, 
sugestões do eminente jurista 
José Afonso da Silva. tendo 
algumas delas sido incorpora­
das ao texto. Visamos. com is­
so. submeter a esta Casa uma 
proposta de legislação adequa­
da aos tempos atuais, escor­
reita em sua juridicidade e 
constitucionalidade e apta a 
entrar em vigor, após a incor­
poração dos aperfeiçoamentos, 
que certamente os nossos no-

-
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bres Pares no Congresso Nacio­
na 1 oferecerão. · 

As diretrizes constftucionais 
foram plenamente atendidas no 
texto do Projeto. Minudenciou~ 
se a questão das tarifas e dos 
contratos, assim como as obri­
gações dos concessionários. 
Cuidou~se também com minúcias, 
da extinção do contrato de 
consessão ou e das conseqOên­
cias jurídicas decorre~tes. 
?or ou~ro lado, a concessao de 
obra pública mereceu lugar de 
destaque, voltando-se para a 
construção, reforma, amp11a­
ção, conservação e exploração 
de quaisquer obras públicas, 
exceto aquelas atingidas por 
vedação constitucional. Em 
face de sua natureza, restrin­
giu-se a outorga de concessões 
de obras públicas a empresas 
brasileiras de capital nacio-­
nal. tal como definidas no 
art. 171 da Constituição. 

Estamos certos de que a pre­
sente proposição irá oferecer 
~ Naçãq brasileira um·conjunto 
de normas de proteção. no que 
tange à correta prestação de 
ser~fços públicos, ao mesmo 
tempo em que oferecerá ao Es­
tado meios, dotados de trans­
parência inequivoca. para 
trans~erir, com muito mais in­
tensidade, atividades para o 
setor privado. sem prejuizo do 
dever de fiscalização estatal 
sobre esses serviços. Conta­
mos, assim, com o apolo dos 
nossos·nobres Pares desta Ca­
sa. para a iniciativa. 

Sala das Sessões, 18 de 
bro de 1990. - Senador 
nando Henrique Cardoso 

outu­
Fer-

~(À Comissão de constituí­
çao, Justiça Cidadania -
decisão te~minativa), 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -o projeto lido será 
publicado e remetido à Comis­
são competente. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Vutahy Magalhães. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 

ocorrer no último dia do prazo 
estabelecido para o pronuncia­
mento do Presidente. mediante 
a sanção com vetos parciais. 

são estes vetos o leitmotiv 
da nossa intervenção. Todavia, 
para que sua análise não se 
restrinja à superficialidade 
da reprovação pura e simples ~ 
alguns dos vetos apostos. e 
permita instrumentalizar uma 
amadurecida justificação para 
a derrubada de alguns deles. é 
de fundamental importância que 
se restabeleçam, através de 
uma retrospectiva histórica. 
algumas verdades essenciais à 
compreensão da utilidade e da 
relevância da manutenção da 
lógica interna do_ projeto do 
Congresso. 

Ao inserir na Carta Magna o 
inciso V do art. 170, no Capi­
tulo que trata "Da Ordem Eco­
nômica e Fin.~mceira", e o art. 
48 das Disposições Transító-· 
ria~. o constituinte pretendeu 
conferir às relações de consu­
mo o caráter de questão con­
creta de justiça social em es­
treita e efetiva vinculação 
com os princípios básicos que 
reQem os direitos humanos nos 
pa1ses civillzados. 

A abordagem da matéria, até 
então discutida no plano pura­
mente econômico, por um ângulo 
inteiramente novo. assumia, à 
luz do enfoque constitucional, 
extraordinária . importância, 
uma vez compreendida no con­
texto estrutura1 de um Pais 
onde.cada vez mais os ~idadãos 
que se pretendem iguais peran­
te a lei o são progressivamen­
te desiguais frente ao poder 
econômico. 

Isto porque a sociedade bra­
sileira exercita o seu papel 
de consumidora dentro de uma 
economia fortement~ oligopoli­
zada, atrelada a uma política 
de rendas extremamente perver­
sa, em ~ue a única mercadoria 
reconhecidamente barata é o 
fator trabalho, o que resulta 
num elemento des~tabilizador 
da balança que mede o equi1f­
brio das relações de troca, 
sempre em detrimento da parte 
mais frágil: o consumidor. 

SA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na primeira 
quinzena de agosto próximo 
passado, o Congresso Nacional, 
atendendo a dispositivo conti­
do na Constituição Federal, 
aprovava o texto legal que 
institufa no Brasil o Código 
de Defesa do Consumidor e o 
encaminhava ao Presidente da 
República para sanção. 

o Brasil é um país onde as 
rotinas de produção, na ânsia 
desenfreada do lucro máximo e 
fácil. vêm sistemática e la­

_mentavelmente desprezando os 
beneffcios decorrentes dos in­
vestimentos em tecnologia, 
virtualmente capazes de aumen­
tar a vida útil dos bens e 
serviços colocados no merca~o. 

As expectativas da sociedade 
brasileira deslocavam assim o 
seu eixo de atenção do Legis­
lativo para o Executivo, en­
quanto aguardavam a finaliza­
ção do processo, o que viria a 

Ao contrário, uma vez ultra­
passados os esforços dinamiza­
dores da economia que caracte­
rizaram a fase de instalação e 
de consolidação do parque in­
dustrial bras1leiro nas déca­
das de c i nqOenta e sesse·nta e 

esgotada a fase de expansão 
dos investimentos em projetos 
de desenvolvimento e moderni­
zação com a participação do 
BNDES nos anos setentat a di­
nâmica produtiva se estagnou 
na mediocridade do capitalist­
mo de Estado e assumiu uma 
face selvagem, mediante a qual 
forjou condições inaceitáveis 
para as relações de consumo. 
São exemplos recorrentes a ob­
solescência programada e o 
baixo padrão de qualidade dos 
bens e serviços ofertados. 

A escassez de recursos desti­
nados à pesquisa. o desloca­
mento do exéedente acumulado 
para o mercado financeiro. ao 
invés da natural realimentação 
do segmento produtivo sob fo~­
ma de reinvest1mentos. bem 
como as restrições às importa­
ções, vieram associar-se à i­
nexistência dos mecanismos 
básicos de sustent·ação da eco­
nomia capitalista~ como a pro­
cura da maximizaçao dos rendi­
mentos de capital via incre­
mentos de produtivídade, apri­
moramento dos bens e serviços 
produzidos e a eficiência na 
concorrência. 

Vale dizer que. num quadro da 
mais absoluta ausência de me­
canismos de controle de quali­
dade efetivos,' as bases estru­
turais do sistema de produção, 
legitimadas pela omissão go­
vernamental no seu dever de 
tutelar a proteção ao consumi­
dor, favoreceram o divõrcio 
entre a busca do desejável a­
primoramento. das estruturas 
produtivas e o grau de confia­
bilidade e transparência das 
relações de consumo. conforme 
verificado nas economias não 
periféricas. 

Nessa contradição essencial, 
os grandes grupos de interesse 
econômico foram buscar as ra­
zões imediatas para a criação 
de fontes de pressão. com vis­
tas a abortar do texto do Con­
gresso os avanços que presu­
miam maior respo~sabilidade no 
processo produtivo e de dis­
tribuição. 

Assimy a prática de mercado 
vinha demonstrando à exaustão 
que não seria possível conti­
nuar encaminhando as questões 
pertinentes ao direito do con­
sumidor sem que. a priori, se 
procedesse ao reconhecimento 
efetivo desta área específica 
e atual do Otreitoy a partir 
de um tratamento articulado da 
matéria. Entenderam os consti­
tuintes que tal tratamento de­
veria ser cristalizado em le­
gislação igualmente específi­
ca. capaz de substituir com 
vanta~ens as inúmeras leis. 
portarias e decretos esparsos, 
que teoricamente deram susten­
tação à matéria e resultaram 
no mais absoluto descontrole 
das sociedade sobre os crimes 

l 
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econômicos cometidos contra o 
cioadão anônimo em seus negó­
cios diários. 

Logo, o principal avanço ofe­
recido pelo tratamento dispen~ 
sado pelos legisladores cons­
tituintes à proteção do consu­
midor foi justamente aquele 
decorrente da natureza concei­
tual do entendimento adotado 
para sua inserção na Consti­
tuição Federal. enquanto maté­
ria concreta de justiça soetal 
(art. 170, inciso V). 

A preocupação mais emergente 
d9s Senhores Constituintes di­
Zla respeito à oportunidade de 
se utilizar o novo instrumento 
constitucional como meio efe­
t·;vo de nortear, em seus pr-in­
cipies normativos, o desorde­
nado espaço juridico-econômico 
em que se processavam as rela­
ções de consumo. 

Os ganhos sociais decorrentes 
dessa abordagem ficaram logo 
evioenciados no primeiro pro­
jeto aprovado. a partir de i­
niciativa de minha au~oria, o 
PLS nA 97/89, aprovado pelo 
Senado Federal em 16 de a~osto 
de 1989, e enviado à Camara 
dos Deputados. de onde retor­
nou sob forma de substitutivo, 
reiatado pelo Deputado Joaci 
Góes, também do meu partido, o 
PSDB. 

Nunca antes na história re­
cente deste Congresso um as­
sunto mob11izou tanto as opi­
niões. Pelas múitiplas inter­
faces que apresentava. pela 
natureza difusa dos interesses 
que representava. pelo alcance 
do que se propunha, como o có­
digo de Defesa do Consumidor. 

A experiência de presidir a 
Comissão Temporária do Código 
me ensinou uma lição frutífe­
ra. Foram meses de ouvir, de 
aprender. de estreitar os la­
ços com os mais diversos seg­
mentos da sociedade civil, 
numa manifestação clara da 
força do modelo político par­
ticipativo. exatamente ~os 
moldes doutrinários preconiza­
dos pela social-democracia. 

Natural, pois, que as pres­
sões- foram muitas e nem sem­
pre pelos canais competentes -
se fizessem senti·r, dado a· que 
a vigência do .. códi r;~o em sua 
pleni'tude. fria· implicar a 
ruptura de antigas e viciadas 
formas de relacionamento entre 
agentes econômicos e consumi­
dores. afetando com maior du­
reza e vigor o lucro não las­
treado na competência inerente 
à lógica capitalista. 

Durante. os últimos dias de 
tramitação do código, o Gover­
no federal definiu e divulgou 
amplamente a nova política in­
dustrial e de comércio exteri­
or. 

Tal fato, de importância ca­
pital para a redefinição dos 
rumos de nossa economia, fez 
presumir uma utilidade imedia­
ta oara o código, no tocante à 
realimentação do processo pro­
dutivo, a partir da possibili­
dade de aferição e aperfeiçoa­
mento de testes de qualidade 
voltados à segurança dos pa­
drões frente ao grau de compe­
titividade nos mercados mais 
exigentes. A questão das van­
tagens comparativas ganhava, 
assim, a indispensável relação 
de complementariedade, em vir­
tude da introdução de novos 
mecanismos de controle da so­
ciedade sobre o resultado da 
atividade produt1va. 

Outro tema que guarda estrei­
ta relacão de pertinência com 
as questões de direito do con­
sumidor é a legislação anti­
truste, cujos primeiros passos 
vinham sendo dados à época da 
fase final de tram1tação do 
código e que deveria compor. 
juntamente com a polft1ca in­
dustrial e de comércio exte­
rior. importante apoio à rees­
truturação das relações de 
consumo. 

É bom lembrar que. se tivés­
semos uma consistente 1egis1a­
ção nesta área, os grandes la­
ti,cfnios não teriam agido com 
a desenvoltura que exibiram no 
episódio da liberação do preço 
do leite no mês de julho des~e 
ano quando~ tão logo anunciada 
a extinção dos controles de 
p"reço. os ol igopol istas se u­
niram e estabeleceram preço 
cartelizado em todo o territo­
rio nacional, numa ação afron­
tosa e lesiva ao consumidor 
brasileiro. 

Na oportunidade. um economis­
ta norte-americano, em entre­
vista à Folha de S. Pau­
lo, declarou que, se· fato se­
melhante ocorresse nos Estados 
Unidos, parafso da tradição 
capltalista. a resposta do Go­
verno seria. sem dúvida, ca­
deia para todos, independente­
mente do grau de riqueza e po­
derio econômico que pudessem 

. ostentar l ... 

Logo, era normal que pressões 
e equívocos deliberadamente 
agregados ao processo fossem 
separados durante a tramitação 
da matéria. 

Entretanto, a 1 guns erros 
básicos foram comet1dos em 
termos de estratégia e. acre­
dito, acabaram por determinar 
a frustração parclal do 
projeto. 

Um desses equfvocos foi a 
falta de ocupação do espaço 
político naturalmente gerado 
pelo tema junto à opinião 
pública. Para contorná-lo, se­
ria necessária a obtenção de 
espaços nos meios de comunica-

ção sustentados pelo poder e­
conômico e. no atual momento 
histórico, particularmente 
hostias ao pensamento político 
dissidente das classes 
dominantes. Ao acreditar que a 
falta de espaço na imprensa 
poderia ser compensada pelo 
intenso trabalho desenvolvidó 
diretamente junto aos diferen­
tes segmentos da sociedade ci­
vil, mediante convocação para 
depoimentos na Comissão, par­
ticipações em debates, seminá­
rios e congressos de defesa do 
consumidor. acolhimento de e­
mendas e subscrição de ante­
projeto elaborado por JUristas 
e entidades representativas de 
consumidores, produtores, dis­
tribuidores e prestadores de 
ser~iços. criou-se um .vazio 
pol1t1co cujo preyo foi o re­
passe para a op1nião pública 
de informações distorcidas 
quanto à tramitação da maté­
ria. à própria origem do pro­

.jeto e à essência dos avanços 
propostos. 

Uma reflexão a pósteriori 
eyidencia o des~certo da deci­
sao e reforça a tese de que 
teria sido vital o enfrenta­
mente da máquina da mfdia, 
posto que, futuramente, este 
espaço seria ileQitimamente 
ocupado por grupos de pressão. 
de forma a confundir as opi­
niões pública e parlamentar~ a 
primeira vu1neráve1 aos meios 
de comunicação enqua"nto canais 
de acesso ao p~ocesso decisó­
rio, e a segunda, premida·pelo 
regime de urgência estabeleci­
do para votação da matéria. 
Não menos grave foi o fato de 
ter o Senado desQualificado o 
parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania 
sobre a questão de ordem quan­
to à designação de Comissão 
Mista para elaboração de Códi­
go de Defesa do Consumidor, 
quando esta Casa jâ havia a­
provado o texto do Projeto de 
Lei do Senado Federal nQ 
97/89, versando sobre·a· maté­
ria. na estrita observância ao 
dispositivo constitucional. 

Naquele parecer, a CCJC con­
clufa "pela procedência da 
questão da ordem" e, em 
conseqüência, pela impossibi­
lidade de a Comissão Mista, 
designada em sessão do Con­
gresso Nacional de 9-S-89, en­
quanto ta 1 ,. apresentar qua 1-
quer propos.i ção. tendo em vis­
ta o vício de que padece na 
sua origem". E finalizou, a­
duzindo ·que: "Ademais, deverá 
a Presidência enviar o projeto 
aprovado no âmbito desta Casa 
à Câmara dos Deputados para 
que esta delibere a respeito. 

Sala das comissões. 30 de no­
vembro de 1989" . 

Não foi o-que o_correu. A Co­
missão Mista foi mantida e o 
processo legislativo subverti-
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do. E isto abriu espaço para 
os retrocessos a oue nos refe­
rimos, quando fa1amos em frus­
tração parcial do projeto. 

Tínhamos, assim, na -expressão' 
de alguns emissários do poder 
econômico temporariamente tra­
vestidos em ardorosos repre­
sentantes dos interesses dos 
consumidores. não o Código i­
deal mas o Código possível. 
ou~ para utilizar a linguagem 
dominante nos périplos empre­
endidos pelos Plobbistas~. o 
Código palatável ao Executivo 
e ao empresariado. 

Desta forma se esvaziaram. 
mediante artifícios jurídicos. 
as conquistas incorporadas 
pelo projeto original. 

Agora. com os vetos apostos 
pelo Presidente da República, 
temos a pá de cal naquilo que 
um dia recebeu de conceituados 
e experientes juris~as. com 
atuação destacada no campo do 
Dire1to Econômico. a exemplo 
do Professor Luis Amaral. as 
qua1ificações de moderno. ade­
quado e consistente. 

À exceção dos vetos previsí­
veis §§ e 1~ e 2~ do art. s~. 
ar-ts. 15. 27 e 109, aqueles 
que mereceram rejeição no Pa­
recer do Vencido, Senador Dir­
ceu Carneiro. por· serem fla­
grantemente inconstitucionais 
ou por vícios redacionais e 
inconsistência técnico-jurídi­
ca, os demais têm por finali­
dade completar a estratégia de 
encolhimento. habilmente con­
duzida pelo poder económlco no 
tocante ao alcance do, Código. 

As razões aue fundamentam os 
vetos carecem de convencimento 
pela fragilidade da argumenta­
ção e pelos fre~üentes equivo­
cas de interpretação. sempre 
em detr-imento da parte mais 
frágf 1. 

Direitos básicos do consumi­
dor, como a facu1dade de par­
ticipar e opinar sobre as po­
líticas QUe os afetam direta­
mente. foram autoritariamente 
afastados pelo poder de veto. 
numa intervenção incompat;vel 
com as formas civilizadas de 
democracia participativa. 

A pretexto de servir à moder­
nidade, seção qUe versa sobre 
a proteção à saúde e à segu­
rança do consumidor foi muti­
lada ao ser vetado·o disposi­
tivo que obrigava a imediata 
retirada do mercado de produto 
ou serviço que apresentasse 
alta periculosidade, numa fla­
grante divergência entre as 
concepções do Congresso e do 
Executivo no tocante a formas 
de valorar a vida e a existên­
cia humanas. Ao sobrepor a ne­
cessidade de modernização ao 
sagrado dever do Estado de 
proteger e valorizar a vida 

dos seus cidadãos. perdeu o 
Executivo por esquecer que a 
vida e a liberdade devem pre­
valecer sobre quaisquer outros 
valores e interesses. 

Um dos principais avanços do 
Código no campo da definição 
da amplitude da responsabili­
dade patrimonial. o estabele­
cimento de critérios para a 
desconsideração da personali­
dade juridica em condições es­
pecfflcas. perdeu objetividade 
e remeteu o juiz à desconfor­
tável situação de não ter em 
quem fazer recair a responsa­
bilidade de indenizar. pela 
ausência de norma explicitado­
ra. 

Aliás, durante a tramitação, 
a questão foi exaustivamente 
discutida apõs provocação do 
Senador Roberto Campos. Aquela 
oportunidade, o Relator se va­
leu da legislayão comparada e 
afastou qua1squer dúvidas 
quanto à consagração da 
prática de tal procedimento 
juri'dico, mesmo em "países­
templos" do capitalismo, como 
é o caso dos Estados Unidos da 
América, onde a jurisprudência 
adota o referido instituto 
desde o século passado. 

Muitos outros avanços vitais 
para a eficácia do Codigo como 
instrumento efetivo da prote­
ção ao consumidor, tais como a 
multa civil, o controle abs­
trato e preventivo das 
cláusulas contratuais gerais. 
a publicidade enganosa ou abu­
siva e tantos outros disposi­
tivos que traduziam a amplitu­
de e o alcance real do instru­
mento. ficarão irreparavelmen-. 
te prejudicados a prosperar a 
manutenção do veto. 

Assim, eu gostaria de apelar 
a cada um dos senhores, no 
sentido de que uma reflexão 
coletiva se faça, visando a 
derrubada dos vetos que com­
prometem a consistência do 
projeto com relação à finali­
dade a que se d~stina. 

Esgotada a trabalhosa fase de 
negociação dos vetos. o papel 
do Legislativo , não se 
completa. Urge manter o tema 
permanentemente em pauta, pro­
vocando. sempre que 
necessário. o questionamento 
construtivo junto às bases da 
sociedade civil, de modo a 
propiciar. a divulgação desta 
relevante conQuista da socie­
dade~' que não deve ficar res­
trita aos circulas limitados 
da burocracia oficial, mas sim 
ganhar as ruas e fncorporar o 
cotidiano das relações de 
consumo. 

O Sr. Gerson Camata - Permi­
te-me v. Ex~ um aparte? 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Pois 
não. Ouço com todo o prazer o 
aparte de V. Ex~ 

o Sr. Gerson Camata - Nobre 
Senador uutahy Ma~alhães~ a­
companhei o esforço de V. Ex~ 
por ocasião da discussão e 
posterior aprovação do Código 
de Defesa do consumidor nesta 
Casa. V. Ex~ foi quase que um 
pioneiro, foi um batalhador 
esforçado para que o Congresso 
Nacional, atendendo àquilo que 
determina a Constituição. ela­
borasse um documento moderno 
para regulamentar as relações 
entre os que consomem e os que 
produzem e vendem no Srasi1. 
Esse esforço de V. Exa e de 
tantos outros Parlamentares. 
Deputados e Senadores. fez com 
que, num tempo quase recorde. 
- se colocarmos em comparação 
com outros instrumentos legais 
que ainda não foram regulamen­
tados -. saisse daqui um docu­
mento moderno, avançado até 
para o País. Vamos supor que 
hajam alguns pontos até exage­
rados. mas são necessários, 
neste momento, nas .. relações 
entre o consumidor e'o produ­
tor no Brasil, até por que 
nós. consumidores. ficamos 
~antes anos sob o tacão dos 
produtores e dos vendedores. 
Portanto, está na hora de o 
consumidor ter um pouco de a­
vanço nos· seus di reí tos~ A re­
laçao entre o consumidor e o 
produtor se inicia no super­
mercado, na venda da esquina. 
Quando o consumidor brasileiro 
tiver mais direitos. for mais 
conscientizado. ele vai exigir 
produtos melhores e mais bara­
tos, para fazer com que a com­
petição ou a possibilidade de 
competição dos produtos brasi­
leiros no mercado externo tam­
bém melhore com o aperfeiçoa­
mento do produto no mercado 
interno, com o aumento da pro­
dutividade e da qualidade do 
produto. concordo com os pon­
tos expost_os por V. Ex.ii Há ne­
cessidade de o Congresso rea: 
firmar essa sua posição. E 
claro que os grandes monopó­
lios brasileiros querem muti­
lar esse Código; eles querem 
destruir esse instrumento que 
dã ao consumidor um poder de 
guerra, de fogo, contra a per­
manente má qualidade. o preço 
caro que os produtores impõem 
a nós, consumidores 
brasileiros. ontem mesmo, li 
no Uornal do Brasil a noticia, 
até parecia não ser verdadei-
ra, que as lojas dos 
grandes shopping centers do 
Rio de Janeiro e São Paulo co­
meçaram a vender roupas para o 
verão e que. enquanto nos Es­
tados Unidos se compra um ter­
no por trezentos dólares. os 
ternos brasileiros estão sendo 
vendidos por mil dólares, 
qUando oS nossos operários não 
ganham nem um décimo do que 
ganham os operários americanos 
no setor de confecções. Então. 

1 
-
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há necessidade de que o consu­
midor brasileiro disponha des­
se instrumento, que é o Código 
do qual v. ExA foi um dos re­
latores, pa~a gue possamos. 
a~é dentro da propria filoso­
fia que o Presidente deseja 
implantar, de modernização do 
Pais, obrigar a indústria e a 
produção a se modernizarem, 
podendo, assim, oferecer pro­
dutos melhores por preços mais 
baratos. Vamos lutar para que 
o Código seja mantido intacto. 
para que esse instrumento não 
falte aos consumidores nesta 
hora em que eles precisam tam­
bém participar da luta para 
modernizar o Pais. Cumprimento 
V. Exa pela oportunidade da 
sua fala. 

O SR. .JUTAHY MAGALHÃES A-
gradeço a v. Ex~. Senador Ger­
son Camata. 

Vamos ver se há uma reflexão 
por parte dos Srs. Senadores a 
respeito dos vetos apostos 
pelo Senhor l="restdente da Re­
Pública ao projeto~ inclusive 
fugindo, até certo ponto, dos 
compromissos da Liderança do 
Governo Quando da votação des­
sa matéria. porque. de surpre­
sa. vi que havia uma coordena­
ção para que fosse aprovado na 
1n~egra o substitutivo que 
veio da Câmara, impedindo 
qualquer modificação do Sena­
do. A autoria do projeto tinha 
sido minha. Portanto. a trami­
tação final seria no Senado. 
Houve esse entendimento, in­
clusive com algumas Bancadas 
do Senado, e conseguiram votar 
na íntegra o projeto que veio 
da Câmara. com a condição de 
que o substitutivo não seria 
vetado. enquanto que. se fosse 
aprovada a proposta do Senado, 
o Código seria vetado. Depois, 
apesar do compromisso da Lide­
rança do Governo, vários vetos 
~oram apostos ao projeto, ve­
tos que não vieram cooperar em 
nada com a modernização da Lei 
do Código de Defesa do 
Consumidor. Pelo. contrário. 
vieram trazer grandes prejuí­
zos ao consumidor brasileiro. 
Daf a tentativa de levar essa 
questão ao conhecimento dos 
Srs. Senadores, para que, re­
Tletindo sobre esta matéria, 
possamos fazer um trabalho 
junto aos Srs. Deputados. a 
fim de que os vetos não sejam 
aprovados nesta Casa. 

Sr. Presidente. 1i também. 
outro dia, com surpresa, nos 
jornais, que a autoria do Có­
digo de Defesa do Consumidor 
era do Senhor Presidente da 
República, quando, na realida­
de, o Senhor Presidente da Re­
pública ·só após alguns vetos 
ao Código. Agora, tudo vem de 
lá. Outro dia, falávamos sobre 
a questão das crianças 
menores. o Estatuto, de auto­
ria do Senador Ronan Tito, 
também é do Executivo. A Lei 

de Custeios e Benefícios da 
Previdência Social é também de 
iniciativa do Executivo. se­
riam todos benefícios dados 
paternalisticamente pelo Se­
nhor Presidente da República, 
quando sabemos 'que a origem 
dessas leis foi no Congresso 
Nacional. Assim. todas as me­
didas que o Congresso Nacional 
toma o.Executivo assume a sua 
autoria. Sobre o trabalhador 
ru~al. as emissoras veiculam 
que, "s;;rracas ao Presidente da 
Repúb11ca e aos atuais diri­
gentes. vamos ter um salário 
mínimo". Isto está na Consti­
tuição desde outubro de 1988. 
também é resultado do trabalho 
do Legislativo. 

s~. Presidente. ·foca 1 i zarei , 
nesta oportunidade, outro 
assunto. úá o abordei algumas 
vezes, mas gostaria de fazê-1o 
de novo. com ma1s ênfase - a 
questão das pesquisas 
eleitorais. 

Sem medo de me to~nar repeti­
tivo, volto .a insistir num 
tema que. além de mim, vários 
Senadores têm abo~dado neste 
plenário: o real siQnificado 
das pesquisas ·eleitorais, a 
possibilidade de sua manipula­
ção e sua influência no elei­
torado brasileiro. 

A verdade é que, nas recentes 
eleições para Governador, em 
vários Estados. a comparação 
entre o que previam as pesqui~ 
sas, inclusive as de boca de 
urna. e os res~1tados reais 
dão margem a· grandes 
preocupacões. 

Quando candidatos considera­
dos favoritos, com grandes ín­
dices de preferênc~as nas pes­
quisas, não conseguem confir­
mar essa vantagem nas urnas. 
sem que nenhum incidente de 
campanha justifique a mudança 
de atitude do eleitorado, a 
suspeit~ _imedíata que se le­
vanta é a- de que esteja ocor­
rendo manipulação de. dados e 
de informações, não só pelos 
institutos de pesquisas, como 
também pelos meios de comuni­
cação, numa tentativa de indu­
zir a populãção a votar nos 
candidatos previamente esco­
lhidos para serem vitoriosos. 

Situações desse tipo ocorre-
ram em vários Estados. Em al­
guns deles·, os vitoriosos nas 
urnas conseguiram, com suas 
vitórias. demonstrar os erros 
das pesquiss e dos noticiários 
delas decorrentes. 

No meu Estado, a Bahia. du­
rante a cam-panha. as pesqu 'i sa 
do Ibope e o noticiário da 

Rede Globo indicavam, o tempo 
todp, uma vit6ria esmagadora 
do candidato do PFL. Em certos 
e prolongados momentos. essa 
vitória se daria por uma mar-

gem de mais de um milhão de 
votos. 

A campanha desse candidato, 
como não poderia deixar de 
ser~ foi toda lastreada nos 
números apresentados pelas 
pesquisas e na presunção de 
que se tratava de um candidato 
imbative1. 

Quais foram as conseqüências 
da divu1~ação constante e in­
contestada desses números? 

Todos, na Bahia, conhecem as 
malvadezas do Sr. Antônio Car­
los Magalhães, consubstancia­
das nas incontáveis perseQui­
ções políticas que ele perpe­
trou todas as vezes em que es­
teve no poder, em que pese a 
imagem que tentou apresenta~. 
nestas eleições. de político 
ternura. 

Com medo dessa pe~seguição, 
dezenas de prefeitos e cente­
nas de vereadores de pequenos 
municípios. justamente os que 
mais dependem das boas graças 
do Governador, além de deputa­
dos estaduais, bandearam-se de 
nosso lado para apoiarem o 
candidato que julgavam anteci­
padamente vito~ioso. 

Nas duas semanas que precede­
ram as eleições. a Rede 
Globo e o lbope repetidamente 
informaram aos baianos que o 
Sr. Antônio Carlos Magalhães 
seria facilmente eleito no 
primeiro turno. 

Mesmo na divulgação das pes­
quisas de boca de urna. 
atribuiu-se a este candidato 
50% da preferência do eleito­
rado total. computados, inclu­
sive. os votos brancos e nu­
los, dando a diferença na vi­
tória do Sr. Antônio Carlos 
Magalhães, da ordem de 600 mil 
votos. 

Abertas as urnas, tais previ­
sões foram cabalmente desmen­
tidas pelos votos apurados. 

o Sr. Antônio Ca~los Magal­
hães, na verdade, saiu-se vi­
torioso apenas nos pequenos 
municípios e em Feira de 
Santana. 

A _grande debandada dos opor­
tunistas, fisiológicos e ame­
drontados. levados pela idéia 
de uma vitória inevitável, a­
cabou sendo a responsável pela 
vitória de quem demonstrou ser 
muito ruim de urna, pois, ape­
sar de toda a manipulação, a 
vitória no primeiro turno foi 
garantida por uma margem de 
pouco mais de quarenta mil vo­
tos, menos de 1% dos votos 
válidos. num colégio de seis 
milhões de eleitores! 

Ainda que os equívocos ocor­
ridos nas previsões pudessem 
ser debitados a falhas.técni-
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cas das pesquisas. sem nenhuma 
má-fé, o que diz~r do que a­
conteceu durante as apurações? 

tor se ele estava votando em 
determinado candidato porque 
ele foi anunciado como o 
provável vencedor, em função 

Nos primeiros dias da apura- das pesquisas._ estaria pres­
ção. apesar de os resultados' tando uma Qrande contribuição 
das urnas já mostrarem que a para a discussão dessa 
possibilidade de um segundo matéria. Alguns jornais fize­
turno não estava descartada. ram isso, evidentemente sem o 
a Rede Globo divulQaVa insis- tratamento técnico de uma pes­
tentemente a vitoria de seu ouisa, e a. quantidade de ele1-
candidato preferido logo no teres que dizem que votaram em 
primeiro turno. determinado candidato para não 

perder o voto é enorme. 
Da mesma forma. mesmo com o 

resultado das urnas a 
desmenti-lo~ o Diretor do Ibo­
pe veio a publico declarar que 
a vantaQem do candidato em 
questão sobre a soma dos votos 
dos demais seria superior a 
duzentos mil votos. 

É evidente aue ta1 declaraÇã~ 
poderia ter como efeito desmo­
bilizar a fiscalização que se 
fazia necessária. em razão ·do 
quase empate verificado na 
apuração. 

Não se trata. lembro mais uma 
vez. de chorar ou justificar 
derrota! Se houve. como os fa­
tos parecem demonstrar. indu­
ção de votos em vários Esta­
dos. o Congresso precisa tomar 
medidas urgentes par2 que, nas 
prõximas eleições, isso não 
seja posslvel. 

O processo de realização e 
divulgação de pesquisas tem de 
ser disciplinado! . 

Não adianta dizer que os ins­
titutos.de pesquisas são im­
parciais e que erram de boa­
fé. Eles podem até errar de 
boa-fé, o que é discutível~ e 
vários candidatos, mesmo vito­
riosos. como o Sendor Odacir 
Soares~ reeleito por Rondônia. 
estão discutindo. na Jutiça, 
como S. Ex~ mesmo nos relatou 
em plenário.· a prOpós-ito de 
proce~so que move contra o I­
bope por fraude em pesquisas. 
Mas. ainda que os. institutos 
errem de boa-fé, a utiliz~o 
que se faz de suas previsões 
equivocadas tem efeito extre­
mamente nocivo sobre o proces­
so eleitoral. 

Por sinal. o Diretor do Ibope 
tem opinião interessante sobre 
a influência das pesquisas. 
Para ele, conforme entrevista 
à revista IstoE/Senhor desta 
semana, as pesquisas influen­
ciam apenas indiretamente as 
eleiç6es. atingindo .os empre­
sários. os políticos. a mili­
tância e a mfdia. O eleitor 
não sofreria influência nenhu­
ma~ caso contrário todos os 
candidatos situados em primei­
ro lugar nas pesquisas teriam 
vencido. Trata-se, evidente­
mente, apenas de mais uma 
opinião. Se o Diretor do Ibope 
tivesse, nas pesquisas de boca 
de urna, acrescentado uma 
questão. perguntando ao elei-

A propósito da boa-fé dos 
institutos de pesquisa. por 
ou~ro 1ado, é interessante 
também lembrar a polêmica que 
envolveu o 1bope e o Data Fo­
lha a respeito das pesquisas 
em São Paulo. Naquela ocasião·. 
o Diretor do Ibope, nas 
páginas de O Globo, acusou o 
Data Fo.1 ha de subordina r o re­
sultado das pesquisas à linha 
editorial da Folha de S~ 
Paulo. Quando os próprios ins­
titutos trocam acusaç6es desse 
tipo, e sinal de que algo de 
errado, realmente. está aco~ 
tecendo nessa área .. 

Sr. Presidente, o congresso 
Naciona1. na próxima legisla­
tura, Já com os representantes 
eleitos nas últimas eleições. 
deve debruçar-se sobre este 
assunto e dlscfplinar legal­
mente essa questão. 

Fatos como os que vimos e re­
latamos não podem continuar a 
ocorrer nos próximos pleitos, 
sob pena de desgastar ainda 
mais a confiança da população 
nos politicoS e o processo 
eleitoral. 

-A decisão de quem deve gover­
nar o Municfpio, o Estado e o 
Pais deve ser do eleitor, não 
dos institutos de pesquisas e 
dos órgãos de comunicação. 

Sr. Presidente, o resultado 
do meu estado deu a vitória ao 
Sr. Antônio Carlos Magalhães 
por 43 mil votos, muito dife­
rente do que anunciavam as 
pesquisas de opinião. Esse re­
sultado tem surpreendido aque­
les que acompanham a po1\tica, 
que acompanharam o desenrolar 
das pesquisas e da campanha QO 
meu estado: aqueles que. fora 
da Bahia, pensavam que a vitó­
ria ia ser por mais de 1 mi­
lhão de votos. Mas chegamos a 
esse resultado final, que, 
mesmo na divulgação, tem dado 
a impressão de acerto da pes­
quisa. porque não dão o resul­
tado global, fazem~a diferença 
entre o primeiro e· o segundo 
colocados. para dizer gue a 
pesquisa acertou. Isto e um 
absurdo. um erro de informa­
ção._ Ai_ já se trata até de uma 
ação criminosa, informar mal à 
opinião pública. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. a realidade é que o Sr. 

Antônio Carlos Magalhães con­
seguiu vencer. mas venceu com 
número de votos inferior ao 
que eu obtive como candidato 
ao Senado na eleição anterior, 
com mu1to menos eleito~es na 
Bahia. e a metade dos votos 
que o Sr. Waldir Pires recebeu 
como governador do estado. 
50% ou um pouco mais de 50% do 
eleitorado baiano não votou 
para governador. Ele perdeu 
por uma 1arga diferença devo­
tos brancos e nulos. porque, 
como disse. vai ser ruim de 
votos assim no cafundÕ-de­
judas. 

Por isso. quero que o Brasil 
conheça a realidade do meu 
estado. Vou sugerir à Comissão 
de Constltulção. Justiça. e Ci­
dadania convoque os diretores 
dos institutos de pesquisa de 
oplnião para conversarmos so­
bre o que ocorreu nessas elei­
ções e, juntos. procurarmos 
encontrar uma so1uçáo para que 
tal fato não se repita no 
futuro. 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. 

(Muito bem!) 

Durante o discurso do 
Sr. Jutahy MagalhAes. o Sr. 
Pompeu de Sousa, 3g 
Secretário. deixa a cadeira 
da presfdêncfa, que é ocu· 
pada pelo Sr. Nelson Car­
neiroo, P!'esidente_. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Encontra-se na Casa o 
Sr. Oziel Rodrigues carneiro. 
suplente convocado para preen­
cher a vaga ocorriQa na Repre­
sentação do Estado do Pará. em 
face da nomeação do Senador 
Jarbas Passarinho para e_xercer 
o cargo de Ministro de Estado 
d8. Justiça. 

O diploma de S. Ex~ foi enca­
minhado à Mesa e será publica­
do de acordo com o disposto no 
Regimento Interno. 

É o seguinte o diploma 
encaminhado à Mesa: 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Designo os Srs~ sena­
dores Alexandre Costa, Wilson 
Martins e·-. Meira Filho para 
comporem a comissão que deverá 
introduzir S. Ex~ no plenário, 
a fim de prestar o compromisso 
regimental. (Pausa.) 

Honra-nos com a sua presença 
o ilustre Ministro da Justiça. 
Senador Jarbas Passarinho. 

Acompanhado da Comissão, 
o Sr. Oziel Rodrigues car­
neiro dá entrada no recin­
to. prestando junto à Mesa 

-• 

* 
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o seguinte 
regimental 

compromisso 

"Prometo guardar a Cons­
tituição Federal e as leis 
do Pa1s, desempenhar fiel e 
lealmente o mandato de Se­
nador que o povo me confe­
riu e sustentar a União. a 
integridade e a independên­
cia do Bras i 1."' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Declaro empossado Se­
nador da RePOblica o nobre Sr. 
Oziel Rodrigues Carneiro, que 
integrará. no Senado, a Repre­
sentação do Estado do Pará. 

A partir deste momento, S. 
ExA passará a participar dos 
trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a mesa. comuni­
cação que será lida pelo Sr. 
1 ,g; Secretário. 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, à vista do 
disposto no art. 7~ do Regi­
mento Interno, Que, assumindo 
nesta data a representação do 
Estado do Pará. em substitui­
ção ao Senador Jarbas Passari­
nho. adotarei o nome parlamen­
tar abaixo consignado e inte­
grarei a bancada do PDS. 

Atenciosas saudações. - Oziel· 
carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -O expediente que aca­
ba de ser lido vai à 
pub 1 i cação. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Oziel Carneiro. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -
PA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. meu estimado e 
querido amigo Senador e Minis­
tro. Jarbas Gonçalves Passari­
nho. as pessoas que aQui vie­
ram prestigiar a minha chegada 
a este Senado: 

Alegra-me a grande honra de 
integrar a Representação do 
Estado do Pará no Senado Fede­
ral r 

Estou consciente da responsa­
bilidade assumida e que se 
torna ainda maior, porque o 
faço na cátedra do Senador e, 
hoje, Ministro da Justiça, 
úarbas Passarinho intelec­
tual e polftico- cuja atua­
ção, nesta Augusta caSa, tem 
sido exemplo de inteligência, 
dedicação à causa pública. às 
obrigações parlamentares e de 
admirável comportamento ético. 

Ao homenagear minha esposa 
Altair, aqui presente, faço 

lembrar que não soU -o primeiro 
de minha familia a -ter a honra 
de representar o Estado do 
Pará no Parlamento Nacional. 
Meu saudoso pai Pedro ~arneiro 
de Morais e Silva foi· Senador 
e faleceu no exercic.io do man­
dato de Deputado. Meu irmão 
Armando Carneiro, foi Deputado 
Federal em várias legislatu­
ras. A referência · tem dois 
objetivos: o primeiro .é home­
nagear a ambos e o segundo, 
apresentar-me com a declaração 
de ~ue a minha or.igem é de uma 
famil ia de pol iticos. · 

Sr. Presidente. Srs: Senado­
res. no exercfcio dó mandato, 
esforçar-me-ei para fortalecer 
as muitas amizades que já pos­
suo entre V. Ex~s e. tambfom. 
para conquistar outras. Esfor­
car-me-ei o suficiente para, 
na sabedoria e na experiênc~a 
de V. Ex~s aprender as lições 
QUe me permitirão poder ser 
útil ao meu Estado do Pará, à 
nossa Amazônia, tão falada e 
de povo tão mal recompensado 
e. f i na 1 mente. ser. út i 1 ao 
nosso Brasil. 

Era o que 
Presidente. 
Palmas.) 

tinha a dizer, Sr. 
(Muito bem! 

Durante o discurso do 
Sr. Ozie1 Carneiro. o Sr. Nel· 
son Carneiro. Presidente, def­
xa a cadeira da presidência. 
aue é ocupada pe1o Sr. Pompeu 
de Sousa, 3~ Secretário. 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Ronaldo Aragão Oziel Car-
neiro- Moises Abrão- Lavoi­
sier Maia - Mauricio Corrêa -
Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A sessão fica suspen­
sa por três minutos, para os 
cumprimentos ao nosso novo 
Colega. 

(Suspensa às 15 horas e 
27 minutos. a sessAo é rea· 
bert a às 15 horas e 30 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está reaberta a 
sessão. 

Sobre a mesa. comunicação que 
será lida pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lida a seguinte: 

Of. n-'!. 31/90 Brasília. 1'"& de 
outubro de 1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, comu­
ninco a Vossa Excelência, para 
os devidos fins, a indicação 
do Senhor Senador Oziel Car­
neiro. como membro das Comis­
sões ·Permanentes, Temporárias 

e .Mistas dada a vacância do 
Senhor Senador Jarbas Passari­
nho. 

Aproveito a oPortunidade para 
renovar a vossa Excelência 
protestos de consideracão e 
apreço. .senador A1berto 
Hoffmann. Vice-Líder do PDS. 

O · SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Serão feitas as subs­
tituições solicitadas. 

Sobre a .mesa. 
que serão 1 i dos 
·secretário~ 

requerimentos 
pelo Sr. 1~ 

São lfdos os seguintes: 

REQUERIMENTO N~ 362, 
DE 1990 

Nos termos do art. 172. inci­
so I do Regimento Interno, ·re-' 
queira a inclusão, em Ordem do 
Dia, do ProJeto de Lei do Se­
nado n~ . 63/89 cujo prazo~ na 
Comissão de serviços .de Infra­
Estrutura já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, 18 de outu­
bro de 1990.. - Yutahy Maga­
lhães. 

REQUERIMENTO NO 363. 
DE 1990 

Nos termos do art. 172, 1nci­
so I do Regimento Interno~ re­
queiro a inc1usão. em Ordem do 
Dia, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 145789. cujo prazo, na 
Comissão de comissao de Assun­
tos Sociais já se acha 
esgotado. 

Sala das Sessões, 18 de outu­
bro de 1990. ~utahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Os requerimentos 11-
dos. serão incluídos oportuna­
mente em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa. requerimento 
que será lido pelo Sr. 1-'!. 
Secretário. 

É 1 i do e aprovado o 
seguinte: 

REQUERIMENTO N~ 364, 
DE 1990 

Senhor Presidente, 

Solicito. nos termos do ar.t. 
55, item III da Constituição 
Federal, autorização para 
ausentar-me dos trabalhos da 
Casa, no perfodo de 19 de ou~ 
tubro a 12 de .novembro, do 
corrente ano. para breve via­
gem ao exterior, Qnde irei 
participar, em Lisboa- Portu­
gal, do seminário 11 0 Bras i 1 
Novo que oportunidades?·". 
promovido pela Associação In­
dustrial Portuguesa, conforme 
programa anexo. 
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Esclareço que visitarei~ tam­
bém, outros países da Europa e 
Taiwan, onde manterei contatos 
com autoridades daquelas 
nações. 

9h30min - Painel Empresarial 

Relações econômicas bilaterais 
e as oportunidades de investi­
mento e comerciais 

Brasflia -DF. 17 de outubro Moderador: Duarte Ivo Cruz 
de 1990. Senador Albano AIP/COPRAI 
franco. 
ExmR- Senhor 

Senador Albano F.ranco 

Confederação Nacional da In­
dWstria no Rio de Janeiro 

Av. Nilo Peçanha, 50-34~ andar 

Rio de Janeiro 

Seminário "O Brasil Novo­
t:;ue Oportunidades?" 

Exm~ Senhor, como é do conhe­
cimento de V. ExA o Presidente 
Collor de Mello desloca-se a 
Portugal a partir de 20 de ou­
tubro p.f. 

A Assoc1ação Industrial Por­
tuçues~ prepara-se para rece­
ber o Presidente Collor e no 
contexto da viagem, realizar 
um Seminário o qual terá lugar 
no dia 22 de outubro p.f. no 
Pavilhão de Congressos da AIP. 
sobre: 

"O BRASIL NOVO 

QUE OPORTUNIDADES?" 

Seria para nós uma grande 
honra e um ~rande prazer rever 
o meu Exm Amigo. em Lisboa 
por ocasião da visita do Pre­
sidente e garantir a sua cola­
coração no referido Seminário. 
nos Painéis dedicados às 
"Relações Econômicas Bilate­
rais" e 110portunidades Ofere­
cidas pelo Mercado Brasileiro 
à Luz da sua Nova Realidade". 

Em anexo enviamos a estrutura 
do programa provisório deste 
eveoto, esperando poder contar 
com~a sua prestimosa colabora­
ção. 

Ficamos na expectativã das 
suas prezadas notfcias que. 
por razões que se prendem com 
a organização deste evento, 
lhe solicitamos sejam tão bre­
ves quanto possível. 

Com os nossos melhores cum­
primentos. subscrevemo-nos em 
grande apreço. De V. Ex 4 , mui­
to atentamente, o Presidente 
da AIP. - .Jorge Rocha de 
Matos. 

O BRASIL NOVO 

QUE OPORTUNIDADES?" 

22 de outubro de 1990 

Programa 

9h - Abertura do Secretariado 

Oradores: . - Pedro Rebe 1 o de 
Sousa · - Banco Fonsecas & 
Burnay 

Antônio Carlos Borges 
Comércio de S. Pau1o 

Conf. 

Uosé F, Araújo Lima· -Clube 
dos Empresários do Brasil 

Fernanda Pires da Silva 
Imoblliãrla Construtora Grão­
Pará 

Manuel Teixeira de Abreu 
Planco 

Antônio Amaro de Matos 
Financeira .Portuguesa 

Soe. 

11h30min 
café 

Intervalo para 

13h30min- Almoço volante 

14h30min - Painel Empresarial 
-Continuação aos Trabalhos 

15h- Exposição sobre a Polí­
tica Econômica- "Brasil Novo" 

Por sua Excelência o Presi­
dente Collor, de Mello 

16h15mi n 
café 

Intervalo para 

16h30min Interven~ões de 
Representantes do Governo Bra­
sileiro seguidas de debate· 

17h30min- Sessão de Encerra­
mento 

Ministro do comércio e Turfsmo 

Presidente da Associação In­
dustrial Portuguesa 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Aprovado o requeri­
mento. fica concedida a licen­
ça solicitada. 

Está findo o período destina­
do ao Expediente. 

Passa-se à 

'ORDEM DO DIA 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, em obediência ao 
disposto no art. 10. § 10, da 
Resolução n~ 157, de 1988. as 
matérias constantes dos itens 
e, 11 , 1 2 . 1 3 e 18 da_ Ordem do 
Dia só poderão ser apreciadas 
após a votação dos vetos apos­
tos aos Projetos de Lei do DF 
n~s. 39, 41 e 45, de 1990, 
constantes dos itens 1 a 3, 
respectivamente. 

Os referidos veto·s tiveram 
seus prazoS de 30 dias de tra-

mitação no Senado esg;tados 
passando a impedir, nos termoS 
do art. 4~. in fine, da citada 
Resolução~ a .apreciação de ou­
tras materias de interesse do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Item 1: 

PROJETO DE LEI DO DF 

NA 39, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 10, ·§. 10, 
da Resol~ção n~ 157, de 1988 

Votação, em turno único, 
do veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do DF n~ 39, 
de 1990, que dispõe sobre o 
r~juste de vencimentos e 
salarios dos servidores ci­
vis da administração dire­
ta, autãrquica. fundacional 
e indireta do Distrito Fe­
deral, e dá outras provi­
dências. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
de 12 de setembro ú1tlmo. 

A Presidência esclarece ao 
Plenário que o veto exige. 
para sua rejeição, o vo't-o 
contrário da maioria absoluta 
da composição da Casa. em vo­
tação secreta. 

Os Srs. Senadores que votarem 
"sim" estarão aprovando o pro­
jeto. os Srs. Senadores que 
votarem "não" estarão rejei­
tando o veto. 

Em votação o veto. 

Os Srs. Senadores podem ocu­
par qualquer lugar, de vez que 
a votação não é nominal. 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
sousa) - Concedo a.palavra ao 
nobre.Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pela ordem.)- Sr. Presidente, 
apenas para orientação da Ban­
cada. v. Ex.a poderia, mais uma 
vez. anunciar a matéria que 
vai ser votada? Se possível, 
gostaria também que v. Ex~ in­
formasse- inclusive para me­
lhor conhecimento da Bancada, 
no caso daQueles que desejarem 
manter o veto -, como deverão 
fazê-lo. 

Q SR., PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O veto se refere ao 
Projeto de Lei do DF n~. 39, de 
1990, que "Dispõe sobre o rea­
juste de vencimentos e salá­
rios dos servidores civis da 
administração direta. autár­
quica, fundacional e indireta 
do Distrito Federal, e dá ou-

l 
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tras providências". Consta da 
Ordem do Dia o avulso respec­
tivo. · 

Os Srs. Senadores que votarem 
"simu estarão apr-ovando o ve­
to, os Srs. Senadores que vo­
tarem "não" estarão rejeitando 
o veto. · 

Passa-se à votação do veto. 

Os Srs. Senadores podem vo­
tar. (Pausa) 

(Procede-se à votaç~o.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Votaram sim 11 Srs. 
Senadores. e não 8. 

Não houve abstenção. 

Total: 19 votos. 

Não há quorum. 

Vamos suspender a sessão por 
10 minutos e acionar a campal­
nha fazendo um apelo para que· 
~odes os Srs. Senadores que se 
encontrzm na Casa, em suas 
várias atividades, venham ao 
plenârio, para que o assunto 
seja definitivamente resolvi­
do. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 ho~as e 
38 minutos. a sessão ê rea~ 
bert a às 15 horas ê 48 
minutos.) 

O SR. 
Sousa) 
sessão. 

PRESIDENTE (Pompeu' de 
- Está reaberta a 

Vai-se repetir a votação do 
item 1 da pauta da Ordem do 
Dia~ referente a veto parcial 
ao Projeto de Lei do DF n~ ~9 
de 1990. 

Os Srs~ Senadores que votarem 
"'s1m" estarão aprovando o ve­
to; os que votarem "não" esta­
rão rejeitando o veto. 

Peço aos Srs. Senadores ocu-· 
pem qualquer lugar, de vez que 
o voto não é nominal, para se 
proceder à votação. (Pausa) 

Os Srs. Senadores podem vo­
tar~ (Pausa) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Votaram , 23 Srs. 
Senadores. 

Ainda não há número. A vota­
ção fica adiada. 

Todas as matérias em fase de 
votação ficam adiadas. 

São os seguintes os itens 
adiados: 

- 2-

Veto Total 

PROJETO DE LEI DO DF 

N-2 41, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do art .· 1 o~ § 1 o. 
da Resolução nR 157, de 1988) 

Votação. em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do DF nR 41. de 1990, 
de a~tor1a d~ Senador Mauricio 
Correa, que regulamenta o art~ 
39 da Constituição, relativo 
ao regime jurídico dos servi­
dores das fundações públicas 
do Distrito Federal, e dá ou-· 
tras providências. 

-3-

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 

N.tl. 45, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 10, § 10, 
da Resolução n~ 157, de 1988) 

Votação, em turno único~ do 
veto -pã-i"'cial aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 45. de 1990, 
que dispõe sobre o regime ju­
rídico dos servidOres civis 
das fundações públicas do Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências. 

- 4 

PROJETO CE CECRETO LEGISLATIVO 
NO 22, CE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 376, e, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 22~ de 1989 (n~ 155/86, na 
Câmara dos.Oeputados). que a­
prova o texto _da Convenção n.t~. 
147 da Organização Internacio­
na 1 do Traba 1 ho - OIT. sobre 
normas mínimas da -Marinha Mer­
cante, adotada em Genebra. em 
1976, durante a Sexagésima Se­
gunda Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho~ 
tendo 

PARECERES orais e sob n~ ~06, 
de 1990, das Comissões: 

de Relações Exteriores e 
_Defesa Nac1onal - 1Q 
pronunciamento: concluindo por 
diligência junto ao Ministério 
do Trabalho e audiência da Co­
missão de Constituição. Justi­
ça . _e Cidadania; 2.2 
pronunciamento-: favorável 
quanto ao mérito; e 

de_Constituição, Justiça e 
Cidadania, Pela constituciona­
lidade e juridicidade. 

-s-
PROJETo CE DECRETO LEGISLATIVO 

NO 37, de 1990 

(Incluído em Ordem do 
Dia nos termos do art. 376, e. 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do 
Projeto de Decreto legislativo 
nQ 37~ de 1990 (n~ 131/89, na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova os textos do Acordo de 
Cooperação Científica. Técnica 
e Tecnológica e do Protocolo 
Complemen~ar ao Acordo de Coo­
peração Científica, Técnica e 
Tecnológica~ celebrados em Ma­
puto, em 1 de junho de 1989. 
entre o Governo oa República 
Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular de 
Moçambique, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, eroferido 
em plenário ~a Comissao 

de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

-9 _ .. 

PROJETO CE LEI CO SENADO 
NQ 166, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
166, de 1990, de autoria do 
Senador Odacir Soares, quere­
gulamenta o art. 174, §§ 3~ e 
4~ da Constituição~ tendo 

PARECER, proferi do em 
plenário, da Comissão 

de Assuntos Sociais, favo­
rável ao projeto com emenda 
que apresenta de nA 1-CAS. 

- 10 -

PROJETO CE RESOLUÇÃO 
NO 52, CE 1990 

(Em regJme de urgência, nos 
termos do art. ~36, c 

do Regimento Interno~ 

Votação. em turnO único, do 
Projeto de Reso1uç~o nR 52, de 
1990 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Ecohômicos 
como conclusão de seu 
parecer), que autorize o Go­
verno do Estado do Rio Grande 
do Sul a emitir e colocar no 
mercado cinco·bi1h6es, cento e 
clnco mi1Qões de Letr~s Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do 
Rio Grande do Sul - LFT/RS. 

- 14 -

PROPOST6 CE EMENCA À 
CONSTITUIÇAO NO 3, CE 1989 

Votação~ em primeiro turno, 
da Proposta de Effierida à Cons-

·-=-
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tituição n~ 3, de 1989. de au­
toria do Senador Marco Maciel 
e outros Senhores 'Senadores~ 
~ue acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação d~ 
ihciso II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

- 15-

PROPOSTA DE EMENDA À 
C:ONSTITU,IÇÃO Ng 5, DE 1989 

Votação. em primeiro turno, 
da"Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao n~ 5. de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores que dispõe sobre a remu­
neração dos deputados estadu­
ais e dos vereadores. 

16 

PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N° 6, DE 1989 

Votação. em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6, de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 Senhores Se­
nadores. que acrescenta artigo 
ao ~exto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

- 17 

P~OPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUIÇÃO • 

NR 1, DE 1990 

Votação, em primeiro turno. 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1. de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros Senhores senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Transitórias da Constituição 
Federal. 

19 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO NR 2, DE 1990 

(lnclu;da em Ordem do 

Dia nos termos do art. 358 

do Regi~ento Interno) 

Suspende· a aplicação do art. 
52 e altera o § 2~ do art. 64 
da Constituição Federal. (.2. 
signatário: Senador Mata­
Machado.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Fica. em obediência a 
dispositivo da Resolução n~ 
157/88, sobrestada a aprecia~ 

ção dos itens 8, 11, 12, 13 e 
18 da Ordem do Dia. 

São os seguintes os itens 
cuja ·apreciação fi~ 
sobrestada: 

a-
PRoJETo DE LEI DO DF 

NA 53. 0E,1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353, 

Parágrafo único, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Lei do DF n~ 53, oe 
1990, de iniciat.iva do Gover­
nador do Distrito Federal. que 
autoriza a Companhie 
Imobi r1ária de Brasil ia -.Ter­
racap a doar os imóveis que 
especifica e dá outras provi­
dências (dependendo de 
parecer). 

- 11 -

PROJETO DE LEI DO Df 
N&. 43, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c. 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei ào DF n 2 43, de 
1990. de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre o aproveitamento 
de servidores na carreira Ad­

-ministração Pública da Funda­
ção Zoobotãnica no Distrito 
Federal. ·criada pe1a Lei n.so. 
S2, de 29 de dezembro de 1989, 
e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

- 12-

PROJETO DE LEI DO DF 
Na 55, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c 

Do Reglmento Interno) 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Lei do DF na 55, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal. que 
cria a carreira Assistência 
Uuridica das Fundações Públi­
cas do 01strito Federal e seus 
cargos, fixa os valores de 
seus vencimentos e dá outras 
providências (dependendo de 
parecer), 

13 -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NA 47. DE 1990 

(Em regime dé Urgência, 
nos termos do art. 336, c 

d.o Regimento. Interno) 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Resolução na 47, de 
1990, de autoria do Senador 

Fprnando Henrique Cardoso e 
outros senhores senaaores. que 
dispõe sobre a realização de 
concurso público para o preen­
chimento de cargos para a Câ­
mara Legislativa do Distrito 
Federal e determina outras 
providências (dependendo de 
parecer). 

- 18-

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 33, DE 1990 

Discussão. em turno suplemen­
tar do Substitutivo ao Projeto 
de Lei do DF n~ 33, de 1~90, 
de iniciativa da Comissão do 
Distrito Fed~ra1 (apresentado 
por sugestão do Deputado Au­
gusto Carvalho), que dispõe 
sobre a criação de Quadro de 
Pessoal da Câmara Legislativa 
do Dlstrito Federal e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n~ 296, de 1990, 
da comissão 

- Diretora, oferecendo a re­
dação do vencido 

o Sr. ~utahy Magalhães Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - concedo a palavra ao 
nobre Senador Uutahy Maga­
lhães. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão 
do orador. ) - Já há bastante 
tempo. Sr. Presidente. venho 
repetindo a solicitação que o. 
Prodasen faça um estudo para 
colocar no painel, Quando da 
votação secreta, os nomes dos 
Senadores que votam. conforme 
existe no plenário , do 
Congresso. Logicamente, sem o 
voto dado nas votações secre­
tas, não se pode identificar o 
voto. E algumas vezes já fui 
informado de que se estava 
tentando fazer isso. 

Pergunto ma1s uma vez: está 
tendo execuçao esse serviço 
para que haja identificaçao 
dos Senadores presentes à vo­
tação secreta? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Estou sendo informado 
que o assunto está ainda em 
fase de estudos. 

O SR. UUTAHY MAGALHÃES - Em 
estudo já está há quase dois 
anos. Acho que já deu tempo 
até para se fazer um curso 
completo. Já está no momento 
de se saber se vão executar ou 
não. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência tomará 
as devidas providências para 
que isso seja feito e 
informará a V. Ex~ no devido 
tempo. 

_'f:_ 

-! 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 6: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N2 43, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 

3~ Projeto de Eletrificação 
Rura1 do Estado de Goiás -
12.832 

, 4. Projeto de Desenvolvimento 
do Porto de Santos- 28.889 

nos termos do art. 376, e. Prevê, ainda, o Acordo a con-
de Regimento Interno) cessão de: 

Discussão. em turno úni­
co, do Projeto de Decreto 
Leiislativo n~ 43, de 1990 
(n 181/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto do acordo, por troca 
de notas. sobre concessão 
de um empréstimo pelo Va­
pão, nos termos do plano de 
reciclagem financeira, ce­
lebrado entre o Governo da 
República Federativa do 
Brasil e o Governo do Ja­
pão, em Bras{1ia, a 10 de 
novembro de 1989 (dependen~ 
do de parecer) . 

Solicito ao nobre Senador 
Mário Maia o p~reéer da Comis­
são de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. 
Para emitir parecer.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 
vem a exame desta Comissão, em 
cumprimento do disposto no 
art. 103, 1. do Regimento In­
terno do Senado Federal, o 
Projeto de Decreto Le~islativo 
nA 43, de 1990, que 'aprova o 
texto do Acordo. por Troca de 
Notas, sobre Concessão de um 
Empréstimo pelo Japão, nos 
termos do Plano de Reciclagem 
Financeira, celebrado entre o 
Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo do 
Vapãc, em Brasflia, a 10 de 
novembro de 1989 11 

• 

O Acordo em epígrafe assegura 
a concessão de um empréstimo 
de até Y 64.057.000.000 
{sessenta e quatro bilhões e 
cinqüenta e sete milhões de 
iênes) pelo Fundo de Coopera­
ção Econômica de Ultramarina, 
uma das agências japonesas en­
carregadas da aplicação dos 
recursos do denominado Fundo 
Nakasone. 

O empréstimo em questão, que 
só se tornará dispcnfve1 me­
diante a celebração de acordos 
de empréstimo entre ~ Fundo 
acima referido e a União, o 
Estado de Minas Gerais, as 
Centrais Elétricas de Goiás 
S.A. - CELG e a Empresa de 
Portos do Brasil S.A. 
Portobrás, destinar-se-á à a­
plicação nos seguintes proje­
tos: 

1 . ProJeto de I r ri gação do 
Nordeste- 7.596 

2. Projeto de Irrigação do 
0aíba II - 14.740 

a) garantia da União dos em­
préstimos constantes dos itens 
2. a 4~ acima; 

b) isenção de impostos e ta­
xas 1ncidentes sobre os mesmos 
empréstimos e sobre os juros 
dele decorrentes: 

c) facilidades necessárias 
para assegur~r a entrada e a 
permanência no Brasil decida­
dãos japoneses, cujos serviços 
possam vir a ser necessários 
no contexto do fornecimento de 
produtos e serviços previstos 
nos acordos de empréstimos. 

A- submissão do Acordo ao Con­
gresso Nacional satisfaz a e­
xigência do art. -49, I, da 
C :nsti tuição Federal, que a­
t 1bui ao Legislativo compe­
tência exclusiva para "resol­
ver definitivamente sobre tra­
tados. acordos ou atos inter­
nacionais oue acarretam encar­
gos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional". 

O Açor_do em questão, embora 
celebrado por Troca de~ Notas, 
tem natureza juridica de ato 
internaciona1, poSto Que cele­
brado entre sujeitos de direi­
to internacional público e ge­
rador ~e direitos e obrigações 
regidas pe1o Direi to -Interna­
cional Público. 

O projeto de deçreto legisla­
tivo em exame prevê ainda novo 
eXame pelo Congresso na hipó­
tese de ser o Acordo alterado 
ou de ser revisto por qualquer 
ato ou ajuste complementar e 
assegura. em seu art. 2~. o 
exerclcio da competência pri­
vativa do Senado Federal de 
que trata o art. 52, V, da 
Constituição Federal, relati­
vamente aos ·acordos de. emprés­
timos a serem celebrados com a 
União, o Estado de Minas Ge­
rais. as Centrais Elétricas de 
Goiás S.A. - CELG e a Empresa 
de Portos do Brasil S.A. -
Portobrás. 

Assim, tratando-se de instru­
mento internacional que gerará 
beneficios para os dois países 
signatários e nada identifi­
cando no projeto do decreto 
legislativo que contraria a 
ordem jurídica nacional, somos 
pela sua aprovação, com a res­
salva da substituição da 
Portobrás. ora extinta, pelo 
órgão similar que a sucede. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. 
Márfo Maia, o Sr. Pompeu de 
Sousa 3g Secretário, defxa 
a cadefra da presfdéncia, 
que é ocupada pelo Sr. Nel­
son Carnefro. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -O parecer conclui fa­
voravelmente à matéria. 

Em disswssão o projeto, em 
turno único~ (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra~ encerro a diScussão. 

A votação será feita oportu­
namente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 7: 

(Incluido em Ordem 
nos termos do 
376, e, do Resimento 
no) 

do Dia 
art. 

Inter-

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Decreto 
Leiis1ativo nA 42, de 1990 
(n 179/90, na Câmara dos 
Deputados}, que aprova o 
tex"to _do ajuste comp1 emen­
ta r entre o Governo da Re­
pública Federativa do Bra­
sil e o Governo da Repúbli­
ca do Paraguai sobre a 
constituição de um proQrama 
de cooperação técnica, as­
sinado em Assunção, em 10 
de novembro de 19B9 
(dependendo de parecer). 

Solicito ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão o parecer da Co­
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

O SR. RONALDO ARAGÃO. (PMDB -
RO. Para proferir parecer.) -
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, esta Comissão é chamada a 
pronunciar-se, conforme dispõe 
o art. 49, I, da Constituição 
federal, 59bre o texto do a­
juste complementar celebrado 
entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Go­
verno da República do Paraguai 
sobre a constituição de um 
Programa de Cooperação Técni­
ca, assinado em Assunção, em 
10 de novembro de 1989. 

O ajuste complementar. em pau­
ta implementa o Acordo de Coo­
peração Técnic~ celebrado en­
tre os dois' países em 27 de 
outubro de 1987, e aprovado 
pelo Decreto Legislativo n~ 
68, de 9 de novembro de 1989. 

Prevê ele a criação de um 
Grupo de Trabalho de Coopera­
ção Técnica Binacional, inte~ 
grado por representantes de 
ambos os Governos, por repre­
sentantes de outras autorida­
des diretamente relacionadas a 
temas especificas, bem como 
por organismos técnicos nacio~ 
nais e representantes do setor 
privado. O Grupo de Trabalho 

----
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de Cooperação Técnica Einacio­
na1 será coordenado pelos res­
pectivos Ministérios das Rela­
ções Exteriores e deverá ela­
borar diagnósticos globais e 
setoriais representativos das 
necessidade de cooperação tec­
nica de ambos os paises~ vi­
sando à indentificação de pro­
jetos especfficos a serem 
desenvolvidos~ 

Foi a matéria em pauta apro­
vada pela Câmara dos Deputa­
dos, tendo recebido pareceres 
das Comissões de Relações Ex­
teriores. pela aprovação e de 
Constituição. ~ustiça e de Re­
dação. que se manifestou pela 
boa técnica legislativa. cons­
titucionalidade e juridicfdade 
do projeto de decreto legisla­
tivo· oferecido pela Comissão 
de Relações Exteriores. 

Encaminhado o processado ao 
Senado Federal. cabe à Comis­
são de Relações Exteriores 
desta Câmara Alta apreciar a 
matéria no mérito. 

Dado o quadro de integração 
regional~ que vem há alguns 
anos se delineando na América 
Latina~ e que vem envolvendo. 
de parte do Brasil. delibera­
dos espaços consubstanciados 
nas recentes iniciativas da 
polf~ica externa levada a cabo 
pelo Itamaraty. afigura-se-nos 
da maior importância a a~rova­
ção do ajuste complementar em 
exame, objetivando-se. assim. 
a implementação do Acordo de 
Cooperação Técnica de 27 de 
outubro de 1987, celebrado en­
tre·~rasil e Paraguai. 

O referido instrumento bila­
teral possibilitará. ademais, 
a execução de programas espe­
cfficos que contr1buirão para 
o desenvolvimento econômico e 
social dos resçe.ctivos paises~ 
mormente em areas fronteiri­
ças. conforme dispõe o art. 3~ 

Em face do exposto, e da im­
portância do Paraguai, dada •a 
sua posição Qeográfica, para 
as relações exter1ores do Bra­
sil, opinamos pela aprovação 
do Ajuste Complementar que ora 
apreciamos, no~ termos do pro­
jeto de decreto legislativo em 
anexo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -O parecer conclui fa­
voravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do pro­
jeto. em turno único. 

Em discussão. (PauSa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação será feita oportu­
namente. 

O~ SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Peço a atenção do no­
bre Senador Mauricio Corrêa, 
porque vou responder à questão 
de ordem suscitada por S. ExA 

Na ·sessão do-dia 29 de junho. 
antes portanto do recesso par­
lamentar. o nobre Senador Ju­
tahy Magalhães. ãm questão de 
ordem, abordou assunto refe­
rente à reunião da Comissão do 
Distrito· Federal. na qual es­
tavam sendo argOidos os Srs. 
Wanderley Va11im e Marco Auré­
lio. indicados pelo Presidente 
da República. respectivamente, 
para os cargos de Governador e 
Vice-Governador do Distrtto 
Federal. 

A questão foi decidida naque­
la mesma oportunidade pela 
Presidência, então exercida 
pelo nobre Senador Alexandre 
Costa, no sentido de que a 
mesma deveria ser levantada no 
âmbito daquela comissão, e não 
no plenário do Senado. Da de­
cisão do Presidente não houve 
qualquer manifestação em con­
trárlo do Plenário. . 

Ainda naquela mesma oportuni­
dade, o nobre Senador Mauro 
Benevides, Presldente da Co­
missão do Distrito Federal, 
reportando-se à questão de or­
dem então formulada. prestou 

~~g~;le0ór~~~rri2~nig~ r:~8~~~ 
esclarecimentos ao Plenário. 
esclarecimentos esses apoiados 
e confirmados pelos Lideres e 
Membros da Comissão então 
presentes. 

Na sessãO realizada no dia 7 
de aQosto, o nobre Sr. Senador 
Maur1cio Corrêa. resportando­
se ãquela questão de ordem. 
impetrou recursos à decisão da 
Presidência. tendo por objeti­
vo. naturalmente. tornar sem 
efeito o decidido pela Comis­
são. 

Esta Presidência. não só por 
considerá-lo intempestivo, co­
mo pelas considerações emiti­
das em seguida. da tribuna. 
pelo nobre Senador Mauro 6~ne­
vides, esclarecendo que a mes­
ma qu~stão fora levantada na­
quele Orgão Técnico e por ele 
definitivamente decidida, dei­
xa de conhecer do recurso im­
petrado pelo nobre Senador 
Mauricio Corrêa. considerando 
o assunto definitivamente en­
cerrado. 

Na sessão ordinária~realizada 
no dia 7 de agosto, o nobre 
Senador Maurfcio Corrêa, sob a 
alegação de que, Qna medida em 
que existe um Vice-Governador 
que automaticamente assumiu o 
cargo de Governador, falece ao 
Presidente da República compe­
tência para indicar um novo 
Governador", levantou questão 

de ordem. pretendendo desta 
Presidência pronunciamento so­
bre a constitucionalidade das 
indicações do Governador e do 
Vice-Governador do Distrito 
Federal e concluindo por soli­
citar a suspensão da tramita­
ção das respectivas Mensagens, 
se esta Presidência entender 
de ouvir sobre a matéria a 
douta Comissão de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania. 

Nobre Senador Maurício Corrê­
a, não há o que decidir. Foi 
justamente em· consideração à 
decisão desta Presidência, 
calcada em entendimentos mani­
festados por v fxA, ~ue o 
Pres1dente da República enca­
minhou ditas Mensagens ao Se­

-nado Federa 1 . 

Reavivando os fatos em aten­
ção aos demais senadores, pas­
so a ler, no Diário do Con­
gresso Nacional que reproduziu 
a sessão do dia 24 de abril do 
çorrente ano, aquela decisão. 
E uma decisão em que foi le­
vantada uma dúvida sobre a in­
quirição pela Comissão do 
Vice-Governador Wanderley Val-
1im para o exercício de cargo 
de Governador. Naqwela data eu 
decidi: 

"Apõio a tese do Senador 
Mauricio Corrêa de que o 
atual Vice-Governador con­
tinua Vice-Governador no 
exercfcfo de Governado~ que 
não é Governador. Isso não 
impedirá a que o senhor 
Presidente da República en­
vie um nome para ser 
Governador." 

Decidia eu isso no dia 24 de 
abri 1. 

Não há, portanto, o que 
decidir. Já esta Presidência 
se antecipara. acolhendo o 
próprio pronunciamento do no­
bre Senador Mauricio Corrêa, 
de que o Vfce-G9vernaQ9r Wan­
derley Vallim nao era Governa-­
dor, . era Vice-Governador em 
exercício, e nessa quãlidade 
têm sido recebidas todas as 
Mensagens enviadas por s. Ex~ 
De modo que não há impedimento 
para que o Senhor Presidente 
da República, se assim- o en­
tender. e já o fez. envie nova 
Mensagem ·i nd'i"Cafldo a 1 guém para 
ocupar a vaga de Governador, 
ainda que seja o Sr. Wanderley 
Vall im. 

Este é o despacho que a Mesa 
dá. 

o Sr. úutahy Magalhães -Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Com a palavra v. ExA 

1 
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o· SR. dUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Pela ordem.)- Sr. Pre­
sidente, não sei se entendi 
bem, v. ExA haverá de me des­
culpar se eu estiver incindin­
do em erro. A impressão •que 
tive é de que, na decisão. V. 
Exa afirma que o Senhor Presi­
dente da República enviou uma 
nova Mensagem indicando o Sr. 
Wanderley Vallim para Governa­
dor, já que ele não era 
Governador. Até af, concordo 
plenamente. 

Na questão de ordem que le­
vantei naquela data, parece-me 
que foi 29 de junho, soube, 
por intermédio dos Senadores 
Pompeu de Sousa e Mauricio 
Corrêa, que a Comissão do Dis­
trito Federa1 estaria decidin­
do sobre a matéria a respeito 
do não cumprimento do disposi­
tivo reg1mental que estabelece 
um prazo para a leitura da 
Mensagem até a inquirição da 
autoridade indicada. prazo que 
não estava sendo cumprido. 

Então. realmente o Senador 
Alexandre costa disse que se­
ria interessante leVantar a 
questão de ordem na Comissão 
do Distrito Federal. Imediata­
mente o Senador Pompeu de Sou­
sa dirigiu-se à Comissão, mas 
o assunto já estava encerrado 
lá. 

Então. aqui novamente voltei 
não me recordo ·se o fiz em 
forma de questão de ordem, a 
abordar o assunto perante o 
Presidente em exercício, Sena­
dor Alexandre Costa, sobre 
qual seria a atitude de S. ExA 
para fazer cumprir o 
Regimento. S. Ex~ disse que 
não teria nenhuma dúvida de 
cumprir o Regimento, porque 
realmente era necessário aque­
le prazo de 72 horas para que 
nouvesse a reunião. E este 
prazo continuo reafirmando ho­
je. dia 18 de outubro, não foi 
cumprido. 

A pergunta é exatamente esta: 
pode o Senado Federal votar, 
em plenário, matéria que. por 
eguívoco, foi votada na Comis­
sao do Distrito Federal. des­
cumprindo uma norma regimen­
tal? Não é só a maioria da co­
missão dizer: "Não. Nao vamos 
atender à questão de ordem. 
Não é isto. Uma maioria não 
pode forçar a modificação de 
uma norma regimental. 

Ali. está claro, Sr. Presi­
dente. Não há dúvida é só con­
tar os dias, a leitura foi em 
tal dia e a sessão em tal dia. 
Então, é ver se as 72 horas 
estão cumpridas ou não. o pro­
blema ê de decisão simples e 
não da vontade momentânea de 
uma maioria. E decisão da Pre­
sidência a respeito de uma 
norma regimental ~ue é clara e 
não pode ser descumprida.-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Exatamente sobre essa 
parte inicial, de que não par­
ticipei, apenas relatei, di­
zendo que essa questão, então 
decidida pelo Senador Alexan­
dre Costa, argüida por V. ExA 
foi no sentido de que a mesma 
deveria ser levantada no âmbi­
to da Comissão. Diz V. Ex~ que 
não chegou a ser apreciada, 
porque~ quando o nobre Senador 
Pompeu de Sousa chegou, já es­
tava encerrada a discussao. 

Ora, da decisão do Presidente 
Alexandre Costa não houve 
qualquer manifestação em 
contrário do Plenário. Sobre o 
assunto, V. Ex~ se manifestou 
antes da decisão de S. Ex~ di­
zendo que era decisão da 
Comissão. V. Exa se opôs ao 
fato de ter sido feita a in­
quirição dentro do prazo de 72 
horas antes do esgotado o pra­
zo de 72 horas. 

O Senado~ Alexandre Costa. na 
Presidência, decidiu que isso 
era do âmbito da Comissão. A 
Comissão não· deliberou, pelos 
motivos que V. Ex~ acaba de 
alegar. Portanto. não houve 
nenhuma decisão em contrário 
àoue1a decisão do Senador Ale­
xandre Costa. 

De modo que essa parte está 
vencida. 

,A Mesa não pode agora rea­
brir. como V. Ex~ próprio re­
fere, um processo que já deve­
ria ter sido encerrado, uma 
fase processual que já está 
encerrada, que foi aquela de 
se abrir o prazo ou não. 

V. Ex~ acaba de ouvir: eu não 
participei. De modo que agra­
deço a V. Ex~ a contribuição. 

O SR: dUTAHY MAGALHÃES - Sem 
querer dialogar com V. Exa ou 
com a Mesa, mas só para 
esclarecimento. Foi uma per­
gunta direta e objetiva ao Se­
nador Alexandre costa: se a 
matéria viesse para o Plenário 
do Senado porque eu já estava 
sabendo que já havia sido dis­
cutida a questão na Comissão, 
qual seria a posição da mesa? 
E S. Ex~ falou, claramente, 
que ser.ia em atendimento à 
norma regimental. As expres­
sões não são exatamente estas, 
mas o objetivo da pergunta foi 
este e o sen~ido da resposta 
foi este que estou dizendo. 

O Sr. Mauricio Corrêa - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) -Concedo a· pá.lavra 
ao nobre Senador Mauricio 
Corrêa. 

O SR .. MAURICIO CORRÊA (PDT -
DF. Pela ordem. Sem revisão Po 

orador) - Sr. Presidente, so­
bre ~ mesma matéria gostaria 
de dizer algumas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) Quero dizer que 
sobre essa fase inicial eu não 
tive nenhuma participação. 
Como se vé~· quem despachou f-o-i 
o Presidente Alexandre Costa e 
não houve recurso. dentro da 
comissão. contra a decisão to­
mada pela pr6pria comissão. só 
isso. Df modo ~ue, como sabe 
V. Ex , ficou encerrada a 
questão. 

Com a palavra v. Ex 4 

o Sr. Mauricio Corrêa Eu 
gostaria. Sr. Presidente, de 
deixar bem clara a minha 
posição. 

Em primeiro lugar, em relação 
à questão de ordem que V. Exa 
acaba de citar, mencionou que 
eu mesmo em plenário. no que 
tange ao encaminhamento da no­
meação do Sr. Va11im, teria 
afirmado e v. Ex 4 acompanhou o 
meu raciocinio que nada impe­
diria que. se o Presidente en­
caminhasse outro nome, o Sena­
do o votasse. 

É verdade que V. Ex~ disse. e 
ê verdade, que sustentei. na­
quele instante. esse ponto de 
~ista. -

Só que me permitiria dizer, 
Sr. Presidente~ que. naquele 
instante~ estabeleci uma li­
geira confusão com o art. 14 
das Disposições Constitucio­
nais Transitarias. que trata 
exatamente das nomeações dos 
Governadores dos Estados que 
se originaram dos Territórios, 
porque entendia que, havendo 
disposição legal. no caso lei 
complementar, que definia a­
quela situação, era possfvel 
ao Presidente da República in­
dicar outro nome uma vez que o 
Governador que teria sido por 
Sua Excelência anteriormente 
nomeado era demissivel ad 
nutum. 

Esta questão, e volto atrás, 
ainda é polêmica, 1nclusive há 
posições contrárias aqui. no 
Senado.. Houve um grande debate 
em to~no do assunto. O nobre 
Senador José Paulo Bisol le­
vantou uma argumentação muito 
séria, discordando, inclusive, 
do meu ponto de vista. e a 
questão, hoje, se encontra. 
salvo engano. sob a relataria 
do Ministro Célio Sarja do Su­
premo Tribunal Federal, depen­
dendo, portanto, de decisão 
até hoje. E uma questão 
controvertida. 

A questão relativa ao Governo 
do Distrito .Federal está no 
art. 16 das Disposições Cons­
titucionais Transitórias: 
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foi votada porque não houve 
número. 

O SR. ~OSE FOGAÇA- Sr. Pre­
sidente, está acontecendo aqui 
que o Governador do Distrito 
Federal veta e a casa obstrui, 
não dando quorum necessãrio, 
quando. na verdade, os assun­
tos do Distrito Federal é que 
deveriam. tão-somente e1es, 
ficar sobrestados pelos vetos 
apostos a projetos de lei do 
Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - E é isto o que ocor­
re. nobre Senador. Apenas se 
constatou na primeira votação 
que não havia quorum na Casa. 
Não havendo quorum, não se po­
deria examinar qualquer proje­
~o em fase de votação. fosse 
qua1 fosse. 

O SR. ~OSE FOGACA- Nada im­
pede a V. ExJ: colÕque-·em vota­
ção os projetos de' resolução 
de interesse das outras Unida­
des da Federação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Desde Que V. Ex~ re­
queira a inversão da pauta e o 
Plenário a aprove. Na próxima 
sessão~ v. fxA poderá requerer 
a inversão da pauta, e se vota 
preferentemente o projeto. 

O SR. ~OSÉ FOGAÇA - É o que 
vou fazer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Hugo Napoleão. 
(Pausa. ) 

S. ExA não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Uamil Haddad. (Pausa.) 

S. ExA não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauricio Corrêa, por 
permuta com o nobre Senador 
Mário Maia. 

O SR. MAURÍCIO CORR~A (PDT -
DF. Pronuncia o seguinte 
discurso. S.em revisão do 
orador.)- Meus agradecimentos 
ao Senaaor Márlo Maia. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, gostaria de dizer algumas 
rápidas palavras sobre a nome­
ação do Senador Jarbas Passa­
rinho para o cargo de Ministro 
da Justiça. 

Creio não ser imperceptfvel, 
mesmo aos Senadores não fami­
liarizados com a ciência do 
Direito, a noção do ~ue seja a 
posse ou a propriedade. 

Ta1 e, no e-i1tanto, o alarga­
mento dos conceitos entre si, 
que dois dos mais eminentes 
tratadistas e filósofos do Df­re 1 to, na época em que o as­
sunto aflorou como discUssão 
acadêmica, se debateram numa 
porfia ~ue até hoje é analisa­
da, questionada e às vezes não 
compreendida por muitos. 

Estas duas figuras inesquecf­
veis de todos nós~ presentes 
em qualquer manual de Direito, 
são Savigny e Ihering. 

Enquanto o primeiro alicerça­
va as bases de sua teoria no 
subjetivismo, o outro cons­
tru1a, para rebater aauele, 
todo o seu argumento no 
objetfvismo. 

Vale dizer. enQuanto Savigny 
entendia que a posse só se ca­
racterizava com o corpus e 
o ah1mus domini, Ihering admi­
tia que a posse era "o exercí­
cio de um poder sobre a coisa 
correspondente ao da proprie­
dade ou de outro direito real" 
(Orlando Gomes Idéias Gerats 
Sobre a Posse. ed. .Forense. p. 
23). 

Ainda melhor explicitando. 
para Savigny, o locatário. o 
comodatár1o e o depositário 
são detentores, não assistin­
do-lhes ~ proteção possessória 
oue há de ser feita em nome de 
ouem os possui, ao passo que 
Ihering sustenta que aqueles 
titulares são possuidores, e 
que, portanto. para evitar-se 
o esbulho ou a turbação, podem 
agir em seus próprios nomes. 

O autor do projeto de nosso 
Código Civi1 inspirou-se evi­
dentemente em Ihering e quase 
toda a teoria adotada tem as 
suas estruturas na formulação 
daquele pensador. 

Ora, dir-se-á, mãs que tem a 
ver o nosso senador uarbas 
Passarinho com o Ministério da 
Justiça, uma pasta ocupada 
tradicionalmente por eminentes 
juristas, destacados advogados 
e experimentados juizes e mi­
nistros aposentados .. , 

Seria esta investidura mais 
um ato de extravagãnci a do 
Presidente Col1or, ~ue pelo 
seu exotismo, desprezou os ju­
ristas. quebrou a tradição que 
afinal vem desde o próprio Im­
pério, ainda- mais aue, além 
dos atributos do Parlamentar 
Jarbas Passarinho. sua vida 
tem origem na caserna, de onde 
saiu para o Coronel ato ... 

Seria o ato. portanto, uma 
contundente violação ao 
consuetudinário princípio que 
nos persegue de que na Saúde, 
tem que ser um médico, no E­
xército um general e na Justi­
ça um bacharel? 

Ou há razões acima dos pendu­
ricalhos. dos quais não nos 
acostumamos a desvencilhar. 
pela simples razão de que eles 
se adaptam ao perfil de nosso 
e9o corporat1v1sta. sem a vi­
sao universal a que se destina 
a gestão pública no seu con­
ceito helênico e tão sublime 
de que a polftica se traduz na 
administração do bem comum. 

Eis a razão pela qual, como 
advogado que é o aue eu sou, e 
senador por munus, não me vejo 
desconstituido de legitimidade 
ativa para analisar a nomeação 
do Senador Jarbas Passarinho 
como Ministro da Justiça, sem 
que S. Ex~ tenha colado grau 
em alguma das inúmeras facul­
dades de Direito do Brasil 
para credenciar-se como legi­
timado para o cargo. 

Muito além. mas bem além-mes­
mo de isolados requisitos que 
às vezes tornam aptos, inap­
tos; peritos em imperitos; 
competentes em incompetentes, 
é na amostragem do passado. na 
radiografia de um homem públi­
co. pe1o que fez,. deixou de 
fazer, teve intensã6 de fazer, 
e construiu; pela lisura, pela 
correção. pe1a. honestidaqe e 
pela honradez. e que se da o 
parâmetro do acerto ou desa­
certo de um ato de nomeação. 

Julgo-me conhecer o Senador 
Jarbas Passarinho, como Presi­
dente da Ordem dos Advogados 
do Brasil. Seção do Distrito 
Federal. quando realizamos o 
primeiro Ciclo de Debates so­
bre a Constituinte e que tive 
o privilégio de convidá-lo, a 
despeito de criticas. para lá 
proferir uma palestra. 

Fui criticado por alguns 
radicais. Mas. na verdade, o 
que nós queríamos era ouvir a 
palavra de quem já havia ocu­
pado o Governo do Parâ. exer­
cido o Senado e passado pela 
experiência de três Ministé­
rios. E em momentos institu­
cionais difíceis. 

E aqui no Senado, hoje. como 
um representante do POT, não 
me sinto constrangido de a­
plaudir a escolha. Entendo 
mais do que nunca que devemos 
ter a árdua e grave responsa­
bilidade de fiscalizar, pois 
esta é a missão precfpua dos 
que se opõem ao Governo. 

No entanto, o exerci c i o da 
militância política contrária 
deve conter-se no exato espaço 
constitucional que nos é re­
serVado, para evitar os des­
mandos governamentais, os ex­
cessos. a demagogia, a corrup­
ção. o nepotismo, as injusti­
ças. sem que o maniquefsmo, o 
radicalismo ideológico exacer­
bado, até a vingança de quem 
perde, se transformem mais ?o 
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que no cumprimento do dever 
c i vi co, num instrumento. i ni quo 
de destruição da própria demo­
cracia, de nossos deveres que 
representamos para com o povo 
e de nossa 1ea1dade para com a 
Pátria. 

O momento que vivemos exige 
não um Ministro da úustiça 
preocupado com filigranas ju­
ridicas apenas, mesmo porque a 
sua própria estrutura adminis­
trativa compreende um relacio­
namento com o Poder Judiciário 
que se limita especificamente 
ao encaminhamento dos preen­
chimentos de vagas nas diver­
sas instâncias~ na condução da 
política penitenciária, poli­
cia e outras matérias de sua 
competência tradicional. 

Mas. essencialmente, esse Mi­
nistro haverá de deter-se no 
estreitamento do diálogo 
Governo/Oposição para que jun~ 
tos possamos cumprir as nossas 
tarefas legais. 

Este não é um pfonunciamento 
biográfico do novo Ministro. 
São breves reflexões sobre a 
responsabi1ldade que está so­
bre os seus ombros. E é exata­
mente por isso que a grande 
credibilidade. a honradez. o 
respeito, a seriedade e o seu 
passado indicam a abertura de 
um salutar diálogo construtivo 
entre o Governo e nõs nestes 
instantes tão cruciais para a 
vida e a saúde democrática de 
nosso Pais. 

O Senador Uarbas Passarinho 
não é uffi jurista, segundo S. 
Ex~ mesmo afirma. Oe minha 
parte. posso asseverar que é 
uma das pessoas com as quais 
convivo que tem um dos melho­
res sensos jurídicos. sendo 
leigo. 

Na carta que Nicolau Maquia­
ve1 escreveu a Lourenço de Mé­
dici, ele disse "que da mesma 
forma como os pintores e pai­
sagistas se coloca'm nos vales 
para poder pintar montanhas e 
terrenos elevados. e sobem 
para ganhar uma boa visão das 
planícies, assim também é 
necessário ser príncipe para 
conhecer perfeitamente a natu­
reza do povo, e pertencer ao 
povo Qara conhecer a natureza 
dos príncipes''. 

Acredito, que por essas ra­
zões. o novo Ministro terá 
função ímpar neste momento. 

Estou seguro que a sua condu­
ta independente me evitará 
qualquer desapontamento. 

Afinal. como salienta o insu­
perável Edwards Gibbon, autor 
do extraordinário "Declfnio e 
Queda do Império Romano". "a 

história nada mais é do que o 
registro dos c r i mes, 1 ouC:::uras 
e desventuras da humanidade". 

, E. guanto a lhering e Savig­
ny. nao sei exatamente se o 
nosso colega uarbas Passarinho 
os conhece. Pouco importa que 
sim ou que não. 

Afinal. os juízes até hoje 
não se entendem. 

E eu tenho muito medo quando 
as decisões são unânimes ... 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. 
Maurfcio CoPrêa, o Sr. Nelson 
Carnefro, Presidente. deixa a 
cadeira da presfdêncfa. que é 
ocupada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa. 3Q Secretárfo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mário.Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA ( PDT - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente. srs. Senadores, em 
sessão anterior, em aparte 
CQncediÇo pelo nobre Senador 
Ronan Tito, a Mesa me advertiu 
de que, em vez de pedir apar­
te~ · eu dever i a inscrever-me 
para fazer um discurso para 
tratar das coisas do meu Esta­
do, o Acre. 

Creio, entretanto, que o que 
vou tratar aqui, embora sere­
fira a um estado da Federação, 
não é assvnto m~ramente 
provinciano. E assunto de alto 
interesse nac1oná1, pois se 
trata das eleições que ocorre­
ram no dia 3 de outubro, cujas 
leis estão codificadas. 

Sr. Presidente. tenho em mãos 
um cartão amarelado. Neste 
cartão. há 42 anos. fiz umas 
anotações quando lia dois li­
vros de um filósofo moderno. 
William Durant: A Filosofia da 
Vida e A História da Filoso­
fia. Tratando do capítulo so­
bre a Grécia, fazia referência 
aos luminares daquela época e, 
em fazendo comentários sobre 
os diálo~os de Platão, ele fez 
referênc1a que é tão atual 
quanto há 2:300 anos. quando o 
conceito foi elaborado por 
Trasímaco, ao responder a Só­
crates, quando este lhe per­
guntou o que era justiça. Tra­
simaco respondeu o seguinte. 
há 2.300 ou 2.360 anos. na 
Grécia socrática: "A força é o 
direito. e a justiça é o inte­
resse do mais forte. As várias 
formas de governo, qemocracia. 
aristocracia, plutocracia, au­
tocracia etc .• ditam leis ten­
do em vista seus respectivos 
interesses. E essas leis fei­
tas para servir a seus inte­
resses são apresentadas aos 
seus s~ditos como sendo justi­
ça e punem como culpados os 
que as transgridem". 

Agora, leio o comentário do 
filósofo William Ourant ao re­
ferido texto: 

1'A História registra nos 
fluxos e refluxos das civili­
zações. e no oriente ocaso 
dos povos. a organização da 
sociedade dividida em dois 
grupos principais: o dos ri­
cos e o dos pobres. sendo o 
primeiro uma minoria organi­
zada e •detentora das forças 
de produção e o segundo. a 
grande maioria desorganizada 
e inculta, ihconsciente de 
suas ·necessidades 
fundamentais. Disso resulta 
uma burguesia negociante. cu­
jos membros procuram galgar 
posições à força do dinheiro. 
As mudanças de fortunas. com 
a~ facilidades que a trazem 
ao 6cio e ao supérfluo origi­
nam transformações políticas. 
e quando a riqueza do comer­
ciante ultrapassa a do 
proprietário de terras. os 
ricos comerciantes e os ban­
queiros ricos passam a gover­
nar o pais numa ordem de coi­
sas onde as elites dominantes 
fazem d~_ força o di rei to~ e 
da justiça, uma barreira de 
proteção para os mais fortes. 

Por seus prepostos~ procu­
ram fazer as leis segundo 
suas conveniências e impõ-las 
a seus súditos como sendo 
justiça. onde fortes são a­
queles que, pelo processo de 
enriquecimento fáci 1, 
tornaram-se senhores de gran­
des cartéis." 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res~ V. Ex~s. hão de me 
perguntar: mas o que tem esse 
conceito de 2.300 anos atrás 
com a atualidade, com as elei­
ções de 1990 no Brasil e, es­
pecificamente, no Acre? Tem 
sim, Sr. Presidente, porque 
exatamente a História se repe­
te e o exercício do poder eco­
nômico torna-se presente. e 
agueles que têm dinheiro é que 
dao. em última análise, a so­
lução dos problemas segundo os 
seus interesses e as suas 
conveniências. 

Sr. Presidente, agora. nos 
dias 2 e 3 de outubro. aconte­
ceram fatos inusitados durante 
as eleições no Estado do Acre. 
Ainda ha pouco, ouvfamos rela­
tos de fatos semelhantes ocor­
ridos na Bahia, feitos, aqui. 
pelo ilustre Senador Uutahy 
Magalhães. Acredito que os fa­
tos que ocorreram no Acre são 
tão incomuns. tão fora da nor­
malidade e tão inusitados, que 
talvez não tenham ocorrido em 
parte alguma do Brasil, em 
qualquer outro estado da 
Federaçáo. 

Sr. Presidente. poderia tecer 
comentários. por minutos ou 
horas a fio, sobre os fatos 
ocorridos no Acre, o que faria 
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com que o meu relato tivesse 
uma consistência mais lógica e 
didática ao ser registrado nos 
Anais do Senado da República. 
Isso para aue, quando nossos 
netos e bisnetos fossem comJ 
pulsar a História dos-estados 
e, principalmente, a do Acre. 
lendo estes páginas. vissem 
como ocorreram as elefções no 
meu estado em 1990; como al­
guns políticos perderam e ou­
tros ganharam as eleições; os 
que agiram de maneira licita, 
honrosa, ética e moral e aque­
les que agiram de maneira ilí­
cita, aética, amoral. 

Sr. Presidente, tenho aqui 
uma panfletagem feita pelo 
grupo aue foi nosso advershrio 
nestas eleições de 1990. ocor­
ridas a 3 de outubro último. 

Eram candidatos ao Senado da 
República cinco participantes, 
dentre os quafs, este que ocU­
pa a tribuna agora, pleiteando 
a reeleição sob a sigla do 
PDT. em uma coligação compost~ 
dos ~artidos chamados progres~ 
sistas e de esquerda. consti­
tuída pelo POT, P7. PC doS e 
o PV oficiosamente, uma vez 
que este não tem registro n~ 
Justiça Eleitoral. 

Pois bem, os nossos candida~ 
tos fizeram campanha cada um a 
seu estilo. mas. durante todo 
o processo. procuramo-nos ater 
à letra da lei. ã obediência 
da lei e fazer exatamente a­
quilo que a lei permite no que 
diz respeito às restrições do 
emprego do poder econômico 
compa~fvel com a realidade dos 
fatos e com o Código Eleito­
ral. 

Para não me alongar muito, 
quero chegar ao fulcro da 
questão frisando exatamente o 
que ocorreu no dia 2 de outu­
bro, ~ortanto às vésperas das 
eleições. no Estado do Acre. 

Esta p~gina que exlbo à cõn­
slderação e à leitura da Mesa, 
dos que assistem a esta ses­
são. e dos Srs. Senadores. foi 
panfletada, tirada da primeira 
página do jorna1 A Gazeta, um 
jornal pertencente a um dos 
meus concorrentes, chamado 
Flaviano Melo. 

Diz a manchete: "Zami r é cas­
sado pelo TRE e apófa Osmir e 
Flaviano". 

O Sr. Zamir, referido aqui, é 
o Sr. Zamir Teixeira. 1,Q. su­
plente de Nabor Júnior, Sena­
dor da República pelo Estado 
do Acre. Ele concorreu às e-
1eições pelo PRN numa coliga­
ção de vários Partidos, também 
chamados de direita, que era 
conhecida pela sigla ROA Re­
construção Democrática do 
Acre. · 

Então, esta página que aqui 
exibo foi panfleta~a aos mi­
lhares e distribuída largamen­
te no dia 3 de outubro, nas 
seções eleitorais de todo o 
Estado do Acre. Foram usados 
até aviões para. cedo. 
distribui-la aos municípios, a 
fim de influenciar o resultado 
das eleições em favor do Sr. 
Flaviano Melo. 

Como. indaga a Mesa e indagam 
os Srs~ Senadores. como o se­
nhor prova que esta ação de 
favorecimento, de transferên­
cia dos votos do Sr. Zamir 
Teixeira para o Sr. Flavlano 
Melo ocorreu? 

É que no dia 2 de outubro foi 
julgada uma ação criminal im­
petrada pela Promotoria Públl­
ca·contra o Sr. Zamir Teixei­
ra. que exercia o abuso do po­
der econômico e a corrupção, 
através de doações de sacolões 
com propaganda sua. confundin­
do as duas e a Policia Federal 
fe% o flagrante e o processou. 
E no dia 2 de outubro, portan­
to já encerrado o período de 
propagenda eleitoral -que a 
lei manda que se ehcerre 4B 
horas antes até 24 horas de­
pois- o Tribunal, mais ou me­
nos às 10 horas da manhã, jul­
ga o Sr. Zamir Teixeira. E 
quase por unanimidade, contra 
um voto apenas, o Tribunal E­
leitoral deu a penalidade d~ 
cassação do seu registro de 
candidato. Das 3 horas da tar­
de em diante, o Sr. Zamir Tei­
xeira. juntamente com várias 
lideranças do PMDB, entre as 
QUais o candidato ao Governo 
do Estado, o Sr. Osmir lima. 
atual · Deputado Federal. 
reuniram-se na casa deste úl­
t1mo para negociarem a trans­
ferência dos votos do Sr. za­
mir Teixeira em favor das can­
didaturas de Osmir Lima a Go­
vernador. e do Sr. F1aviano 
Melo para o Senado, 

Ficariam no disse-me-disse, 
nas conversas. no ouvir-dizer, 
se esses fatos ocorressem e 
não tivessem sido registrados, 
Mas a própria imprensa.do Go­
vernador, para influenciar, 
registrou e está aqui estra­
nhamente abraçado com d Sr. 
Zamir Teixeira o Sr. Flaviano 
Me 1 o, aue é persona nõn 
grata ao PMDB, principalmente 
como suplente do Sr. Nabor 
Júnior. A legenda embaixo diz 
o seguinte~ "Zamfr abraça Fla­
viano e dá a ele seu apoio na 
eleição para o Senado". Em 
duas fotografias ao lado, a­
qui, aparece. dent~o da resi­
dência do Sr. Osmir Lima, do 
Sr. Zamir Teixeira, e a legen­
da dfz o seguinte: "Zami r com 
Osmir e membros do PMOB, fui 
trafdo pela ROA". 

Este jornal fOi publicado no 
dia 3 de outubro, e comenta o 
seguinte, no dia da eleição: 

"O PMDB ganhou ontem" na 
véspera das eleições ge~ais 
de hoje, um grande reforço 
para seus candióatos a car­
Dos maj o ri tári os. Zami r 
José Teixeira, aue teve sua 
candidatura ao Senado da 
República cassada Pelo Tri­
bunal Regional Eleitoral 
(TRE). no d1a de ontem. por 
abuso do poder econômico 
decidiu Ontem no inic1o dã 
tarde apoiar as cand1datu­
ras do ex-governador Fla­
viano Melo e do Deputado 
Federal Osmir lima. para 
senador e governador. res­
pectivamente. zamir~ após 
ser cassado, procurou Os­
mir, Regina e F1aviano. 
para declarar seu apoio na 
disputa eleitoral de hoje. 
A decisão do candidato cas­
sado pelo TRE caiu como uma 
bomba no âmbito da ROA, que 
apóia a candidatura do De­
putado Federal Rubem Bran­
quinho a governador. a·ran­
quinho e seu candidato a 
v1ce, George Pinheiro, che­
garam, i ncl us i ve, a procu­
rar Zamir Teixeira na resi­
dência de Osmir Lima. no 
conjunto Ipê, para 
convencê-lo a vol~ar atrás 
de sua decisão, mas não ob­
tiveram êxito. 

Depois de quase duas ho­
ras de conversa. Zamir José 
Teixeira decidiu dar seu 
apoio às candidaturas de 
Flaviano Melo e de Osmir 
Lima para senador e gover­
nador. quando disse ter 
sito vftima de um complô 
armado, dentro da pr6pr1a 
ROA, para que sua candida­
tura ao Senado da República 
fosse cassada. "A partir de 
agora estou na campanha de 
Osmir. Regina e Flaviano. 
Não tem mais dUem me faça 
voltar atrás da decisão. 
Afinal, eles me trairam 
como já · vinham 
esquematizando". gararytia o 
candidato do PRN cassado 
pelo TRE na manhã de ontem. 

Zamir ·Teixeira, revoltado 
com a cassação, lembrou que 
não haveria mais c11ma para 
continuar apoiando .os can­
didatos a cargos 
majoritários pela coligação 
Reconstrução Democrática do 
Acre (RDAJ. "Pelo jato ge­
rado. vocês acham que eu 
deve~ia continuar naquele 
barco?''... 1 ndagava Zami r aos 
jorna1ist~~. quando decla­
rava apoio aos candidatos 
do PMOB, partido pelo qual 
conseguiu em 1986 a primei­
ra suplência de senador. O 
candidato do PRN cassado. 
2amir Teixeira, posou para 
fotografias ao 1a·do de Os­
mir e de Flaviano." _ 

Agora, os srs. Sen~dores vão 
dizer que isso não prova que 
houve corrupção. que houve 

--
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~aUde eleitoral, porquanto 
stamos citando fatos que a 
~prensa registrou. 

Varuos agora às provas. Sr. 
residente. 

Na hora do jornal televisio­
lado ~ o Grupo Gazeta , Que tem 
:omo um dos participantes de 
;rande influência o Sr. Fla­
;iano Melo - é um grupo do Sr. 
=)aviano Melo, com prepostos 
seus, o Grupo Gazeta • a Tele­
visão , o Rádio e o 
úornal -. no ho~ário nobre do 

noticiário, o Sr. Zamir Tei­
xeira fez. então, uma entre­
vista pública nos autos dare­
presentação que fizemos, gra­
vada em vídeo- tape e cassete 

declarando mais ou menos 
isso: Fui injustiçaoo pela 
Justiça Eleitoral, que agiu 
inconstitucionalmente. Não me 
podiam julgar às vésperas- das 
eleições. Portanto, agora não 
vou apela~. Mas peço o meu e-
1e1to~ado, às minhas comadres 

como é chamado o eleitorado 
de Za~1r Teixei~a. oue é cons­
tituído por pessoas pobres, 
necessitadas. que são atendi­
das pela sua Fundação. através 
de dãdivas, de sacolões , 
peço ao meu eleitorado e às 
minhas comadres que votem no 
Sr. F1av1ano Melo e no Sr. Os-­
mir Lima e não votem nos can­
didatos ta1s, que ele citou 
nominalmente. Dizendo isso. 
acrescenta: Fiz um trato. por 
escrito, com o Sr. Flavíano, 
PMDS~ o qual. em troca dos vo­
tos que lhe darei, se ele for 
eleito, irá ajudar a minha 
Fundação. 

Sr. Presidente. isso está di­
to, s;;~ravado. 

Nas duas representações 9ue 
fizemos, uma foi ainda às ves~ 
peras das eleições, na dia 2, 
as 23 horas, depois de ter 
visto e ouvidc pela ~elevisão 
as declarações do Sr. Zami~ 
Teixeira; impetramos uma re­
presentação. citando os fatos 
e requerendo, imedia~amente, a 
~ita onde ele fez tais decla­
~ações~ que passou a fazer 
parte dos autos do p~ocesso. 

Po~ que tomamos essa inicia­
tiva? Po~que ele estava p,edin­
do votos fora do perfodo elei­
toral~ quando nenhum dos ou­
tros qua~ro candida~os tiveram 
a chance ou a vez de, através 
de um órgão de divulgação pú­
blica de jornal, rádio, tele­
visão. a mesma oportunidade 
que tiveram o Sr. rlaviano, os 
candidatos do PMDB, de também 
veicularem a sua propaganda e 
pedi~em voto nesse período. O 
período de propaganda eleito­
ral cessa 48 horas antes da 
eleição, em obediência à letra 
da lei, art. 240 da Lei n~ 
7'.508, de 4 de julho de 1986, 
que institui normas para a 
propaganda eleitoral, lei em 

vigor e ~ue, no seu art. 240, 
parágrafo único; diz o 
seguinte: 

"A propaganda de candidatos 
a cargos eletivos somente é 
permitida após a reSpectiva 
escolha pe1a convenção. 

Parágrafo único. É vedada, 
desde quarenta e oito ha~as 
antes atê vinte e quatro horas 
depois da e1eição, qualquer 
p~opaganda política mediante 
radiodifusão. televisão~ comí­
cios ou reuniões públicas." 

Pois bem, onze hor-as antes, o 
Sr. Zam1r iéixeira fo1 à te1e­
v1são do grupo do Sr. Flaviano 
Mello e fez essa declaração 
peremptória, clara, cristal i­
na, ouvida por toda a sociedaL 
de, pedindo expressamente que 
o seu eleitorado votasse nos 
candidatos. E citou nominal­
mente, fazendo ainda a contra­
tação do voto; o candidato ao 
Senado, Flavíano Mello, e o 
candidato ao Governo, Osmir 
Lima; disse que não votassem 
no candidato Narci5o Mendes, 
que também é candidato ao Se­
nado. não se referiu a mim a 
negativa. mas a outro candida­
to e também que votassem na 
sua esposa. O. Célia que era 
candidata à Deputada Estadual. 

Ficou caracterizado a propa­
ganda eleitoral extemporânea. 
ferindo frontalmente o art. 
240 da Lei n~ 7.508, agravado 
~por outro críme de fraude, 
porque o Sr. F1aviano Mello, 
ao fazer esse trato espürio, 
esse acordo criminoso com o 
Sr. Zamir Teixeira. de t~ans­
feréncia de voto. não sô frau­
dou as eleições. à vista da 
sociedade; infringiu a Lei E­
leitoral citada aqui, no arti­
go a que fiz referência, e 
mais agravado no art. 299 do 
Código Eleitoral, que tenho em 
mãos. e que passo a ler, para 
confrontar com as palavras do 
Sr. Zamir Teixeira, quando 
afi-rma. "fiz um trato por es­
crito c6nr o Sr. F1aviano". Pe­
dimos. nos autos-, a exibição 
do documento, para que el~ o 
mostre ou seja caStigado tam­
bém pelo crime de dizer que 
tem um documento assinado. 
''Fiz um trato por escrito com 
o PMOB para dar apoiamento". 

o Sr. úutahy Magalhães - Per­
mite-me V, ExA um aparte, 
Senador? 

O SR. MÁRIO MAIA - Deixe-me 
apenas citar, para fechar" meu 
raciocínio, o art. 299 do··có­
digo E1etora1. que tenho em 
mãos, que diz expressamente: 

11 Dar. oferecer, prometer, 
solicitar ou_ recebêr, para si 
ou para outrem, dinheiro, 
dádiva, ou qualquer outra 
vantagem para obter ou dar 
voto e para conseguir ou pro-

meter abstenção, ainda que a 
oferta não seja aceita: 

Pena: reclusão até qua­
tro anos e pagamento de 5 a 
i5 dias-multa." 

Ele deu. ofereceu e foi rece­
bido, pedindo ainda ao eleitor 
que não votasse em outros 
concorrentes. Portanto~ está 
bem claro aqui o ferimento, a 
desobediência expressa ao art. 
299 do C6digo E1eitoral. Além 
de um dar e outro receber, a­
inda pediriam para abster-se 
de votar em outros candidatos. 
Arredondou-se todo o raciocí­
nio do artigo. Portanto, está 
completo e definido o crime. 
Só se a vustiçe for coxa. A 
Vustiça é cega. mas não pode 
ser coxa e eu acred1to na Jus­
tiça do meu Pafs~ especialmen­
te na alta dignidade dos Juí­
zes e do Egrégio Tribunal E­
leitoral do meu estado. com­
posto de homens dignos, ~lus­
tres. que hão de fazer preva­
lecer a lei. 

€ observado ferimento também 
de outros artigos. 

O S~. Jutahy Magalhães - Per­
mite-me v. ExA um apartef 

O SR. M~RIO MAIA- Ouço V. 
ExA com muito prazer. · 

O Sr. Jutahy Magalhães - Façi 
questão de acartear v. Ex 
pois. quando o assunto se re­
fe~e ao estado de cada um. 
no~malmente há uma preocupação 
de se dizer que se estão tra­
zendo assuntos da Provfncta 
para o plenár~o do Senado 
Federal. A meu ver, isso nada 
tem de depreciativo. desde que 
V. Ex~ busque justiça: Quando 
trazemos algumas informações. 
Colegas nossos não acreditam 
muitas vezes no que afirmamos, 
mas trazemos o assunto para 
que a Nação tome conhecimento 
dos fatos que ocorrem nos nos­
sos estados, para que haja da 
parte de alguns que queiram 
ouvi r uma preocupa-ção em se 
procurar a justiça para todos, 
porque a justiça deve ser i­
gual para todos. V. Ex~ está 
tratando de assunto que diz 
respeito à eleição no seu es­
tado. trazendo, aqui. documen­
tos que comprovam os fatos, 
porque realmente não se pode 
fazer, às vésperas das elei­
ções ou no dia da eleição, 
propaganda em favor de a. b ou 
c. No meu estado. vârias esta­
ções de rádio porque o ex­
Ministro das Comunica-ções dis­
tribuiu 53 eStações de rádio e 
6 de televisão que fiZeram 
transmissão de comfcio ao vivo 
no período do horário gratui­
to. e o T~E não os ouvia; a 
juíza do local chegou a dizer: 
o meu rádio não está transmi­
tindo isso, e_l a devi a estar na 
estação errada. No meu estado, 

' 
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já denunciei aqui e repito. um 
dos Uuizes do TRE era o advo­
gado do Sr. Antônio Carlos Ma­
~a1hães, contra o qual estou 
movendo a ação penal. Ele era 
advogado e é Uuiz do Tribunal 
Regional Eleitoral; decidiu 
todas as questões. No programa 
~ratuito~ Sr. Senador, esse 
candidato falava no horário de 
~odos os partidos com o chama­
do direito de resposta. Isso 
quase diariamente: chegou a 
ocupar todo o tempo do horário 
gratuito de todos os partidos 
em determinado dia. Quando co­
meçou o crescimento da candi­
data da Frente Popular não nas 
pesquisas, porque as pesquisas 
não detectaram, mas n6s que 
~emos cer~a experiência detec­
~amcs isso. acabaram com o 
horário gratuito dos dois úl­
timos dias. Ela, que não tinha 
feito qualquer ofensa a nin­
guém, também foi punida. Ago­
ra. na declaração do resu1tado 
da eleição, as palavras do Sr. 
Presidente do TRE, em tom irô­
nico. e que teria sído, duran­
te a campanha. acusado por 
prostitutas e criminosos. E as 
acusações que recebeu foi de 
políticos. Veje V, Ex~ até 
onde chega o facciosismo polí­
tico no meu estado. Quis dar 
esse aoarte, Senador Mário 
Maia, porque, quando tratamos 
de casos desse tipo, nossa re­
volta é tão grande que preci­
samos extravasá-la num local 
em que deveria haver ressonân­
cia, e não há, mas deveria 
naver. Trazemos essa revolta 
p~ra conhecimento daqueles que 
quiserem ouvir. Como afirmei 
há poucos 1nstantes no discur­
so que fiz, o Brasil inteiro 
está certo de uma cofsa que 
não ocorreu na Bahia. s6 fiz 
aquele adendo ao meu pronun­
ciamento porque, ao entrar a­
qui. no plenário, o ex­
Presidente do Banco do Brasil 
perçuntow-me: "0 que foi que 
houve na Bahia? Todos nós sa­
bíamos que o homem tinha ganho 
por mais de um milhão de votos 
e agora estou sabendo que ele 
ganhou por quarenta mil. 
Disse-lhe: "Pois é! Todo mundo 
estava engando a respeito des­
sa questão." Isto é um ato 
criminoso. Se não merece ser 
denunciado. não sei mais o que 
devemos fazer aqui . 

O Sr. MÁRIO MAIA - Agradeço a 
v. ExA Verifico que esses pro­
blemas também ocorrem em ou­
tros estados. No meu. embora 
de maneira um pouco diferente. 
porque. pelo menos, ainda pos­
so continuar acreditando na 
úustiça Eleitoral do meu Esta­
do, contra a qual não tenho 
qualquer restrição a fazer, 
até prova em contrário. Quanto 
à Justiça Eleitoral, só tenho 
palavras de distinção e elo­
gios sobre a isenção com que 
se comportou e se está compor­
tando diante do processo elei­
toral, tanto na prévia eleito-

ral, como durante o processo 
eleitoral propriamente dito e, 
agora~ recebendo as nossas 
queixas e representações: em 
meu Estado, os fatos pratica­
,dos pelos candidatos são seme­
lhantes aos de candidatos na 
Bahia, tristemente constata­
dos, classificados como de a­
moralidade politica, como os 
chamo. de falta de ética. por­
que praticados com o propósito 
específico de ganhar a eleição 
a qualquer custo. Referidos 
candidatos não tiveram escrú­
pulo ao lançar mão dos meios 
mais abjetos, à luz do dia, 
testemunhados pela sociedade~ 
que ficou pasma com tanta co­
ragem. ao se ferir, tão cruel 
e frontalmente, o dispositivo 
legal, deixando a descoberto a 
oportunidade de representação 
judicial aos outros candida­
tos. 

§r. Presidente, por esta ra­
zao, li este conceito filosó­
fico: "Os que tém o dinheiro, 
o poder econômico, a i nc;ja. in­
felizmente, são aqueles que 
fa~em prevalecer, em última 
instância~ as suas vontades~~~. 

Foi uma luta titânica dos 
nossos pequenos partidos, com 
roupas andraj os·as, com os pés 
descalços, pisando em cardos e 
espinhos~ locomovendo-se com a 
maior dificuldade, procurando 
dar o exemplo da dignidade, da 
honradez no exercício das 
prerrogativas que as leis nos 
determinam. evitando, de toda 
maneira. fazer qualquer coisa 
que ferisse a lei. Surgem, en­
tão, os espertos e, na última 
hora, ganham. 

As pesquisas. até então, in­
dicavam a grande rejeição para 
o candidato que. afinal, teve 
a maioria dos votos. Não digo 
que esteja eleito, porque 
está sub judtce. As pesquisas 
indicavam uma dife~ença de vo­
tos pelo menos semelhante à do 
seu candid~to ao governo, me­
nor do que a nossa em todas as 
pesquisas. Também não quero 
fazer prose1itismo de pesqui­
sa. Ele poderia até ganhar. 
obter mais votos do que nós. 
mas que ganhasse de maneira 
licita, limpa. crista1ina, 
transparente. não usando desse 
subterfúgio,- com medo de per­
der para nós, que tfnhamos a 
preferência popular. De fato, 
ficamos em segundo luqar. mas 
estávamos, nas pesqu1sas do 
Ibope, sempre com alguns pon­
tos percentuais. 2, 3, 4, che­
gamos até a 6% à frente do 
candidato. De repente, ele re­
verteu essa tendência na vés­
pera da eleição, exatamente 
quando não pod1a, através des­
te expediente. Fez um trato 
com o candidato que tinha sido 
julgado por crime e1eitora1, 
por corrupção e abuso do poder 
econômico que praticara, e e 

Justiça o ·cassou. Como o ca~­
dldato do outro partido, as 
três horas da tarde. compra o 
espólio, o espólio maldito de 
um criminoso. porque os méto­
dos de aliciamento dos seus 
votos eram tão espúrios que a 
Justiça Eleitoral o condenou e 
cassou seu reQiStro. Em cas­
sando o seu reg1stro, como a 
Justiça -, ainda na magnitude 
de sua democrática ação, quan­
do a argulmos sobre um rato -
a Justiça não pode agir de o­
ficio, porque tem de.esperar 
que o c~ime seja praticado 
para que, assim, se pudesse 
caracterizar o crime. Quando 
pedimos à Justiça Eleitoral 
tomasse as providencias a fim 
de que não fosse utilizado o 
rádio, a televisão e o jornal 
para que o Sr. Zamir Teixeira 
se manifestasse dando o seu 
apoio a outro candidato, quan­
do soubemos que ele iria fazer 
essa declaração pública, a 
Vustiça disse que não pode~ia 
fazer nada. porque ele nada 
dissera ainda; quando disses­
se. caracterizava-se o crime. 

Pois bem. ele disse, ele a­
firmou e, então, fizemos uma 
representação do que ele dis­
se. requeremos a fita gravada 
e demos entrada. ainda no dia 
2. âs 11h30min da noite, no 
Tribunal Regional Eleitoral, a 
uma representação, citando to­
dos os fatos. Além disso. du­
rante a tarde, na sede da Fun­
dação do Sr. Zamir Teixeira. 
chamada Fundação Irmãos Acrea­
nos, foram afixados cartazes 
durante a negociação. Por aca­
so passávamos pela frente da 
Fundação no momento, sem outro 
propósito, porque era nosso 
itinerário costumeiro, já que 
a Fundação fica no caminho da 
minha resldêocia, e fui a pé 
para casa. As 4 horas da tar­
de, quando passava, vi aquela 
aglomeração e percebi, entran­
do lá, alguns candidatos do 
PMDB, que posso citar nominal­
mente; e aQuele aglomerado de 
pessoas recebendo cédulas, 
dádivas. sacol,nhas. Era uma 
verdadeira aglomeração que não 
era pe~mitido fosse feita, 
porque fere a Lei Eleitoral, 
já que se formou um verdadeiro 
comício das 3 às 6 horas da 
tarde, entrando pela noite, na 
frente da Fundação. E foram 
afixados os cartazes nesse mo­
mento, enquanto se negociava 
lá dentro. Lá estavam o sr. 
Osmir Lima com outros deputa­
dos, conforme mostra a foto­
grafia, nas dependências da 
Fundação. os cabos eleitorais, 
naquele instante, pregavam nas 
paredes externas da dita Fun­
dação os cartazes de propagan­
da dO Sr. Flaviano Melo. do 
Sr. Zamir, do Sr. Osmir Lima 
com a sua Vice, e de outros 
candidatos a deputado estadual 
pelo PMDB, visive1mente para 
tirar proveito da negociação 
que estava ocorrendo. 

1 
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Nós, então. Pedimos. de off­
cio, à wustiça Eleitoral man­
dasse fazer uma perícia do mo­
mento em que aqueles cartazes 
foram afixados, porque isso 
poderia ser identificado pela 
cola que estava recente aihda. 
o aue provava que tinham sido 
pregados naquele instante, 
portanto, afrontando o art~ 
240 da Lei Eleitoral. 

Esses fatos, Sr. Presidente, 
ocorreram no meu estado, além 
de outros que não podemos pro­
var. como o. exercício do poder 
econômico. entregando nas mãos 
dos eleitores dessas comadres, 
a clássica. ucêdula provisó­
ria". orientadora da votac;ão, 
_juntamente com cédula de m11 e 
5 mil cru~eiros, que não pude­
mos flagrar e fazer prova; vi­
mos e tiramos algumas fotogra­
fias, mas infelizmente, essas 
fotografias não alcançaram o 
ato da do~ção. No entanto. te­
rnos provas testemunhais sobre 
esses fatos, ~contecidos. não 
sé na capital como também em 
todo o estado; o Sr. Zamir 
Teixeira- que tem, por volta 
dos seus mistérios da ação po­
lítica, através dessa funda­
ção, um eleitorado da pobreza 
do lurnpemproletariado. do pes­
soal necessitado, um eleitora­
do aue vota onde ele mandar 
conseguiu transferir suposta­
mente do seu eleitorado cativo 
poroue ele ainda obteve voto 
assim mesmo, foi votado, cerca 
de 7 a 8 mil votos, o sufi­
ciente para tirar a diferença 
entre mim e o candidato que 
recebeu votos superiores a 
mim, o Sr. Flavlano Melo. A 
diferença foi de 4 mil e pou­
cos votos, quando nas pesqui­
sas ele teria uma desvantagem 
em relação a mim supostamente, 
naturalmente. de uns poucos 
votos. nós com a vantagem so­
bre ele. 

Foi visível essa a~ão regis­
trada nos jornais. nao só a­
qui. como depois. outras pro­
vas que apresentamos são 
creio -suficientes para. pro­
var que houve crise eleitoral. 
houve a fraude. Para toda a 
sociedade comprovar. basta 
passar o vídeo, que tõdo o 
mundo vé e ouve o que este 
c~ndídato está dizendo, que um 
fez trato. por escrito, para 
obter benefícios eleitorais e 
outras vantagens mais. que o 
desdobrar da história poderá 
provar. porque não· vamos fazer 
referência aqui, pela lisura 
com que estamos tratando o 
assunto. 

Outras negociac;ões ocorreram, 
e estão sendo a1nda objeto de 
consolidação. Estamos esperan­
do que os fatos ocorram para 
comprovar o ~ue estamos 
dizendo. 

Sr. Presidente. nosso pleito 
se constitui de dois preces-

sos: um, em que peço ao Sr. 
Presidente conste como parte 
f .1tegrante do meu discurso o 
traslado completo dos autos do 
Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Acre na Representa­
ção n.Q 25/90, Classe 11 C". 
Representante: Mário Maia; 
Relator: Desembargador Gercino 
José da Silva Filho~ 
Advogados: Dr. Genésio Felipe 
de Natividade e outros: 
Representado: Dr. Flaviano 
Flávio Baptista de Melo; e 
Assunto: Abuso do Poder Econô­
mico; peç9, igualmente. faça 
parte do· meu pronunciamento, 
para constar dos Anais do Se­
nado. a Representação n~ 
26/90. classe ''C" Relator: 
Gercino José da Silva Filho. 
Representantes: Coligação Fre­
nte Popular do Acre e Senador 
Má~io Máia; advogados Dr. Ge­
nésio Felipe Natividade e 
outros: representando: Dr. 
Flaviano FLávio Baptista de 
Me1o; Assunto: Uso do Poder 
Econ6mico e Uso Indevido dos 
Meios de Comunicação Social. 

Sr. Presidente. Srs. senado­
res, confiante na Justiça do 
meu ?als; confiante na Vustiça 
do meu estado; na lnterpoeta~ 
ção da crista1 inidade da Lei 
Eleitoral; confiante que fora 
da lei não ná salvação; con­
'fiante que esse código não 
pode ser rasgado; como a Cons­
títulção não pode ser rasgada, 
pois. do contr~rio, vamos fa­
zer as leis com as nossas pró­
pr1as mãos todos os dias, para 
que isso não aconteça~ Sr. 
Presidente. no registro destes 
fatos. espero haja a prevalên­
cia da lei e que a vustiça se 
faça presente no meu estado, 
deferindo e julgando o nosso 
pedido fundamental, que é o da 
cassação do registro da candi­
datura do Sr. Fiaviano Flávio 
eapttsta de Melo além das san­
ções penais de crime que eles 
cometeram, fraudando frontal­
mente a _legislação eleitoral. 
aue está aqui em minhas mãos. 

Era o que tinha a dizer e re­
gistrar nos Anais do Senado da 
República, Sr. Presidente. 
(Mui" to bem!} 

DOCUMEN~OS A QUE SE REFERE 
O SR. _MARIO MAlA FM SEU 
DISCURSO: 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

DO ESTADO DO ACRE 

REPRESENTAÇÃO N• 26/90/Classe 
"c" 

Relator: Oes. Gercino José da 
Silva Fi lho 

Representantes: Coligação 
Frente Popular do Acre e Sena­
dor Mário Maia 

Advogados: Dr. Genésio Felipe 
Natividade e outros 

Representado: Flaviano Flávio 
Baptista de Melo 

Assunto: Uso do Poder Econô­
mico e uso indevido dos meios 
de Comunicação Social 

Autuação 

Aos três dias do més de outu­
bro do ano de m11 novecentos e 
noventa, nesta Secretaria Au­
tuo as peças que seguem e, 
para cons~ar. lavro este ter­
mo, que subscrevo e assino. 

Protocolo n~ 2238/90 

Livro 001-F1s.05 

Excelentfssimo Senhor Doutor 
Desembargador corregedor-Geral 
do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral do Acre: 

A frente popular do Acre -
Coligação Partidária que con­
corre ao pleito de 1990 - in­
tegrada pelo Partido dos Tra­
balhadores. Partido 
Democrático Trabalhista, Par­
tido Comunista Brasileiro e 
Partido Comunista do Brasil, e 
o Senador Mário Maia, candida­
to da Coligação fPA, cornpare­
çem, re.spei tosamente, à pre­
_s.ença de V. ExA, para denun­
ciar descumprimento da Legis­
lação Eleitoral pelo sr: Fla­
viano Melo, candidato ao cargo 
de Senador da República pelo 
PMDB, e requerer providências, 
o que fazem motivados pelas 
seguintes razões fátlcas e ju­
rfdicas adiante colocadas: 

Dos Fatos 

Hoje, dia 3 (três) de outubro 
de 19904 na residência do S.r. 
Flav1ano Me1o. foram distri­
buídos "Encartes'' da primeira 

--
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página do Jornal A Gazeta aos 
seus cabos eleitorais e estes 
passaram a inundar os diversos 
bairros pobres de Rio Branco, 
com o fim especifico de ali­
ciar os votos dos eleitores 
que apoiavam a candidatura do 
Sr. Zam1r Teixeira. 

o Jornal A Gazeta do dia de 
hoje. 3 de outubro de 1990, 
fol distribuído graciosamente 
em diversos bairros de Rio 
Branco, sendo que no interior 
do referido Jornal foi coloca­
do o Encarte de propaganda do 
Sr. Flaviano Melo. 

A Teievisão -TV Gazeta divul­
gou hoje as "noticias" da pri­
meira página do Jornal A 
Gazeta em diversos horários. 
caracterizando, assim. propa­
ganda ele1toral proibida pela 
Legjslação Eleitoral. 

A Rádio Gazeta FM ,também 
certencente ao mesmo grupo e­
conômico do Sr. Flaviano Melo, 
também veiculou em diversos 
horários de hoje a notícia 
"fabricada" especialmente de 
encomenda para propaganda ile­
gal do sr. F1av1ano Melo. 

Neste momento, na residência 
do Sr. Flaviano Melo, há uma 
a~n omeração de pessoas que es­
tao sendo aliciaoas pelo can­
dldato Fl~viano Melo, mediante 
fo~necimen~o de alimentos e 
outros favores que merecem in­
vestigação judicial sumária. 

Diante dos fatos. requerem o 
segu'lnte: 

a) Seja recebida. autuada e 
processada a presente repre­
sentação contra o Sr. Flav1ano 
e, após a investi~:;~ação 
sumária, na forma da Le1 Com­
plementar n~ 064, de 18 de 
ma 1 o de 1990, que desde 1 ogo 
fica reque~ida, seja a mesma 
julgada procedente, com a a­
plicação das penalidades le­
gais; 

b) Par·a prova do alegado, in­
dlca as testemunhas seguintes: 
Valderi da Silva. Mário Jorge 
de Morais. Manoel Pereira da 
Silva, Sueli Pereira de Oli­
veira e José Teixeira da 511-
va. todos brasileiros, casa­
dos, eleitores em Rio eranco, 
as quais deverão comparecer à 
audiência que for designada 
mediante intimação desse 
respeitável Juizo; 

c) Requerem, ainda, se digne 
V. Excelência determinar a re­
quisição das fitas magnéticas 
de hoje, 3 de outubro de 1990, 
da TV Gazeta , fitas da 
Rádio FM Gazeta , de hoje, 3 
de outubro de 1990, e, ainda, 
a requisição das fitas magné­
ticas da TV Gazeta do dia de 
ontem. 2 de outubro de 1990, 
mais precisamente a do jornal 

local levad_o ao.ar no horário 
das 21:00 às 21:30 horas. para 
comerovação do abuso na utili­
zaçao dos meios de comunicação 
soc,ial em beneficio do Sr. 
Flaviano Melo; 

d) Junta, neste ato. um exem­
piar do 11 Encarte" do Jornal A 
Gazeta distribuído em grande 
quant1dade em Rio Branco. em 
beneffclo da candidatura de 
Flaviano Melo; 

e) Requerem seja julgada pro­
cedent~ ~ presente Representa­
ção, para o fim de condenar o 
Representado, aplicando-se-lhe 
as penas previstas na Lei Com­
plementar n~ 064, de 18 de 
ma4o de 1990, com a perda do 
registro dé sua Candidatura e 
a declaração de sua inelegibi­
lidade nas eleições subseqüen­
tes que v1erem a se realizar 
no prazo de 3 (três) anos; 

f) Requerem. por último. a 
notif1ca~o do Representado 
para, querendo, oferecer de­
fesa. sob pena de revelia e 
confissão; 

g) Neste ato. os Representan­
tes juntam os inclusos instru­
mentos de mandato dos quatro 
Delegados dos credenciados 
JUnto ao TRE. Por outro lado, 
requerem prazo, na forma do 
art. 37 do CPC, para juntarem 
aos autos os instrumentos de 
mandato do Senador Mário Maia 
e dos quatro Partidos coliga­
dos na Frente Popular do Acre. 
sem prejufzo do prosseguimento 
do feito. 

Protestam pela produção de 
todos os meios de prova em Di­
reito admitidos, especialmente 
pelo depoimento pessoal do Re­
presentado. juntada de novos 
documentos, testemunhas e pe­
ricias em geral. 

Termos em que pedem e espera_ 
deferimento. 

Rio ér-an-co.:.Ac, 3 de outubro 
de 19.90._ Genésio Felipe de 
Natividade , OAB-AC, 760 

Emanoel Messias França , 
OAB-AC, 755. 

Substabelecimento 

Substabelecemos na pessoa do 
Advogado Genésio Felipe de Na­
tividade; brasileiro. casado, 
inscrito na Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, Seção do 
Paraná. sob n~ 10.747. comes­
critório em Curitiba, Paraná, 
à Rua Voluntár-ios da Pátria, 
475, conjunto 412, 4~ andar, 
fone 2237612; e inscrição na 
OAB/ AC, sob n.12. 760, com escri­
tório em Rio Sranco, AC. à Rua 
Alexandre Farhat. 206. Bairro 
José Augusto; Todos os pode-

res, conferidos pe1os Delega~ 
dos do PT - Partido dos Traba-
1 hadores; POT. Parti do 
Democrático Trabalhista: PCB­
Partido Comunista Brasileiro; 
e PC do B. Partido Comunista 
do Brasil, Srs. Tancremildo 
Pinheiro Maia. Evariste de' Lu­
cas, Valdomiro Andrade dos 
Campos e Antonio Cezário Bra­
ga. junto ao Egrégio, Tribunal 
Regional ELeitoral do Acre; 
credenciado pela "Frente Popu­
lar do Acre". Reservando-nos 
iguais poderes. podendo o ad­
vogado substabelecido atuar 
separado ou conjuntamente em 
nome dos outorgantes (Delega­
dos). 

Rio Branco, AC, 24 de setem­
bro de 1990. - Emanuel Mes­
sias França . OAB/AC n~ 755 
- Luiz Augusto Araújo 
Marques • OAB/AC n~ 759. 

Procuração 

Outorgantes: frente Popular 
do Acre (FPA). Coligação Po1í­
tlca Partidária por seus dele­
gados junto ao Tribunal Reg1o­
na1 Eleitoral Evariste de Lu­
cas. Identidaae: 5133418-
SSP/SP CPF' 690599858 34 
Professor Universitário, Tan­
cremildo Pinheiro Lima Identi­
dade 562.421-SSP/DF CPf: 
055,375.411-49 Administrador. 
Valdomiro Andrade dos Campos. 
Identidade CPF:079.127572-67 
Antônio cezário Braga, Brasi­
leiro, técnico Agricola, CPF 
079.751-68 e CI. N~ 056865-
SSP-AC.: Todos Brasileiros ca­
sados, residentes e domfci11a­
dos nesta cidade merecia e 
constitui seus bastante procu­
rador ... 

Outorgados: Em.anoel Messias 
França, bras1leiro casado, 
advogado. OAB- AC nQ 755; _ Luiz 
Auçusto Araújo Marques~ Brasi­
leiro, solteiro advogado OAB-
759; Antonio Cezário Braga. 
brasileiro. casado. estagiã­
rio, OAB-AC n~ 497 e Júlio Cé­
sar Costa de Oliveira, brasi­
leiro, solteiro, estagiário 
OAB-AC nA 509, todos com es­
critório prof1ssiona1 na rua 
Benjamím Constant, 526 sala 
308, altos do Banco Nacional, 
telefone 224-6426, Rio Branco 
- Acre. 

Poderes: Da cláusula ad judi­
ca para o foro em geral. qual­
quer instância ou Tribunal po­
dendo propor e variar de ação. 
arrolar todas as provas em di­
reito permitidas, perfc'ias e 
vistorias, requerer transigir, 
fazer acordo, desistir e o fim 
especial de junto a vustiça 
Eleitoral do Estado do Acre, 

l 
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propor nas ações que digam 
re~peito ao p1eito e1eitora1 
de 3 da outubro de 1990. 

Rio Branco-AC .• 30 de julho 
de 1990. Evariste de Lucas -
Tancremildo Pinheiro Maia 
Valdomiro Andrade dos Santos 
Antonio cezário araga. 

ZAMtR É" CASSADO PELO TRE 
E APÓIA OSMIR E FLAVIANO 

o PMOB ganhou ontem, na vés­
pera das e1eições gerais de 
hoje um grande reforço para 
seus candidatos a cargos 
majoritários. Zamir José Tei­
xeira, que teve sua candidatu­
ra ao senado de República cas­
sada pelo Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE). no dla de on­
tem. por abuso do poder econô­
mico. decidiu ontem no início 
da tarde apoiar as candidatu­
ras do ex-governador Flaviano 
Melo e do deputado federal Os­
mir Lima. para senador e Qo­
vernador. respectivamente. Za­
mir, após ser cassado, procu­
rou Osmir, Regina e F1aviano. 
para declarar seu apoio na 
disputa eleitoral de hoje. A 
decisão do candidato cassado 
pelo TRE caiu como uma bomba 
no âmbito da RDA~ Que apeia a 
candidatura do deputado fede­
ral Rubem Branquinho a 
governador. 6ranquinho e seu 
candidato a vice. George Pi­
nheiro~ chegaram, inclusive, a 
procurar Zamir Teixeira na re­
sidência de Osmir Lima, no 
conjunto Ipê. para convencê-lo 
a voltar atrás de sua decis8o, 
mas não obtiveram êxito. 

Depois de quase duas horas de 
conversa. Zamir ~osé Teixeira 
decidiu dar seu apoio às can­
dfdaturas de Flaviano Melo e 
de Osmir Lima, para senador e 
governador. ~uando disse ter 
sido vitima de um complô arma­
do, dentro da própria ROA, 
para que sua candidatura ao 
Senado da República fosse 
cassada. ''A parti r de agora 
estou na campanha de Osmir, 
Regina e Flaviano. Não tem 
mais ~uem me faça voltar atrás 
da decisão. Afinal, eles me 
traíram como já vinham 
esquematizando", garantiu o 
candidato do PRN cassado pelo 
TRE ha manhã de ontem. 

Zamir Teixeira, revoltado c~m 
a cassação. lembrou que nao 
haveria mais clima para conti­
nuar apoiando os candidatos a 
cargos majoritários pela coli­
gação Reconstrução Democrática 
do Acre (ROA). "Pelo fato ge­
rado, vocês acham que eu deve­
ria continuar naquele barco?", 
indagava Zamir aos jornalis­
tas~ quando declarava apoio 
aos candidatos do PMDS. parti­
do pelo qual conseguiu em 1986 
a primeira suplência de 
senador. o candidato do PRN 
cassado, Zamir Teixeira, posou 

para fotografias ao lado de 
Osmir e de Flavi~no. 

Nomeio os servidores Maria 
Nazarê Correia Camely e Paulo 
César Tolissano de Paiva. bra­
sileiros. residentes e domici­
liados em Rio Branco. para e­
xercerem. respectivamente, os 
cargos de Secretária e Ofic1a1 
de uustiça "ad hoc", nos pre­
sentes autos~ devendo serem 
compromissados. 

Certifique-se quais são os 
delegados. credenciados junto 
a esta Re~ional. que represen­
tam a Col1gação Frente Popular 
do Acre. 

Requisite-se. junto à Televi­
são Gazeta, a fita. em forma 
de videocassete, contendo pro­
nunciamento do candidato Zamir 
.José Teixeira em pr·ol do can­
didato Flaviano Melo. que foi 
veiculado no dia 2 de outubro 
de 1990, no horário das 21h às 
21h3Dmin horas. 

Defiro 
pr'azo de 
sentação 
mandato. 

aos Representantes o 
cinco dias para apre­
dos i~strumentos de 

Notifique-se o Representado 
para. no prazo de cinco dias. 
oferecer defesa e, querendo, 
juntar documentos e arrolar 
testemunhas. nos termos do ar­
tigo 22, inciso I. letra "a", 
da Lei Complementar n~ 64/90. 

Rio Branco. 3 de outubro de 
1990. - Geroino Uosé da Silva 
Filho, Corregedor. 

Certidão 

Em atendimento ao despacho de 
folha 12, certifico que Eva­
riste de Lucas. Tranclemildo 
Pinheiro de Maia, Valdomiro 
Andrade dos Santos e Ant6nio 
cezário Braga estão credencia­
dos, junto a Tribunal Regional 
Eleitoral do Acre. como Dele­
gados dos Partidos que formar 
a Coligação Frente Popular do 
Acre. conforme Resoluçãon ~ 
1 .030, de 6 de julho de 1990. 

Rio Branco~· 21 de setembro de 
i990. - Mar1a Nazaré COrreia 
camely, Secretária. 

certidão 

Certifico que. nesta data, 
intimei o Advogado da Repre­
sentante, Doutor Genésio Feli­
pe Natividade, conforme assi­
natura 1 ançada na fo·l ha 1 2. 

Rio Branco, 4 de outubro de 
1990. -Maria Nazaré Correia 
Camely, Secretária. 

Termo de compromisso 

Aos quatro dias do mês de ou­
tubro do ano de mil novecentos 

e noventa. nesta cidade de Rio 
Branco. Capital do Estado do 
Acre, no prédio onde se acha 
instalado o Tribunal ReQiona1 
Eleitoral. nas dependênc1as da 
Vice-Presidência e Corregedo­
ria, presente o seu Titular, 
DesembarQador Gercino José da 
Silva F1lho, compareceram os 
funcionários públicos federais 
Maria Nazaré Correia Camely e 
Pau1o César Tolissano de Paf­
va, brasileiros. sol~eiros, 
domiciliados e residentes nes­
ta Capital. a quem o Excelen­
tfssimo Senhor Desembargador 
Vice-Presidente e Corregedor 
deferiu o compromisso de bem e 
fielmente desempenharem, res­
pectivamente, os encargos de 
Secretária e Oficial de ~usti­
ça "ad hoc". nos auto~ daRe­
presentação ~udicial n 26/90, 
apresentada pela Coligação 
Frente Popular do Acre contra 
Flavfano Flávio Baptista de 
Melo. Os compromissados disse­
ram que aceitam o encargo, 
comprometendo-se a cumpri-lo 
na forma e sob as penas da 
lei. Do que. para constar, la­
vrei c presente termo que. 
lido e achado conforme, vai 
devidamente assinado_. 
Des. Gercino ~osé da Silva 
Filho, Vice-PreSidente e Cor­
regedor.- Maria Nazaré Correia 
Camely, compromissada Paulo 
César Tol i ssano de 
Paiva, compromissado. 

Uunta.da 

Esta data junto aos autos o 
documento de fls. 15/90. 

Em 4 
- Maria 
CameTy. 

de outJJbr:o 
Nazare 

Secretária. 

OF/GVP/CRE/N• 112/90 

Ao 

1ustrissimo Senhor 

de 1990. 
Correia 

Doutor Roberto Alves Moura 

Mui Digno Diretorda TV M?n­
chete 

Rio erancp, Estado do Acre 

Rio Branco. 4 de outubro de 
1990 

Senhor Diretor, 

1eryho a eleVada- honra em di­
rig1r a Vossa Senhoria visando 
a requisitar, no prazo de 24 
horas, uma cópia da fita. em 
forma de videocassete, conten~ 
do o pronunciamento do candi­
dato Zamir José Teixeira em 
prol do candidato Flaviano Me­
lo, que foi veiculado no dia 2 
de outubro de 1990. no horário 
das 21h às 21h30min, o qUe 
faço com fundamento no artigo 
22. incisos VIII e IX, da Lei 
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n~ 64/90, objetivando instrui~ 
a Representação n~ 26/90. que 
tem como representantes a Co­
ligação Frente Popular do Acre 
e o candidato a Senador da Re­
oúbtice Flav1ano Flávio Bap­
tista de Melo. 

Sendo só para o momento~ a­
proveito a honrosa oportunida­
de para consignar a Vossa Se­
nhoria os meus p~otestos de 
consideração e respeito. 

Atenciosamente. Ge~cinc 
~osê da Si1va ~ilho. Vice­
Presidente e Corregedor Regio­
nal Eleitoral. 

certidão 

ce~tifico e dou fê que no dia 
4 de.outubro de 1990, às 18 
horas. entreguei ao senhor Ro­
berto Alves Moura~ di~etor 
da tv Manchete, of1cio de n~ 
112/SO. referente a Represen­
tação n.R. 26/90. 

Rio 6ranco. 4 de outubro de 
1990.- Paulo César Tolissano 
de Paiva. Oficial de Justi­
ça ad hoc. 

Termo de Juntada 

Certifico que. nesta data. 
por determinação do Sr. Des. 
Corregedor Gercino Vosê da 
Silva Filho, lavrei o presente 
termo para constar que juntei 
ao autos uma cópia da fita. em 
forma de videocassete, conten­
do c pronunctamento do candi­
dato tamir Teixeira em prol do 
candidato ~laviano Me1o, que 
foi ve1cu1ado no dia 2 de ou­
tubro de 1990, no horário das 
~1h às 21h30min, cue foi re­
quisitada à Televisão Gazeta. 
Eu, Maria Nazaré Correia Came­
ly, secretária. lavrei o pre-
sente termo. -

Rio 
1990. 
Sf lva 

Branco. 5 de outubro 
- Des . Gere i no «.José 
Filho, CorregedorL 

Certidão 

de 
da 

Certifico que, nesta data, 
entreguei o original do ofício 
de· not i f "i cação do Representado 
ao Senhor Oficial de Justiça 
Paulo César Tolissano de 
Paiva. 

Rio Branco. 5 de outubro de 
1990. - Maria Nazaré Correia 
CameTy~ Secretária. 

REPRESENTAÇÃO N• 25/90 Classe 
"C" 

Representante: Márto Maia 

Relator: Des. Gercino José da 
Silva Filho 

Advogados: Dr. Gehesio Felipe 
de Natividade e outros 

RepresentadQ: Or. Flávio Bap­
tista de Melo 

----·-----

Assunto: Abuso 
Econômico 

do 

Autuação 

Poder 

Aos óols dias do mês de outu­
b~o do ano de mil novecentos e 
noventa. nesta Secretaria au­
tuo as peças que seguem e. 
para constar. lavro este ter­
mo. que subscrevo e assino. 

Protocolo n~ ~.237 

Livro 001 Fls. OS.v 

Exm~ Sr. Dr. Desembargador 
Corregedor Geral do Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral do 
Acre. 

O Senador Mário Maia, brasi­
leiro~ c~sado. médico. candi­
dato ao cargo de senador da 
República pelo Estado do Acre. 
através de seu procurador e 
advogado adiante firmado. com­
parece respeitosamente a pr~­
sença de Vossa Excelência, pa­
ra. expor e requerer.Providén­
cias contra o candidato a Se­
nador da República- Sr. Fla­
vtano Me1o~ braSileiro~ casa­
do, engeheiro civil; e Contra 
Osmir Lima. Orasiieiro, casa­
do. candidato a Senador da Re­
Pública, o que faz motivado 
pelas seguintes razões fâticas 
e jurídicas adiante colocadas: 

I 

Dos Fatos 

Após o resultado do julgamen­
to da Representação do Minis­
tério Público Eleitoral formu­
lada contra o sr. Zam1r Tei­
xeira sucederam fatos extrema­
mente graves que merecem 
sumária investigação do Egré­
gio Tribunal Regional Eleito­
ral. 

Hoje a partir da 16 horas. a 
sede da Entidade '~fundação dos 
Irmãos Acrea.nos" se transfor­
mou em instrumento de ali~ia­
mento de eleitores através do 
Ca-ndidatos f'1-av-fãno Melo e Os­
mir Lima pertencentes aos 
quadros do PMDB. 

o PMDB adquiriu o Espólio i­
licito do Cassado Zani~ Tei­
xeira e as denomf nadas 
11 Comadres., deste estão sendo 
abastecidas na apo~tada enti­
dade por cabos eleftorais do 
PMDB e do Sr. Zamir Teixeira­
com a entrega de sacolas com 
Qêneros alimentfcios. inclusi­
ve segundo diversas pessoas, 
ocorreu distribuição de df­
nhetro em espécie a dezenas 
pessoas no interior da Sede da 
Fundação Irmãos Acreanos. 

Agora no .Período noturno -
aproximadamente às 19/20 ho­
ras~ compareceram na Sede da 
"'Fundação Irmãos Acreanos'' os 
Srs. Deputado Geraldo Fleming 
candidato a Oe~utado Nata1inà 
Ribeiro de Brito. candidato ao 
Governo Osmar Lima. a candida­
ta a Vice-Governadora Regina 
Lino. além de outros candlda­
tos do PMOB. 

No 1oca1 foi feita farta dis­
tribuição de propaganda dos 
Candidatos Flaviano Melo. Os­
mir lima. Regina Lino, Uorge­
nei Ribeiro a ~odas as pessoas 
que compareceram na Sede da 
Fundação - entrega de cédulas. 
cartazes. santinhos. 

Inclusive o Sr. Flaviano Melo 
e Senador Nabor vunior estive­
ram na Sede da Entidade 
"Irmãos Acreanos" hoje aproxi­
madamente às 19h. 

Na parede da Sede da Fundação 
foram afixados dezenas de Car­
tazes dos Srs. Flaviano Melo. 
Osmir Lima e Regina Lino. Essa 
afixação de propaganda foi 
feita hoje após a cassação do 
registro Candidatura do Sr. 
Zamir Teixeira. comprovando 
assim. a ocorrência de llfcito 
eleitoral e pena1: o ora re­
querente apresentará em Uufzo 
fotografias e filmagem em vf­
deo para demonstrar o crime 
havido no local. 

As pessoas que estiveram na 
sede da entidade recebiam ma­
teriais de propaganda eleito­
ral dos Srs. Flavfano Melo, 
Osmir Lima e Regina Lino, e os 
coordenadores da 1lega1 dis­
tribuição pediam e recomenda­
vam votos nos candidatos 
representados. 

Abuso do Poder Econômico 

Hoje no horário noturno a TV 
Gazeta divulgou propaganda do 
Sr. Flaviano Melo, Regina Li­
no, e Osmir Lima •. em seu 
noticiário das 21 ;00 horas. 
Pois. fez entrevista com o 
candidato cassado zamir Tei­
xef-ra--com--afirtnãções de apoio 
aos Candidatos do PMDB 
(Flaviano Melo, Osmir Lima e 
Regina Lino). esta propaganda 
foi feita de forma ostensiva. 
abusiva em total desrespeito à 
expre_ssâ de·te'Mni nação da Jus­
tiça Eleitoral do Acre. 

A Rede Gazeta de Televisão é 
uma Empresa ostensivamente li­
gada ao Sr. r1aviano Melo. e 
ao fazer divulgação da candi­
datura do Sr. F1aviano, violou 
a Legislação Eleitoral. mere­
cendo investigação - com a 1~ 
mediata requisição da ftta 
magnéticà pelo Egrégio Tribu­
nal Regional Eleitoral do Acre 
para comprovar o delito. 
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Na edição da A Gazeta jornal 
tambem v1nculado aos interes­
ses econômicos e eleitore1ros 
do Sr. F1aviano Melo divulgará 
farto material de propaganda 
de seu candidato no dia 3 d~ 
outubro de 1990. em detrimento 
dos demais candidatos. 

II 

O PM06 e seus candidatos ti­
veram maculadas suas respecti­
vas candidaturas majoritárias 
ao adquirir o "Espólio 
maldito" do candidato cassado 
- Zam1r Teixeira. 

Dezenas de testemunhas pre­
senciaram a violação da Legis­
lação Eleitoral. o Código E­
íeitoral foi feito lei morta 
oelos Srs. Flaviano Melo e Os­
mir Lima. Descumpriram também 
a expressas determinações con­
tidas na Resolução n~ 16.402. 
de 17 de abril de 1990 do TSE. 

As graves ações do Sr. Fla­
viano Melo e Osmir Lima vio­
lentaram os dispositivos con­
tidos na ~ei Complemetar n~ 
54. de 18 oe maio de 1990. 

III 

Diante oos Graves fatos 
ocorr--idos: 

Formula o seguinte 
Requerimento: 

a) seja a presente represen­
tação recebida. autuada. e a­
preciada em carãter de 
urgência; 

b) requer providências caute­
lares do Egrégio Tribunal Re­
gional Eleitoral no sentido de 
determinar que a Polícia Fede­
ral faça ainda hoje perícia 
técnica no local (sede da en­
tidade denominada fundação Ir­
mãos Acreanos) para a'purar a 
cola~em de cartazes e distri­
buiçao de material de propa­
ganda dos candidatos Flaviano 
Melo, Osmir Lima, Regina Lino 
e Geraldo Fleming; 

c) requer o fechamento da 
Sede da Fundação com lacre 
por determinaÇão do TRE; 

d) requer prazo para juntar 
fotografias comprovando o 
"curral" e ainda defitade 
video que junta nesta oportu­
nidade aos autos; 

e) requer' prazo par-a juntar 
no nome das testemunhas; 

Indica nesta opor-tunidade as 
testemunhas Tancremildo Pi­
nheiro Maia. Mario. Simoni, 
Eliézer-, Antonio Tavar-es Mon­
teir-o, Clodomir Monteiro, 
Fábio Vaz de Lim~. sem prejuí­
zo· de indicar outras até 
amanhã. 

f) requer seja a representa­
ção julgada procedente "cas­
sando o registro das candida­
turas dos Srs. flaviano Melo, 
Osmir Lima e Regina Lino; bem 
como~ declarando a inelegibi­
lidade dos mesmos. 

Requer desde já a produção de 
todas as provas em direito ad­
mitido -eSpecialmente depoi­
mento ,pessoal dos representa­
dos; 

Termos em que, pede ~rovidên­
cias enérgicas. - Genésio Fe­
lipe de Natividade, OAB/AC 
760. 

Procuração 

Outorgante: Mario Maia, bra­
sileiro, casado, médico. por­
tador da cédula de identidade 
RG nA 002.530 SSP/AC e CPF/MF 
sob n~ 000.212.611-72. resi­
dente e domiciliado em Rio 
Branco-AC. na rua São Pedro n~ 
98-centro. 

Outorgados: Emanoel Messias 
França, brasileiro, casado. 
advogado OAB/ AC ns-< 755 e Gené­
sio _Fel_ipe de Natividade; bra­
sileiro.- casado. advogado 
OAB/AC nA 760 e OAB/PR n~ 
10,747~ com escritório na rua 
Alexandre Farhat, nA 206~ 
bairro Uosé Augusto, telefone 
n~ 224-9545, Rio Branco-Acre. 

·Poderes: da cláusula Ad 
Judic1a para o foro em geral. 
qualquer instância ou Tribu­
nal, godendo propor e variar 
de açao. arrolar todas as pro­
vas em direito permitidas, re­
querer perícias e vistorias. 
transigir. fazer acordo e 
desistir. Podendo agir em con­
junto ou separadamente e su­
bestabelecer com ou sem reser­
vaS de poderes. 

Rio Branco-AC, 15 de setembro 
de 1990. - ·Mário Maia. 

certidão 

Certifico e dou fé que. nesta 
data, registrei e auterei a 
presente representação no li­
vro tombo 008, nas folhas 5-
verso. 

A referida é verdade. 

Rio Branco. 2 de outubro de 
1990. - Ma~ia Nazaré Correia 
Camely. Secretária. 

Conclusão 

Nesta data faço estes autos 
conclusos ao Sr. Corregedor 
Regional Eleitoral. 

Em, 2 de outubro de 1990. -
Mar i a Nazaré 

Correia, Secretária. 

Nomeio os servidores federais 
Maria Correia e Paulo Cézar 
Tolissano de Paiva. brasilei­
ros, solteiros. residentes e 
domiciliados nesta Capital. 
para desempenharem. respecti-
vamente, os cargos de 
Secretária e Oficial de 
Justiça ad hoc, nos autos da 
Representação Judicial n~ 
25/90, tendo como Representan­
te Mário Maia e como Represen­
tados Flaviano Flávio Baptista 
de Melo e Osmir Lima. Expeça­
se o termo de compromisso. 

Defiro o pedido de perícia. 
na forma da peça vestibula~. 
item III. letra b, que deverá 
ser feita pela ~alicia Fede­
ral. expedindo-se. para tanto, 
ofício. 

Rio Branco. 3 de outubro de 
1990. Geretno José da Silva 
Filho, Corregedor. 

Juntada 

Data junto aos autos o docu­
mento ae n~ 8/90. 

Em. 3 
Mar-ia 

Camely. 

ae outubro 
Nazar-é 

Secretár-ia. 

de 1990. -
Correia 

Tenmo de Compromisso 

Aos três dias do mês de outrO 
do ano de mil novecentos e no­
venta, nesta cidade de Rio 
eranco, Capital do Estado do 
Acre, no pr-édio onde se ach_a 
instalado o Tribunal Regional 
Eleitoral, nas dependênclas da 
Vice-Presidência e Corregedo­
ria, presente -o :seu Titular. 
Desembar-Qador Gercino José da 
Silva Fllho, compareceram os 
f une i onár i os púb_1 i cos federais 
Maria Nazaré Correia Camely e 
Paulo César Tolissano de Pai­
va. brasileiros, solteiros, 
domiciliados e residentes nes­
ta Capital, a quem o Excelen­
tfssimo Senhor Desembargador 
Vice-Presidente e Corregedor. 
Ceferiu o compromisso de bem e 
fielmente desempenharem, res­
pectivamente. os encargos de 
Secretária e O'fícial de 
Justiça ad hoc, nos au.tos da 
Representação Judicial n~ 
25/90. apresentada por Mário 
Maia contra os candidatos Fla­
viano Flávio Baptista de Melo 
e Osmir Lima. os compromissa­
dos disseram que aceita~ o en­
cargo, comprometendo-se a 
cumpri-lo na forma e sob as 
penas da lei. Do que, para 
constar, lavrei o pr-esente 
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termo que. lido e achado con­
forme. vai devidamente assina­
do . Des . Gere i no j,José da 
Silva Filho. Vice-Presidente e 
Corregedor - Maria Nazaré 
Correla CamelY~ compromissada 
- Paulo César Tolissano de 
Paiva, compromissado. 

Certidão 

certifico e dou fé que. nesta 
data. autuel. na contracapa. a 
fita. em forma de videocasse­
te. apresentada pelo represen­
tante. juntamente com a 
inic1al. 

A referida é verdade. 

Rio Branco. 2 de outubro de 
1990. - Maria Nazaré Correia 
C3me1y, Secretária. 

.Juntada. 

Nesta data junto aos autos os 
documentos de n~ 10/90. 

Em 2 
- Maria 
Camely, 

de outubro 
Nazaré 

secretária. 

OF/GVP/CRE/N• 111/90 

de- 1990. 
Correia 

Rio Branco. 4 de outubro de 
1990 

Ao 

Excelentissimo Senhor 

Doutor Luiz Gonzaga Net~ 

Dig~i~simo Superintendente da 
Pol 1c1a Federal 

Rio _B_remco. Estado do Acre 

Senhor Superintendente: 

Tenho a elevada honra em di­
rigir a Vossa Excelência vi­
sando a sol;citar a realizacão 
de per i c i a técní ca, ·com urgên­
cia, na Fundação Irmãos Acrea~ 
nos, onde funciona o Comi tê· 
Polftico do Candidato Zamir 
José Teixeira. a fim de apurar 
a data de afixação da propa­
ganda política a11 existente 
em nome dos candidatos Flavia­
no Melo e Osmir Lima, objeti­
vando instruir a Representação 
Judicial nA 25/90, que tramita 
nesta corregedoria, tendo como 
Representante o Senador Mário 
Maia e como Representados os 
candidatos supracitados. 

Sendo só para o momento, a­
proveito a honrosa oportunida­
de para consignar a Vossa Ex­
celência os meus protestos de 
consideração e respeito. 

Atenciosamente. - Gercino 
Uosé da Silva Filho, Vice-

Presidente e Corregedor Regio­
nal Eleitoral. 

certidão 

certifico e dou fé que no dia 
4 de outubro de 1990, entre­
guei ao Senhor Doutor Luiz 
Gonzaga Neto. Superintendente 
ReQional da Polícia Federal, o 
Of1cio de nA 111/90, referente 
a Representação de n~ 25/90. 

Rio B~anco, 4 de 
1990. - Paulo César 
de Paiva~ Oficia1 
ça ad hoc. 

COnclusão 

outubro de 
Tol issano 

de Justi-

Nesta data faço estes autos 
conclusos ao Sr. Corregedor 
Reg1ona1 Eleitoral. 

Em 5 
- Maria 
Camely~ 

de outubro 
Naz:arê 

Secretária. 

de 1.990. 
Correia 

Notifique-se o Representado 
para, no prazo de cinco dias, 
oferecer defesa e, querendo, 
1untar documentos e arrolar 
testemunhas, nos termos do 
~rt. 22, inciso l, letra ua~ 
da Lei Complementar 64/90. 

Rio ~ranco. 5 de outubro de 
1990. - Oes. Gercino Uosé da 
Silva Filho. Corregedor. 

Rio Branco-AC, 15 de setembro 
de 1990. - Már1o Ma1a. 

Certidão 

Certifico que, nesta data. 
recebi os presentes autos do 
Senhor Desembargado~ Correge­
dor e expedi a notificação do 
Rep~esentado, entregando o o­
fício para o Senhor Oficial de 
Just-t-c;:a --pau i o --c-es-a-r lo1 issano 
de Paiva. 

Rio Branco. 6 de outubro de 
1990. - Marta Nazaré Correia 
Camely, Secretária. 

Uuntada 

Nesta data junto aos atos os 
documentos de n~s 12/14. 

Em 11 
- Maria 
camely, 

de outubro 
Nazaré 

Secretãr-_ia. 

de 1990. 
Cerre ta 

Excelentfssimo Sr. Dr. Desem­
bargador Corregedor-Geral do 
Colando lribunal Eleitoral do 
Estado do Acre. 

PROCESSO N• 25/90 

D.iz o Senador Mário Maia. Ja 
qualificado nos autos do Proc. 
n~ 25/90, que tramita nesse 
Egrégio Tribunal, por seu ad­
vogado e procurador, legalmen­
te constituído, conforme o 
doc. de mandato aue ora pede a 
juntada, assinatura "in fine". 

que é esta, para requerer a v. 
· Ex~. QUe seja determinado à 
entrega a essa I1ustrada Cor­
te, por parte da TV Gaze­
ta~ desta cidade$ as fitas de 
videotape, referentes à pro­
gramação levada ao ar pe1a a­
ludida emissora. durant~ o dia 

:31 de outubro do co'rrente ano. 
nas quais se acham inseridas 
as várias "chamadas• feitas 
por profissionais pertencentes 
ao quadro da mesma, principal­
mente o repórter Washington 
A1quino, com a final idade pre ... 
cípua de induzir os eleitores 
menos esclarecidos, em espe­
cial. aqueles popularmente co­
nheci dos como "cumadres" do 
Zamir a descarregarem todos 
s~us_ votos que, normalmente 
s-eriam para ele (Zamir), no 
candidato Flaviano Melo, pos­
tu1ar.te a urna vaga, digo, pos­
tulante a um mandato de Sena­
dor da República, em flagrante 
desrespeito à legislação elei­
toral em vigor, no que pres­
creve o parágrafo único do 
art. 240 da Lei n~ 4.737. de 
15 de ~ulho de 1965 (Legisla­
ção Ele1toral e Partidárta). 

Outrossim, reauer também de 
V. Ex~. a determinação junto 
às emissoras de radioPidifusão 
Rádio Oifusora Acreana e Rad1o 
Gazeta FM-93,1. no sentido de 
q~.o1e as mesmas façam entregas a 
esse Egrégio Tribunal. d8s fi­
tas cassetes dos programas le­
vados ao ar pelas referidas 
'Estações de Rádio/ no dia 3 
de outubro do corrente ano. 

E.sc 1 arece o requerente que os 
materiais solicitados 
destinam-se a robustecerem as 
provas já existentes nos autos 
do Processo n~ 25/90 referen­
tes a uma representação contra 
os candidatos F1aviano Melo e 
osmi r Li ma, a Senado-r- -da-- Repú= 
b1ica e Governador do Estado 
do Acre, respectivamente, re­
presentaçã_o esta que tramita 
nesse Colendo Tribunal Eleito­
ral, sendo que. tão logo sejam 
os citados materiais entregues 
nessa Coôrte, .v. Ex ~L determine 
o acostamento dos mesmos aos 
aludidos autos. 

Termos em que pede e espera 
deferimento: 

Procuração 

Ou!torgante: Mário' Maia. bra­
sileiro, casado. médico. por­
tadbr da cédula de identidade 
RG n• 002.530 SSP/AC e CPF/MF 
sob N~ 000.212.611-72, resi­
dente e domiciliado em Rio 
Branco-AC~ na Rua São Pedro, 
N~ !98-centro. 

outorgados: Emanoe1 Messias 
França. brasileiro, casado, 
advogado OAB/AC n~ 755 e Gené­
sio Felipe de Natividade. bra­
s i 1 e i r-o, casado. advogado 
OAB/AC 760 e OAB/PR N10,747. 
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com escritório na Rua, Alexan­
dre farhat~ n~ 206, Bairro 
José Augusto, te1efone 224-
9645, Rio Branco-Acre. 

Poderes: Da cláusula Ad 
~Udicial para o foro em geral, 
qualquer instância ou Tribu­
nal, podendo propo~ e variar 
de ação, arrolar todas as pro­
vas em direito permitidas. re­
querer perícias e vistorias. 
transigir, fazer acordo e de­
sistir, podendo agi~ em con­
junto .ou separadamente e subs­
tabelecer com ou sem reservas 
de poderes. 

Rio Branco-Acre, 11 de outu­
bro de 1990. - ~uarez Dias de 
Oliveira, Adv. OAB-Acre 425-
ClC-007.956.582/49. 

SUbstabelecimento 

S~stabeleço. na pessoa do 
Dr. Juarez de Oliveira, brasi­
leiro, casado, advogado, ins­
crito na OAB sob n~ 0425, com 
escritório em Rio Branco. AC à 
Rua Benjamim Constant, 400, 
Edificio iânia, õA andar, to­
dos os pooeres a mim conferi­
dos pelo Senador Mário Ma1a, 
conforme no verso do presen­
'te, r-eservando-me iguais 
poderes. 

Rio .Branco, 5 de outubro de 
1990. . Genésio Felipe de 
Natividade, OAB/AC/760. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) sr-. Pres 'i dente, 
Srs~ Senadores, volto a esta 
Tribuna para, mais uma vez, 
abordar tema sempre. recorrente 
nas discussões que se travam· 
em ~orno da retomada do desen­
volvimento brasileiro e do 
desejável. e por certo 
i ncon'táve1 , red"i reei onamento 
desse processo. Refiro-me, 
particularmente, à questão da 
correção das desigualdades 
inter-regionais de renda .. 

É por demais conhecida a gra­
vidade desse quadro que. com­
binado com os problemas rela­
tivos à distribuição interPes­
soal da renda e com a expansão 
cada vez mais preocupante dos 
bolsões de pobreza. macula 
tragicamente a realidade na­
cional e obstaculiza decidida­
mente nosso propós1to de emer­
gir do subdesenvolvimento. 

Reconheço o esforço despen­
dindo pela administração fede­
ral, há algumas décadas, para 
erradicar esse estigma do rios­
se processo de desenvolvimen­
to. Devo, entretanto, a bem da 
verdade, a$sinalar que esses 
esforços foram tímidos. insu­
ficientes e. de resto. 
ineficazes . 

Não é desarrazoado aler~ar. 
mais uma vez, que as desigual­
dades re~ionais conspiram con­
tra a 1ntegridade nacional. 
Pretextam ondas mi~ratórías 
que inviabilizam, ate mesmo. 
as áreas ma1s desenvolvidas. à 
viSta do d~sproporcional au­
mento na oemanda por emprego e 
por serviços sociais básicos. 
Não bastasse ademais de tudo. 
a expressão da miséria estam­
pada na face de milhões de pa­
trícios. penalizados pela 
origem. 

o cidadão brasileíro não pode 
ser condenado pelo lugar de 
nascimento. Não se pode admi­
tir a existência de regiões 
excluídas do desenvolvimento 
nacional. vivendo à margem do 
progresso. sem qualquer pers­
pectiva oe equaciopamento de 
seus problemas ou de encami­
nhamento de suas soluções. 

A nova Constituição. em boa 
medida. representou um avanço 
no disciplinamento das ques­
tões relativas ao desenvolvi­
mento regional. Nada obstante, 
determinadas matérias merece­
riam um tratamento mais vigo­
roso. 

Registro. a propõsito. a re­
gionalização do aasto público 
federal. Os§§ 1~ e 7~ do art. 
165 da Consti1uição Federal 
instituíram esse pr1ncíp1o, 
enquanto critério norteador do 
Pla~o Plurianual e dos Orça­
men~os fiscal e de Investímen­
tos de Empresas Estatais, aco­
lhendo proposta patrocinada 
por Constituintes nordestinos. 

Com base nessa regra, o gasto 
público não concorreria, ao 
menos. pa~a agravar as desi­
gualdades ~egionais. Entretan­
to. o art. 35 do Ato das Dis­
posições Constituc,onais Tran­
sitórias diferiu a efetiva a­
plica-ção dessa norma para 
1998t Na verdade, se estabele­
ceu uma carência de dez anos a 
partir da promulgação da Cons­
tituição para exercitar um 
prinCipio indispe~sável à cor­
reção das d1sfunções regionais 
no dispêndio público federal, 

Acrescento, além dfsso. o di­
ferenciado tratamento ofereci­
do ao rateto do Fundo de Par­
ticipação dos Estados - FPE. e 
do Fundo de Participação dos 
Municlpios - FPM.O novo texto 
cons~itucional definiu. com 
absoluta clareza, reconheça­
se. partilha de rendas públi­
cas, esclarecendo inequivoca­
mente a parcela a ser apro­
priada pela União, pe1os esta­
dos e pelos municípios. Fixou, 
igualmente, critérios objeti­
vos para as transferências ín­
tergovernamentais (cota-parte 
estadual do IPI destinado a 
compensar exportação de produ­
tos_ industrializados. cotas­
partes municípais do ITR, do 

IPVA e do ICMS etc.) Contuao. 
não cuidou de estabelecer, de 
forma expllclta. as regras de 
rateio do F?E e do FPM - pre­
cisamente aque1es fundos de 
caráter regionalmente redis­
tributivo, remetendo a matéria 
à legislação infra-constitu­
cional. 

A propósito do assunto e num 
breve parêntese. sr. Presiden­
te, ofereci a esta Casa uma 
proposta de emenda constitu­
cional. já inclulda na Ordem 
do Dia. tentanto. inclusive. 
sanar essa falha, a meu ver. 
do texto constjtucional. 

Essas imperfeições. que espe­
ro sejam sanadas na revisão 
constitucional. não desaoonam, 
todavia, o assinalado aperfei­
çoamento que mereceu a questão 
regional na carta Magna. pro­
mulgada em 5 de outubro de 
1988, cujo segundo aniversário 
agora comemoramos ou apenas 
registramos. 

No rol dos programas adotados 
pelo Governo federal para re­
duzir as desigualdades regio­
nais de renda. devo fazer um 
registro especial para o Finar 
e o Finam. 

É certo aue a superação desse 
probiema rec1ama, prioritaria­
mente. gue se p~oceda à regio­
nalizaçao do desenvolvimento 
nacional. a meu ver a saida 
para a prob1emátice nacional. 
Tal entendimento. porém, não 
faculta concluir devam ser e­
liminados os programas de na­
tureza compensatória. tamanha 
a gravidade da questão. 

E entre os proo1emas de natu­
reza compensatória, eu não po­
der1a deixar de registrar a 
importância de Finar e do 
Finam. 

É perfeitamente possive1 har­
moni zer essaS 1 i nhas de açao 
assegurando maior efe'tividade 
programática. ' 

É certo, igualmente, que es­
ses instrumentos devem ser a­
primorados. de modo a ajustá­
los ao processo de moderniza­
ção da economia brasileira. O 
que não se pode é simplesmente 
desconhecer sua importância no 
desenvolvimento das regiões 
periféricas do Pais. 

Vejo. com surpresa. e não me­
nos perplexidade, algumas no­
tícias que revelam o propósito 
de incluir o -Finar e o Finam 
no elenco dos fundos sujeitos 
à ratificação pelo congresso 
Nacional. sob pena de compul­
sória extinção. 

De fato, o art._ 36 do Ato das 
Disposiçõ~s Co~stitucionais 
Trans1tor1as estab-eleceu que 
os fundos exístentes na data 

= 
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da promul~ação da Constituição 
serão extlntos, se não forem 
ratificados pelo Congresso Na­
cional, no prazo de dois anos. 
En~re~anto, logo a seguir, o 
art. 41 disciplina especifica­
mente os incentivos fiscais, 
fixando a obrigatoriedade de 
reavaliação e análoga regra de 
extinção. Essa norma. todavia, 
limita-se estritamente aos in-. 
centivos fiscais de natureza 
setorial, o que exclui desde 
logo.- e. para mim. isto está 
extremamente claro - o Finor e 
o Finam. 

Entendo, pois. sem lugar a 
dOvidas. oue não se exige a 
ratificação, pelo Congresso 
Nacional, do Finor e do Finam. 
As normas alcançam tão-somente 
os incentivos fiscais setori­
ais (art. 41) e os fundos 
orçamentários previstos no 
art. 36. Raciocinio diverso. 
seguramente. não representa 
uma boa exegese do texto cons­
titucional. aproveitando ape­
nas a velhos preconceitos ten­
dentes a desconsiderar a ques­
tão regional brasileira, cada 
ve% mais ·grave na minha 
opinião. 

No caso especifico do Finar, 
vale salientar que esse fundo 
responde pela geração de 2.5 
mi1hões de empregos diretos e 
indiretos. pela expansão e di­
versificacáo da base indus­
tr1al (57% do IPI arrecadado 
no Nordeste estão vinculados a 
empresas beneficiadas com in­
centivos fiscais). esse fundo 
também resPonde pela ampliação 
das exportações de· produtos 
industrializados. pelo reforço 
das receitas estaduais. te 
vale lembrar que 66% da arre­
cadação do ICMS. no Nordeste. 
estão vinculados a indústrias 
incentivadas. ou seja, benefi­
ciadas com os recursoS de hoje 
chamado Finor). e sobretudo 
pe1a garantia de implantação 
de mais de novecentos proje­
tos. a maioria deles em fase 
de conclusão. abragendo desde 
sofisticados empreendimentos 
na ãrea de petroquimica atê 
projetos mais modestos rela­
cionados com indústrias tradi­
cionais -pesca. agroindústria 
e agricUlt~ra irrigada. 

Além disso, o Finar represen­
Ta apenas 16,5% do montante de 
incentivos concedidos pe1a U­
nião à iniciativa pr1vada 
(menos da metade do total des­
tinado ao Sudeste) e apenas 1% 
da receita tributária da 
União. 

E isso é importante lembrar 
porque, como se sabe, fala-se 
com assiduidade, e~ portanto. 
com muita improcedencia, que 
os incentivos fiscais estariam 
sangrando demasiadamente os 
cofres da União, o que efeti­
vamente não ocorre porque isso 
corresponde a apenas 1% - f r i-

so mais uma vez - da receita, O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
trib~tária da União. -Sousa) - com a palavra o nobre 

Senador Francisco Rollemberg. 

Tal desempenho. contudo, não 
~ispensa a necessidade de 
proceder-se a uma revisão do 
Finar. com vistas a seu 
aprimoramento. Registre-se. 
nes&e sentido, a proposta qu~ 
a Sudene acaba de submeter a 
consideração do Ministério da 
Economia. Fazenda e Planeja­
mento. objetivando a reformu­
iação desse instrumento e ten­
do por base estudos desenvol­
vidos por suas equlpes técni­
cas e contribuições outras a­
presentadas por entidades re­
presentativas da sociedade ci­
vil e instituições acadêmicas. 

Sr. Presidente, Srs. senado­
res, essa reformulação deve 
inscrever-se em uma ampla re­
estruturação da política na­
cional de desenvolvimento re­
gional. de caráter abrangente 
e modernizante, e que conside­
re a indeclinável responsabi-
11dade de o Estado promover a 
correção das disparidades 
inter-regionais de renda, vale 
salientar, a propõs1to. estudo 
recente publicado por P~ul 
Krugman, do Massachusets rns­
titute of Technology- (MIT). 
considerado um dos mais pro­
missores talentos da nova ge­
ração de economistas america­
nos. que, ao examinar cenários 
alternativos para a integração 
européia em 1992. advertiu 
para os riscos de uma possível 
concentração econômica, salvo 
se adotadas salvaguardas que 
possibilitem uma maior eqüida­
de no desenvolvimento. em pro­
veito de todos os paises, o 
que, em última análise. cons­
titui a principal razão que 
fundamenta a tese da união 
européia. · 

Por isso, Sr. Presidente. 
gostaria de salientar que a 
questão regional ~rasi1eira 
somente será resolvida quando 
em todos robustecer-se a con­
vicção de que não se trata de 
um problema cujo 1nteresse 
está apenas confinado às áreas 
interessadas: ao Norte e ao 
Nordeste. A questão regional é 
uma questão nacional. Ess_a é 
uma consciência que devemos 
ter. sob pena de ver cada vez 
ma1s comprometido o processo 
de desenvolvimento brasileiro 
e. quem sabe, cada vez mais 
agravadas as dificuldades so­
ciais que marcam o mapa social 
do nosso Pais. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. nesse contexto, propor a 
extinção do Finar e do Finam é 
um desserviço à Nação. ademais 
de afronta ao Nordeste e à 
Amazônia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente, (Mui to bem! 
Palmas.} 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(SE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem rev1são ·do 
orador.) Sr. Presidente 
Srs. Senadores. seria até ri: 
sive1 que eu ocupasse a tribu­
na .neste final de tarde, pra­
ticamente ao encerrar-se es~a 
sessão. se tempo não houvesse, 
tempo em que eu vivi. no Con­
gresso Nacional. ~uando esta 
~arde, durante longos anos. 
era uma uma tarde de festa, 
era uma tarde de gala. era uma 
tarde em que os oradores dis­
putavam os microfones da Câma­
ra dos Deputados, de onde vim, 
para reverenciar a c1asse mé­
dica do mundo inteiro - no 
"Dia do Médicoj'. 

Hoje. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. ninguém homenageia 
e nem reverencia o méd1co. 
como ninguém reverencia e nem 
homenageia o polftico. porque 
sqmos nós. os médj_cos e os po-
11 ti cos ~ no momen·to atua 1 • os 
responsaveis- os médicos~ pe­
las mazelas da saúde pública 
no nosso Pais; os politicos, 
porque não desenvolveram. ain­
da, ou não tém um condão de 
apressar, de uma maneira ace­
lerada, as mudanças sociais 
que a sociedade tanto requer e 
que culpa a nõs todos. seus 
representantes, homens e mu­
lheres por eles escolhidos. 
como aqueles que não foram ca­
pazes de cumprir esse deside­
rato. 

Dai por que, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. decidi ocupar. 
mesmo no final da tarde. obs­
tinadamente este microfone 
para falar do médico. a figura 
do médico, o humanismo a que 
estã imbuido na sua profissão. 
na sua atividade, na sua arte, 
no seu amor e na sua 
dedlcação. 

A propósito da data de 18 ge 
outubro, flDia do Médicou, nao 
me poderia omitir nas conside­
rações sobre aqueles que vivem 
em permanente vigília no cum­
primento da missão de servir e 
salvar vidas. 

É nessa dificf1 tarefa, a 
mais precípua, a mais caracte­
ristica. a mais honrosa que. a 
nosso ver. reside a importân­
cla da data. E em razão dessa 
tarefa que nos animamos a usar 
hoje da palavra. sem extrava­
samentos demag6gfcos, sem pe­
rorações vulgares. sem minu­
ciosas análises do nosso con­
texto sócio-político, mas ape­
nas buscancto compreender essa 
tarefa hercúlea de exercer uma 
profissão voltada para a luta 
entre a saúde a doença, a vida 
e a morte. 
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Através dos tempos a profis· 
são de médico acumula um ca~ 
risma um mito que a· identifica 
com o poder. Compreende-se a 
presença de tal aura. quando 
buscamos. no pr6prio homem, as 
raízes do fato. Sendo o homem 
um animal absolutamente antro­
pocêntrico este profissional 
está no ponto central de toda 
uma sociedade. O poder do mé­
dico não fica restrito ao con­
sultório e à vida de seus 
Cl· i entes~ Já que nenhum movi­
menta acontece~ nenhum proces­
so se desenvolve sem que o ho­
mem vivo se faça presente. o 
médico toma sempre a posição 
central e primordial: cumpre 
eo médico. manter ã vida huma­
na na sociedade. 

Essa ascendência dos médicos 
sobre os leigos parece proce­
de~ de tempos imemoriais. pode 
ser rastreada nos curandeiros. 
nos magos e provavelmente està 
introjetada no inconsciente 
coletivo. 

Também não se pOde negar que 
na sociedade indostrial. tec­
nológica, as expectativas em 
relação ao papel social do mé­
dico são bem distintas. 

A Medicina social modificou o 
estilo e o exercício da 
profissão. A figura mágica do 
médico capaz de trazer con­
fiança ao doente. à família. 
só com sua presença, vai sendo 
substituída. celeremente. pelo 
relacionamento impessoal, pre­
cedido dos exames especializa­
dos mediante sofisticada 
tecnologia. Também não podemos 
olvidar as novas condições de 
p~odução da soc1edade~ os no­
vos vetores ·econõmico-finan­
ceiros Que envolvem o profis­
sional. Raramente o médico é 
hoje um profissional liberal. 
Via de regra ele tem de divi­
dir o seu tempo entre dois ou 
mais empregos públicos. Em 
conseqüência tem de pautar seu 
atendimento dentro de uma cota 
preestabelecida pela institui­
ção. Enfim exerce seu trabalho 
lutando contra o tempo e con­
t~a a má remuneração. 

Em razão disso, deparamo-nos 
com uma dicotomia que realmen­
~e merece a nossa reflexão. o 
médico é formado para exercer 
uma atividade humanista. numa 
sociedade impessoal QUe. preci­
sa atender igualmente a mais 
pessoas- uma medicina social. 

Já se falou muito de "medici­
na socializada". Pois o ideal 
é que ela o seja. Esta é uma 
profissão perfeitamente cris­
tã: a todos. em igual atenção. 
A gene~alização dos cuidados 
médicos, é um intento básico 
desta polltica profissional. A 
Medicina se caracte~iza por 
uma ação positiva, transforma-­
dera. recuperadora, na socie­
oade. 

Por isto Sr. Presidente. Srs. 
Senadores,. por ter a medicina 
esta característica positiva, 
o exercicio soclallzado, ou o 
exercício cristão desta pro­
f~ssão é um desafio politico. 
Uma política s~gregacionista 
entraria em choque constante 
com o ponto de vista tão huma­
nista exigido aos profissio­
nais da saúde. A este médico. 
profissional pela vida~ cabe 
lutar pela preservação da saú­
de e, em última instância, por 
sua restituição. 

Em relação à preServação da 
saúde, o desafio po1ftico que 
a medicina apresenta está no 
fato de que ela exija u~a hi­
giene udesmedical izada". ·São 
necessários cuidados básicos 
sanitários. que permitam ao 
homem eximi~-se de distúrbios 
orgânicos que teriam que ser 
tratados de forma médica mais 
especializada. Em .suma: é um 
dever político manter uma or­
ganização sanitária que dis­
pense os cuidados médicos mais 
avançados, sem os quais a saú­
de perdida teria que ser 
restituída. 

Para que este desafio políti­
co seja atendido,é imprescin­
dível que haja uma ordem nas 
decisões e atuações em relação 
à Medicina, em relação à manu­
tenção sanitária do homem que 
vive em· sociedade. Cons~atamos 
aí a necessidade de uma ordem 
muito radical até. pois que a 
desordem sanitária faz-se em 
função da extrema oesordem 
urbana. E. somos obriQados a 
convir que a desordem urbana é 
tão .característica quanto o 
organismo-cidade. que a pró­
pria população constrói com 
ta1s características. No atual 
mundo industrializado não e­
xiste mais aquele campo. como 
local idealizado de fuga do 
homem u~bano. lá para onde ia­
mos tuberculosos do século 
passado. Desta forma. o homo 
U~banus é quem mais merece a 
atenção do médico e. em 
conseqüência, a atenção das 
decisões políticas pela manu­
tenção sanitária na aglomera­
ção urbana. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res·. ·a- ênfase que se dá à ma­
nutenção sanitária pede uma 
ressalva: o médico não tem 
mais o papel de "curandeiro". 
Este papel foi representado 
pór ele nas tribos primitivas. 
Em realidade foi ele quem deu 
origem ao papel social do mé­
dico nas aglomerações u~banas 
dos tempos atuais. 

Contudo, a História caminha. 
Assim o médico atualmente 
apresenta-se como preservador, 
como profissional pela saúde. 
Daí. a ligação que podemos es­
tabelecer entre a Medicina e a 
Ecologia. Esta ligação Drati­
camente insere a medicina no 

movimento de preservação da 
vida~ na ecologia. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res. se a medicina quase se 
integra às preocupações ecoló­
gicas de hoje. não faz tanto 
tempo que ela se distanciara 
das colocações genéricas em 
prol da saude humana, em prol 
da vida humana. Em realidade, 
a especialização dos serviços 
médicos éerecente. Ela advém 
do século XIX; apenas. Até ai, 
não ex1stia ensino médico pra­
ticado em hospltais. A quali­
ficação do médicó era feita 
através da transmissão pessoal 
de conhecimentos. aqueles que 
praticavam a medicina. cirur­
gia e farmácia. como auxilia­
res de um diplomado. Além dis­
so~ até o século XIX. a situa­
ção era de uma virtual inexis­
tência de médicos formados e 
de uma aceitação da "medicina 
popular" que escapava ao con­
trole dos grupos profissionais 
com poderes políticos. 

Foi determinante que tivésse­
mos, ainda no século XIX, a 
Sociedade de Medicina lutando 
pelo rompimento do quad~o po­
pularesco da p~ofissão, norma­
tizando seu ensino e exercí­
cio. "A vida e a saúde dos ci­
dadãos $ão demasiadamente im­
portantes para que os governos 
se descuidem delas e deixem de 
empreenderem. guiarem, limita­
rem a escolha do vulgo"~ é o 
que consta nas normas estabe­
lecidas pela Sociedade de Me­
dicina, na época. Dessas impo­
sições. vem a criação e uso 
das "cartas de autorização" 
para a cura de doentes nada 
mais que as 11 receitas médicas" 
de hoje. 

Nesta época. ainda, foi quan­
do se estabeleceu o ensino o­
ficial para a prática da medi­
cina, sempre mantido sob a 
inspeção de autoridades públi­
cas e científicas. Controla­
se, então. que a prática médi­
ca só seja franqueada a quem 
tenha competência comprovada 
para tal. No Brasil as facu1-
dades de Medicina são insti­
tuídas legalmente pelo decreto 
datado de 3 de outubro de 
1832. Esta mesma lei veio a 
proibir que cu~assem, parte­
jassem. ou tivessem botica. 
pessoas que não tivessem títu­
los conferidos ou aprovados 
per uma escola de Medicina. 

A institucionalizaçãO dos 
princípios fundamentals da Me­
dicina só é, entretanto, efe­
tuada em 1850. como fruto de 
uma luta intensa e planejada. 
Esta luta pelos princípio de 
higiene pública e normatização 
dos tratamentos médicos. lança 
a med1cina na sociedade e am­
plia seu objeto de ação. 

Institucionalizada, ou não. a 
Medicina relaciona-se profun-
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dam'ente com a 1 i berdade: 
opõem-se ciência e despot1smo. 
O médico tratado homem Vivo. 
enquanto o despotismo encara e 
trata os homens todos. como 
números apenas. A Medicina não 
respeita privilégios, só res­
peita a verdade. Se a liberda­
de significa predomfnio da 
verdade. ela é a garantia do 
individuo por quem a Medicina 
sempre lutou. 

Em funç§o desta coJbcação ab­
solutamente individualista que 
a Medicina assume em relação 
ao homem. objeto de seu estudo 
e saber. ela cria condições de 
que seja real, atuante. o 
patriotismo. Só o povo saudá~ 
vel ama e trabalha por seu 
Pais. E quem gasta toda uma 
vida na batalha por esta saúde 
não é senão, o médico. 

A partir deste princípio. a 
Medicina e o Estado estão es­
sencialmente ligados não só 
sob o ponto e vista prático em 
QUe o exercicio da Medicina 
dependa de deter,minações do 
Estado. mas também sob o ponto 
de vista de que o saber mêdico 
seja absolutamente indispensá­
vel à~ determinações do Esta~ 
do. E a Medicina quem oferece 
as oases orientadoras de toda 
a legislação, permitindo o al­
cance Cla 1 iberdade .. Lei~ Medi­
c1na e c'ivi11zação: o 
necessário para tornar maleá­
veis os costumes ·de um povo. 
Para que preservemos a saúde 
do povo. é necessário que eli­
minemos a possibilidade de ca­
os, que reine a ordem. que não 
existam monstros. E conside­
rando que a Medicina conhece o 
homem e as alterações de seu 
organismo, ela pode e deve 
guiar o processo de estabele­
cimento e de funcionamento 
desta sociedade. Ela oferece o 
saber do corpo, que deve 
constituir~se na-base do fun~ 
c i onamen_"t"o dO corpo· socf.al . 

Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, constatemos que ao mesmo 
tempo em que a Medi,ci na ofere­
ce ao Estado seus préstimos no 
combate às epidemias. a elabo­
ração de legislações. na dis­
tribuição da justiça, na urba­
nização. naturalmente ela tem 
que receber do Estado o auxf~ 
lia no combate ao charlatanis­
mo e no reconhecimento da ex­
clusividade do saber s.obr-e a 
saúde. o médico e a Medicina 
são discretos, mas seu saber é 
público. Daí o entend1mento 
imprescindível entre ela. a 
Medicina, e o Estado. 

Já H'ip6crate.s, há mais ele 
dois milênios. ligava o poder 
do Estado ao poder da 
Medicina. Notamos istO _clara­
mente. no conhecido -JuramentO 
de Hipócrates, pronunciado até 
hoje, na cerimónia de colação 
de grau dos médicos do ciclo 
ocidental. 

Esse juramento se encontra 
totalmente desfigurado. mas 
vou 1ê-1o como o 11 há trtnta 
anos. quando colei grau na Fa­
culdade de Medicina da Univer­
sidade da Bahia.; 

O Sr. Carlos Patrocinio- V. 
Ex~ Permite-me um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-Com muita Honra. 

o Sr. Carlos Patrocfcio 
-Senador Francisco Rollem­
berg. -é uma satisfação ouvi­
lo. Já no ocaso desta nossa 
sessao de hoje, enaltecendo a 
classe médta. Durante muito 
tempo. o médico foi considera­
do o princfpe da medicina. 
Telvez V.Ex~ não seja a pessoa 
ideal para falar nesta oportu­
nidade enaltecendo e homena~ 
geando os médicos. porque sen­
do v. ExA um deles, logo pode­
ria pensar que estaria legis­
lando em causa própria. Porém 
este dia 18 de outubro não de­
verta passar em branca~ 
nuvens. HoJe se reverencia a 
classe médica. e a socializa~ 
ção da medicina trouxe traba­
lhos insanos e cada vez mais 
exigidoS em troca de uma mas­
sificação, de uma má remunera­
ção como ocorre com os médicos 
brasileiros, _principalmente 
com aqueles que prestam serv}­
ços ao_ Gov~rno Federal e as 
instituições estaduais. v. Ex.r:; 
aborda esse tema com a pro­
priedade de quem labutou na 
medlcina vários anos e ainda 
1ebu~a até hoje. Sei que v. 
Exa exerce ainda a prof1ssão 
de médico. condignamente, no 
seu Estado, Quando lhe é per­
mitido folga ~o Congresso 
Nacional. Não sei gual das 
duas profissões hoj~_ e a mais 
avi_l tada. se a do· médico ou a 
do polít)co. e nós dois nos 
encontramos nessa situação. 
con-rorme V. Exll- acaba de 
afirmar. Para nós. que já e~ 
xercemos a p~of1são no inte­
rior dó Pafs. por mais de vtn­
te ano_s, que procuramos 
exercé-la condignamente, tendo 
em mente o juramento hipocrá­
tico que V, ExA lerá nesta o­
portunidade - pois o interrom­
pi justamente , no. momento em 
que iria ·fazê-lo -há a certe­
za, a fé inabalável de que o 
médico é uma _pessoa_ fundamen~ 
tal para a edificação·do homem 
no inter_ior do País, porque 
represen_t.a a segurança para as 
famílias. além de outras qua­
iidades que o médico represen­
ta na socfedeide brasileira. 
Portanto~ V. Exa não deixou 
passar em branco este oportu­
nidade. este dia 18 de 
outubro! Aproveito uma carona 
ness.e--- seu mag<ni f i co discurso 
para envfar a todos os nossos 
colegas brasileiros o nosso 
abraço_,_ o nosso apreço e a 
nossa palavra de fé e de con­
vicção de que dlas melhores 

vfr~o para hçmenagear a classe 
med1ca atraves de uma ~emune­
ração mais justa e mais 
condigna. Portanto. V. Ex~ 
estã de parabéns Pelo magnifi­
co trabalho que traz a esta 
casa nesta oportunidade. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Agradeço ao eminente Senador 
Carlos Patrocinfo meu colega, 
também médico. pelo aparte que 
enriQuece o meu discurso, e 
quero tão somente dizer que 
tivemos a preocupação. nesta 
tarde, de enaltecer e falar do 
humanismo que se eneontra ine­
rente ao exercfcio da nossa 
profissão sem me referir às 
nossas agruras, a socialização 
atabalhoada que foi feita da 
nesse profissão. 

A única porta· que o médico 
encon"tra hoje, ao sair da fa­
culdade, é caminhar para ser 
funcionário público, mas infe~ 
1fzmente nem sempre ele pode 
sê-lo, porque é exigido con­
curso. concurso que nunca se 
abre. Então o médico brasi1ei~ 
ro precisa voltar às suas ori­
gens, precisa recordar do que 
foi , do que representou e do 
que representa ho mundo inte1-
ro desde os primórdios da ci­
vilização. a pessoa no ambien­
te socíal em que exerce a sua 
profissão. Somos quase todos 
funcionários públicos. outros 
também não poderão sé-lo, mas 
precisamos. apesar c;lisso, -con­
t1nuar-acredit3ndo e engrande­
cendo a nossa profissão, por­
que ela é indispensável é 
necessária, ela está junto do 
poder. O poder nada é e nada 
vale se não for capaz de dar 
àqueles Que exercem, aos seus 
comandados, a saúde de vida, e 
isso só o poder e a medicina 
juntos podem dar aos povos. 
Muito obrigado pelas palavras 
de V. Ex.<:.. 

o Sr. Marco Maciel Permite 
V. Ex.iil um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Concedo o .. aparte a v·. Ex~ 

o Sr. Marco Maciel - Nobre 
Sehador Francisco- Rollemberg, 
gostaria, a exemplo do que já 
~o fez com muita propriedade o 
Senador Carlos Patrocfnlo, de 
cumprimentar V, Ex~ pelo dfs­
curs·o que faz na tarde de ho­
je, peia passagem do Dia do 
Méd1co. "Falar no Dia do 
Médico". faz-me lembrar Lucas, 
o grande evangelista. que como 
diz a expressão latina. foi 
rico em misericórdia - dfves 
in misericórdia. Tenho sempre 
a conseiêMcla, ass1m como V. 
Ex~ citou. de que deixou exis­
tir no médico~ de fato, atri­
butos de humanismo, ou seja, 
de muita dedicação à causa que 
abraça. Eu dirla até que o mé­
dico. por multa intimidade com 
o sofrimento e com a dor, deve 

• 
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ser um cidadão, assim como foi 
LuCas - repito rico em 
misericórdia. Das outras pro­
~issões, exige-se apenas que 
sejam profissionais justos; do 
médico. exige-se que. além 
disso. ele seja misericordio+ 
so, porque a misericórdia é 
uma categoria que está acima 
da Justiça. Por isso, no mo­
mento em que se comemora a 
passagem do "Dia do Médico 11

, é 
imoortante que se realce a 
significação da profissão e a 
importância do papel do médico 
na vida social do nosso Pais. 
~ evidente que. infelizmente 
em nossa Pátria. a saúde é uma 
questão ainda não resolvida. 
Aliás. n6s temos duas grandes 
questões não resolvidas: uma é 
a da saúde e a outra, obvia­
mente. é a da educação e. den­
tro desse quadro, o papel do 
médico é extremamente questio­
nado. V. Ex~. hoje nesta casa. 
faz uma análise com muita pro­
fundidade do papel do médico, 
da sua importância na vida de 
nossa soc1edade e da necessi­
dade que lhe seja dado 
um status mais condizente com 
a significação e a transce­
dência da sua profissão. Espe­
ro que realmente isto aconteça 
e possamos. em nosso País. 
melhorar o tratamento dado à 
questão da saúde. Em contra­
partida, é fundamental que ha­
ja, por parte dos profissio­
nais de medicina, uma maior 
consciência do seu papel so­
cial, porque. a cada dia que 
passa. devemos ter a convicção 
de que devemos nos proteger 
contra a excessiva merçantili­
zação da profissão. E lógico 
que isto é uma questão que diz 
respeito não somente a outras 
profissões liberais. entre as 
quais a minha. que sou advoga­
do, mas há algo que também, de 
alguma forma. toca muito de 
perto o exercicio da profissão 
da medicina. Por isto quero 
dizer que o discurso de V. Ex~ 
é muito apropriado, porque nos 
faz refletir um pouco sobre a 
questão da saúde em nosso Pafs 
e igualmente sobre o papel do 
médico _na sociedade que dese-_ 
jamos construir, ou seja. uma 
sociedade livre e justa. Por 
isto, concluindo o meu aparte, 
quero me associar às palavras 
que V. Ex~ profere, exaltando 
a passagem do 11 Dia do Médico" 
e me congratulando também pela 
reflexão que V. Ex~ produz 
aqui nesta Casa sobre a impor­
tância da Medicina e sua si~­
nificação para o desenvolvl­
mento do nosso País. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-Agradeço a v. Exa o aparte. 
V. Ex 4 tocou no fulcro do meu 
discurso. Quis lembrar ao mé­
dico as suas origens, a trans­
cendental idade do exercício da 
profissão e quis também 
cobrar-lhe maior amor e 
re~ponsabilidade. 

É nesta cobrança e nesse amor 
que decidi concluir com o ju­
ramento hipocrático, para lem­
brar aos médicos que não forem 
capazes de cumprir o juramen­
to, que Hipóerates ditar há 
tantos e tantos anos, que não 
devem exercer a Medicina que 
procurem outras profissões. A 
Medicina é uma profissão onde 
o humanismo tem que impregnar 
toda a sua existência. todo o 
seu ser. e a~uele que desejar 
tão-somente enriquecer, ser 
funcionário público. cobrar. 
não ROde ser médico. A Medici­
na é um ato de amor. é um 
sacerdócio. Quem não pode dar 
amor. quem não pode se dedicar 
como no sacerdócio, errou re­
dondamente na escolha da 
profissão. • 
O Sr. Mário Maia - Antes de 

concluir com o nosso juramen­
to. permita-me um aparte, no­
bre SenadOr. -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-Com muita honra. emine'nte 
colega médico e Senador Mário 
Maia. 

O Sr~ Mário Maia - Nobre Se­
nador Francisco Rollemberg, 
queremos nos aproveitar do re­
gistro que V. Ex~ faz da nossa 
atividade, da nossa profissão 
médica. nesta tarde, no· "Dia 
do Médico". Dia de São Lucas", 
a oportunidade de levar um a­
braço a todos os nossos compa­
nheiros de profissão. colegas 
médicos que. espalhados por 
este Brasil afora, principal­
mente nos adentrados das nos­
sas províncias, dos nossos es­
tados e municipios. sem recur­
sos. à mfngua dos recursos 
mais elementares. às vezes. 
para fazer uma ação médica 
mais eficiente. A eles a nossa 
solidariedade, a nossa frater­
nidade, o nosso abraço de ca­
rinho. incentivando e exortan­
do esses companheiros que es­
tão por eSse anonimato afora, 
que persistam nessa atividade, 
contribuindo para melhorar ou 
levar um lenitivo àqueles que 
sofrem, muitas vezes não ape­
nas somaticamente. mas psico­
logicamente, moralmente. as 
agruras da vida. Relembrando 
os nossos tempos de estudante 
ainda, somos das gerações, 
pelo que v. Ex 0 registrou, em 
gue não havia especialiQades, 
aramos médicos polivalentes, 
digamos assim, verdadeiros po­
limorfos nucleares. fazendo de 
tudo um pouco. e assim exece­
mos, por longos anos. a nossa 
atividade, nos adentrados ~de 
nossa Amazônia Ocidental, pe­
los rios e barrancos, naquele 
atendimento em que. além do 
ambulatório, do posto médico, 
famas de casa em casa, porque 
éramos chamados pãra os 
atendimentos. Então, ainda so­
mos do tempo do atendimento 
domiciliar. e nesse atendimen­
to registrávamos toda a sacio-

1ogia da população. do ser que 
estava sendo atendido e da fa­
mília. por~ue éramos recebidos 
na sala e víamos as condlções 
sociais daquela familia atra­
vés da penetração em toda a 
sua intimidade de vida~ rece­
bido na sala, indo na intimi­
dade do quarto onde estava o 
paciente e depois indo à cozi~ 
nha lavar as mãos na clássica 
bacia que os familiares nos 
traziam, depois do atendimento 
médico. Portanto, relembrando 
deste passado. e de então para 
cá. as especialidades foram 
surgindo. Depois co~seguimos a 
especialidade de cirurqião ge­
ral e anestesista. HoJe, ~e­
gistrando V. Ex~ o "Oia do 
Médico", 18 de outubro, repor­
tamo-nos também à especialida­
de que também exercemos. de 
anestesista, que celebramos no 
dia 16, "Dia Universal do 
Anestesista". Levando a esses 
companheiros também, que à ca­
beceira do paciente, guardam a 
sua vida naquele sono 
letárgico, para que ele não 
sinta dor enquanto nós, quando 
cirurgiões incisimos sua pele 
para ir na intimidade do seu 
ser buscar a cura das doenças. 
A nossa congratulação. o nosso 
abraço fraterno a v. ExA e a 
todos os companheiros por este 
Brasil afora, que exercem a 
nobre e dignificante profissão 
humanística da Medicina. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Nobre Senador Mário Maia, o 

aparte de V. ExA é um depoi­
mento que engrandece. que mui­
to acrescenta a este pronun­
ciamento modesto que faço nes­
ta tarde. 

Oue não seja o meu discurso 
uma volta ao passado. um dis­
curso saudosista, mas de um 
homem que. tendo exercido já a 
profissão por quase 31 anos, 
possa fazer um chamamento aos 
mais novos. àqueles que se 
desviaram da profissão para 
que se reencontrem no juramen­
to, no exercicio sério e pro­
fícuo de uma profissão tão 
transcedental. sem aquelas 
discussões do que vamos fazer, 
se cumprimos horário. se faze­
mos greve·, se só- atendemos ur­
gência, se só atendemos a 
especialidade. 

Não podemos fazer o povo e a 
nossa gente de ioguete às nos­
sas reinvidicaçoes. 

o Sr. Márcio Bereoski - Per­
mite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Pois não, crim muita honra. 

o Sr. Márcio Berezoski 
Estava aqui a ouvir, com mui­

to interesse·. o seu belo dis­
curso e quero. como profi~sio­
nal da saúde. pois sou 
cirurgfão-dentista -devo con­
fessar que sou mais cirurgião-
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dentista do que polftico, por­
que exerci a Odontologia por 
19 anos e estou exercendo o 
mandato de senador por somente 
45 dias quero, portanto 
solidarizar-me com suas pala­
vras e dizer que o seu discur­
so não é só de senador, de po-
1ft1co, mas de um médico que 
realmente adora e defende in­
transigentemente sua profis­
sãc. Faço de suas palavras 
também as minhas. e lembro que 
a Odontologia também grande 
contribuição deu, apesar de 
ser uma profissão paramédica, 
à Medicina, já que foi a par­
tir de um cirurgião-dentista 
que nasceu a anestesia. Muito 
obrigado. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Eminente Colega. v. ExA é um 

médico. também. o odontólogo é 
o médico da face, é o médico 
da estética, ê o médico do 
sorriso, é o médico do apare­
lho digestivo, é aque1e que 
cuida da mastigação, Qa prepa­
ração do alimento. E através 
da boca bem cuidada, da face 
bem cuidada e bem operada. 
pelo cirurgião iucomaxilofa­
cial, QUe V. Ex é, que é um 
médico em toda a sua essência. 
só que se especializou nesta 
área. nós também nos 
especializamos. o Senador 
Mário Mafa, anestesista e ci­
rurgião. eu, cirurgião-geral. 
Cada um de n6s. pegando, seg­
mentariamente, porções do cor­
po humano, exercemos a medici­
na bem-feita ou mal feita, de­
pendendo do nosso amor, do 
nosso cuidado, do nosso 
preparo. 

~r. Presidente, vou encerrar 
lendo com a mesma emoção que 
lf hã 31 anos, na sede da Rei­
toria da Universidade da Ba­
hia, olhando para uma figura 
venerável do meu tempo, Edgar 
Santos. o grande Reitor que a 
Universidade da Bahia teve a 
felicidade de ter. 

"Juro por Apolo, médico, por 
Escu1ápio, por Higéa e Panacé­
a, por todos os deuses e todas 
as deusas, tomando-os por tes­
temunhas de que cumprirei. de 
acordo com minhas forças e ca­
pacidade. o juramento e com­
promisso seguintes: considera­
rei meu mestre de medicina do 
mesmo modo que os autores de 
meus dias. com ele partilharei 
meus bens, e, se preciso for, 
suprirei suas necessidades; 
terei seus fi1hos por irmãos, 
e se eles desejarem aprender a 
Medicina, lhes ensinarei sem 
salário nem contrato. Transmi­
tirei os preceitos. lições 
verbais e todo o ensino a meus 
filhos, aos de meu mestre e 
aos discipulos identificados 
por um compromisso e um jura­
mento segundo a lel médica mas 
a nem um outro. Dirigirei o 

regime dos doentes em seu pro­
veito, de acordo com minhas 
forças e meu julgamento, e hei 
de me abster do mal e da 
injustiça. A ninguém darel ve­

,neno, afnda que me peçam, nem 
tomarei a iniciativa de seme­
lhante sugestão; igualmente, 
não empregarei nenhum pessárfo 
abortivo. Passarei minha vida 
e exercerei minha arte com i­
nocência e pureza. Não prati­
carei a operação da talha; 
deixá-la-ei aos que dela devem 
ocupar-se~ No lar em que eu 
penetrar, entrarei apenas para 
o beneficio dos doentes. guar­
dando-me de qualquer ação má. 
voluntária e corruptora, e so­
bretudo da sedução das 
mulheres. Tudo que eU vir ou 
ouvir em sociedade. no exerci­
cio da profissão ou fora dela, 
calarei o que não convém di­
vulgar. encarando a discreção 
como um dever em tal caso. se 
eu cumprir este juramento sem 
transgredi-lo, que me seja 
dado haurir os beneficios da 
vida e d~ profissão, para sem­
pre honrado entre os homens: 
se o vio1ar e me tornar perju­
ro, oue eu possa ter sorte 
contrária. 11 

Sr. Presidente. esse juramen­
to de agora me parece aquele 
que fazemos quando comemoramos 
bodas Qe prata e bodas de 
ouro. E o meu novo casamento 
com a minha profissão de 
sempre. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIOENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Mesa associawse à 
bela homenagem que o Senador 
Francisco Rollemberg prestou à 
profissão médica, tão bem re­
presentada neste plenário pe­
los seus ilustres aparteantes. 

Passo a palavra ao nobre Se-
nador Márcio BerezosKi. 

O SR. MÁRCIO BEREZOSKI (PSDB 
se. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. sou cirurgião­
dentista e a minha especiali­
dade, para completar as colo­
cações do nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. não é em ci­
rurgia bucomaxilofacial. mas 
também num~ área cirúrgica que 
é imp1antodont1a, uma especia­
lidade onde também envolve um 
grande conhecimento na área 
médica. 

Sr. Presidente, S'rs. Senado­
res, sou sincero, não gostaria 
de fazer este discurso. porque 
ele vai se reportar a um fato 
muito triste que se abateu re­
centemente sobre o nosso Esta­
do Santa Catarina. mais preci­
samente na cidade de Blumenau. 
que foi lavada por uma enxur-

rada que. infelizmente ceifou 
vârias vi,das. ' 

Çomo fr!sei no fnfcio, gosta­
r1a de nao fazer este discur­
so. mas ao fazé-lo, gostaria 
que ele ecoasse nas várias 
areas de Brasília, porque de­
sejaria que o meu estado fos­
se. pelo menos nesta hora~ o­
lhado com um pouco mais de ca­
rinho, e deixasse de ser aque-
1e 'zero' da BR-101. entre o 
Paraná e o Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a incúria administrativa 
somada à inclemência das chu~ 
vas que há pouco se abateram 
sobre a cidade de Blumenau 
sacrificaram centenas de ho: 
mens. mulheres e crianças -
mortos, feridos ou desapareci­
dos -e produziram incalculá­
veis prejuízos materiais. 

.Revolta constatar. ante novo 
episódio, que mais uma vez a 
catástrofe atinge fundamental­
mente a população operosa e 
hospitaleira daquele conhecido 
município catarinense. como se 
os tristes exemplos pretéritos 
nada tivessem ensinado. 

Desconhecer experiência t~o 
sofrida constitui. como se ve, 
omissão imperdoável. pois per­
m1te a repetição de dramas se­
melhantes. como os que no pas­
sado marcaram, entre outras, a 
cidade do Rio de Janeiro e a 
própria Blumenau. 

No caso presente. as chuvas 
que caíram no último fim de 
semana começaram anulando a 
estabilidade dos terrenos. A 
continuidade da forte precipi­
tação já na madrugada de 
sábado determinava o desbar­
rancamento das encostas dos 
morros. 

Multipicaram-se os desliZa­
mentos de lama por sobre as 
edificações dos bairros da 
Glória e do Progresso. culmi­
nando a tragédia com o trans­
bordamento do ribei~ão Garcia. 
provocando o desabamento das 
casas. nada podendo resistir à 
força da torrente. em todo o 
Vale. 

Para confirmar que a ausência 
da cautela do administrador 
público não contribui para a 
preservação da vida humana. 
como disse no principio, basta 
saber que parte dos bairros 
atingidos integram zona de 
preservação perm~nente~ 

Não são suscetíveis, portan~ 
to, de ocupação urbana. tal 
como ocorreu sob a complacên­
cia da fiscalização municipal, 
que dispõe de meios 1ega1s 
para remover os invasores. 
localizando-os em setores me­
lhor situados em termos de 
segurança. 

I 
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Compreende-se. aPenas até 
certo ponto, a dificuldade de 
colocar famílias de~baixo po­
der aquisitivo em areas que 
apresentam contínua e elevada 
valorização imobiliária. 

Também. essa não é uma situa­
ção única no meu estado, oco~­
rendo em vários conglomerados 
do Pais_ a ocupação desordenada 
das áreas de preservação per­
manente. motivada pela acele­
ração, nos dias atuais do mo­
Vlmento populacional, que se 
processa ora em razão do êxodo 
rural. ora em ~unção do merca­
do de mão-de-obra entre outros 
"fatores. 

As condições econômicas ar­
rancam esse povo sofrido dos 
bairros de classe média. onde 
hã saneamento e habitação con­
di~na, impelindo-o para odes­
confor.to da periferia, para os 
morros onde são miseráveis as 
condições de vida e é perma­
nente a ameaça de sinistros. 

Contudo. se não são viãveis 
medidas imediatas para essa 
questão, já que se trata de 
problema estrutural da econo~ 
mia, a demandar soluções de 
longo prazo, é inteiramente 
factível e oportuno um conjun­
to de providências que tornem 
mais amena a existência das 
classes desfavorecidas4 

Dentre elas, a médio prazo. a 
de reordenar todos os lotea­
mentos irregulares do municí­
pio, estabelecendo e observan­
do os princípios básicos de 
preservação desse tipo de aci­
dente, dentro de uma política 
de ocupação do solo.urbano Que 
respéite as condições do am­
biente e preveja eventuais 
riscos ã segurança da popula­
ção. 

Além dessas. a ge compatibi­
lizar a remuneraçao do traba­
lhador com a sua necessidade 
de adquirir lotes em locais 
urbanizados e seguros. proi­
bindo-se. a partir daí, não só 
a invasão de áreas impróprias 
à habitação. mas mantendo-se 
rígida fiscalização e 
penalizando-se os infratores. 

Por fim, impõe-se, em caráte~ 
de emergência, Que o Governo 
Federal, através do Ministério 
da Ação Social, libere recur­
sos destinados à recuperação e 
reconstrução das áreas e edi­
ficayões destruídas e à ãssis­
têncla da população vitimada. 

Por igual. faz-se necessário 
determinar a prorrogação do 
prazo de recolhimento do ICMS. 
permitindo salvar as empresas 
prejudicadas pela calamidade, 
e a permissão de saQUe das 
quotas do FGTS para os traba­
lhadores castigados imerecida­
mente pelo lastimável aconte­
cimento. 

Essas urgentes e.mínimas rei­
vindicações serão submetidas 
pelo governador do Estado de 
Santa Catarina à decisão do 
Senhor Presidente da Repúbli­
ca~ em audiência próxima. 

sua Excelência 9 Chefe do Go­
verno certamente será sensivel 
a esses pleitos. assim crista­
lizando a solidariedade que na 
primeira hora manifestou às 
vitimas da ~ragédia de Slume­
nau. 

Era o que tinha a di~er, Sr 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência se as­
socia a V. Ex~ na solidarieda­
de a essas vitimas. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
se. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Pr9sidente, 
Srs. Senadores. a prime1ra li­
ção que se deve retirar da 
tragédia de 61umenau é a de 
reconhecer que o problema am­
biental mais sério do nosso 
estado é o desmatamento. 

Em momentos dramáticos como 
este, e-sociedade pode ver com 
clareza que a questão ecológi­
ca é 'central para a vida das 
comunidades. É interessante 
observar como alguns setores 
classificam de radicais, ini­
migos do progresso e até de 
desocupados os eco1ogistas, os 
preservacionistas. os verdes, 
mas são incapazes de enxergar, 
pelo menos nestas horas. que o 
problema ambiental é sério. 
exige atenções e providências. 
sob pena de cus~ar calamidades 
como a ocorrida no Garcia. 

O desmatamento é o principal 
problema ambiental de Santa 
Catarina - maior mesmo do que 
a poluição causada pelo carvão 
no Sul -porque atinge unifor­
memente _ todas as regiões 
catarinenses. Não é nenhuma 
coincidência que se.jam cada 
vez mais freqüentes e·assusta­
doras as enxurradas, as quedas 
de barreiras, os vendavais. os 
desabamentos de encostas, o 
assoreamento e a poluição dos 
rios, em todas as re~iões do 
es~ado. o que impõe, como pri­
meira tarefa para governos. 
empresariado e comunidades, 
que se ponha fim à devastação 
daquele pouco que ainda existe 
em Santa Catarina de bosques, 
matas e reservas florestais. 

Isto se faz com consciência 
preservacionista, com o exer­
cício pleno e rigoroso do po­
der de polfcia do Estado, com 
fiscalização permanente e com 
o cumprimento das leis 
existentes. 

A tarefa que se segue é o re­
plantio, o reflorestamento a­
dequado, num vasto e amplo 
programa que envolva todas as 
esferas de QOverno, todos os 
setores do empresariado, toda 
a força mobilizatória das 
comunidades. 

outra lição a extrair é a de 
que existe uma contradição en­
tre a idéia de que Santa Cata­
rina é um es~ado equilibrado 
socialmente, e a ~ealidade de 
um déficit de 200 mi 1 
mor-adias. 

Os governos catarinenses até 
aqui têm sido absolutamente 
tímidos. inconseqOentes mesmo, 
diante da necessidade ae dimi­
nuir esse déficit. O empresa­
r i ado (_com a 1 gumas raras exce­
ções) também não toma nenhuma 
iniciativa mais vigorosa para 
suprir a falta de residência 
de seus trabalhadores. 

Ou se enfrenta de forma deci­
dida e corajosa esse problema. 
ou continuarão a se multipli­
car nas cidades catarinenses 
áreas urbanas faveladas. ou as 
moradias das populações mais 
carentes continuarão invadindo 
mangues e subindo encostas. 

Há experiências bem-sucedi­
das, como a de Brusque do pre­
feito Ciro Rosa, onde um pro­
grama inteligente. barato e 
criativo de construção de mo­
radias para os trabalhadores, 
minora o problema e reduz o 
déficit. 

o' fato é que é preciso inves­
tir fundo, maciçamente num am­
plo programa. O dinheiro deve­
rá ser buscado onde ele 
estiver. o que urge é diminuir 

-esta vergonha que é o déficit 
habitacional catarinense. 

São algumas providências que 
podem ser tomadas a partir de 
agora. a partir da dramática 
lição que temos que aprender 
depois da tragédia de Blume~ 
nau. 

Não se trata de uma solução 
definitiva, porque esta só 
virá com uma mais justa e ade~ 
quada distribuição cta renda em 
nosso País, que ostenta o de­
sonroso posto de ter-ceiro lu-. 
gar nas estatísticas mundiais 
de concentração da renda, 
atrás somente de Honduras e 
Serra Leoa. 

Sempre será possivel. entre­
tanto, evitar ou diminuir ca­
lamidades como a de Blumenau, 
desde que haja vontade politi­
ca nos governos, sensibilidade 
no empresariado e participação 
da sociedade. 

Era o que tinha a dizer-, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

( 
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O SR. 
Sousa) -
nobre 
Baptista. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 
senador Lourival 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL' 
SE. Pronuncia o seguinte 

discu~so.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, traumatizado 
pelas estarrecedoras estatís­
ticas relativas à mortalidade 
infantil no Brasil. o Ministro 
de Estado da Saúde Alceni 
Guerra revelou, para comprovar 
essa dolorosa realidade. que o 
Município de Paulo Afonso, na 
Bahia, apresentou os fndices 
de mortalidade infantil mais 
elevados do País- e possivel­
mente do mundo - porQue "em 
cada grupo de mil crianças 
nascidas vivas ocorreram 700 
mor"tes 11

• 

Assinalando que no Norte e 
Nordeste os índices são deses­
peradores. com mais de 100 ó­
bitos por grupo de mil~ o Mi­
~istro Alceni Guerra não se 
conforma com o fato desolador 
de o Brasil situar-se~ logo 
depois do Haiti, da Bolívia e 
do Peru, como o quarto Pafs da 
América Latina em mortalidade 
infantil, a qual, na verdade, 
é fundamentalmente uma conse­
qüência direta da desnutrição. 

Na autorizada opinião do i­
lustre Ministro de Estado da 
Saúde, a solução para esse 
problema - "verdadeira chapa 
brasilefra"- poderá ser obti­
da através da intensificação 
de quatro programas básicos -
ou sela. os programas da ~imu­
nizaçao. o ataque às doenças 
respirat6rias, o combate a do­
enças diarréicas e o de suple­
mentação alimentar. 

Considero. por ser evidente. 
que a implantação do pro~rama 
de alimentação e nutr1ção, 
lançado no último dia 16, pelo 
Ministro Alceni Guerra, duran­
te as solenidades comemorati­
vas do "Dia Mundial de 
Alimentaçãou. (17-10-90), deve 
ser aplaudida pela totalidade 
da Nação brasileira, porque o 
a1udido programa significará, 
na prática, investimentos de 
us~ 2,5 bilhões de dólares nos 
proximos cinco anos, ampliando 
seis vezes os recursos desti­
nados ao programa de alimenta­
ção. 

Cerca de dez milhões de pes­
soas - crianças, gestantes e 
nutrizes - serão diretamente 
beneficiadas. 

Participaram da solenidade de 
lançamento do programa de ali­
mentação e nutrição a Confe­
rência Nacional dos Bispos do 
Bras i 1 (CNBB), a Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS) 
e a Unicef. 

Atento à essencialidade de 
soluções realistas para tais 
problemas. formulei diversos 
pronunciamentos a respeito. 
Não poderia, por conseguinte. 
deixar de cumprir o dever de 
enaltecer o eficiente desempe­
nho e a decisBo do Ministro 
Alceni Guerra, cujas iniciati­
vas no sentido de erradicar a 
subnutrlção e, conseqüentemen­
te, reduzir aqueles indices 
perversos e ameaçadores de 
mortalidade lnfanti1, devem 
ser aplaudidas e apoiadas pela 
Nação brasileira. 

Eram estas as concisas obser­
vações que desejava fazer nes­
ta oportunidade. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a Palavra ao 
nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (MG. 
Pronuncia o seguinte discur­
so.) Sr. Presidente, srs. 
Senadores. ao pronunciar, no 
dia 4 de abril de 1972, seu 
discurso de posse no Senado 
Federal, em substituição ao 
Senador Milton Campos~ de quem 
era o Suplente, o Senador José 
Augusto, da então Aliança Re­
novadora Nacional M1neira, 
destacava o que ele chamou de 
'estranhas circunstânc1as do 
destino' o fato de 'vir eu 
subStituir não. mas apenas 
preencher a vaga deixada aqul 
por um dos maiores e melhores 
homens de Minas e do nosso 
Pais'. 

Mais adiante, reconhece a 
"contingência dolorosa de ter 
que preencher-lhe a vaga, para 
que se não desfalque a repre­
sentação do meu Estado, sem 
entretanto, ter, de longe, se­
Quer. a pretensão de substi­
tuí-lo". 

Esses dois mom_entos signifi­
cativos do pensamento de José 
Augusto refletem com precisão 
seu modo humilde de se ver, 
percepção essa em nada condi­
zente com a atividade por ele 
desenvolvida no Senado, nos 
dois anos de duração de seu 
mandato, e, a seguir, na con­
tinuidade de sua vida dedicada 
ao desempenho de um trabalho 
exemplar em favor de Minas e 
do Pafs. 

Dotado de uma modéstia inco­
mum. conforme exige a simpli­
cidade das pessoas de bem, 
José Augusto car~egou consigo 
a marca da - devoção à causa 
pública. 

Nascido em Caeté, foi Prefei­
to de Espera Feliz e Caratin­
ga. Em 1946, ao disputar seu 
primeiro mandato para Deputado 
Estadual, obteve consagrador 
reconhecimento popular, tradu­
zido na expressiva votação que 
fez dele o ~andidato com o 

maior número de votos em Minas 
Gerais. naqu~la eleição. 

Foi D~putado Estadual por 
cinco Legislaturas e Presiden­
te da Assembléia de 1956 a 
1960. Com .a eleição de Milton 
Campos. e 1966. e por força de 
seu falecimento, ocupou sua 
vaga. de 1~72_a 1974. 

Além dos mandatos. presidiu a 
Ciurb, no Governo Israel 
Pinheiro. Foi Ministro do Tri­
bunal de contas de Minas Ge­
rais, Secretário de Viação e 
Obras Públicas. no governo 
Clóvis Salgado, e Dir~tor Ad­
ministrativo da Açominas. 

Na madrugada do dia 23 de se­
tembro, M1nas Gerais foi sur­
preendida com a noticia de seu 
falecimento. aos 76 anos de 
idade, encerrando-se. dessa 
forma, uma vida de homem pú­
blico voltada para os mais le­
gítimos interesses mineiros. 

Nesse aspecto pa~~1cu1ar, 
cumpre-me chamar a atenção 
para a gr~nde defesa qu~ o Se­
nador ~ose Augusto fez pela 
implantação da Centra1 do Aço 
em nosso Estado. 

Em discurso realizado no dia 
30 de junho de 1972, Sua Exce­
lência foi veemente na manu­
tenção desse ponto de vista, 
ao dizer que 

'(# .. ) Minas Gerais sofre. há 
mais de 32 anos. de um senti­
mento gera·1 de frustração, do 
qual partilha todas as suas 
classes sociais, pelo fato de 
ter sido colocada fora de suas 
fronteiras a primeira Usina 
Siderúrgica Nacional, com o 
apoio do Governador da União 
daquela época. ~Repetir-se-á, 
agora, o fato? E a grande in­
dagação que, no momento. in­
quieta e agita os mineiros, 
pois, a 22 do mês vindouro, 
quando o Congresso ainda 
estará em recesso. vence o 
prazo concedido pelo Governo 
ao Instituto Brasileiro de Si­
derurgia para exame do assun­
to, e já se falª até {suprema 
ironia num pafs carente de 
mais aço para o seu desenvol­
vimento) - em parecer 
contrário ao projeto e em lo­
calizações fora do Quadriláte­
ro Ferrifero de Minas." 

Conforme se observa, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, ja­
mais foi outra a preocupação 
do senador ~osé Augusto, senão 
com o progresso de Minas Ge­
rais e o bem-estar de sua 
gente. -

~osé Augusto soube, como pou­
cos, e a exemplo do titular de 
sua cadeira na Câmara Alta. 
representar o nosso Estado com 
a presteza, a dedicação e a 
intransigência próprias das 
pessoas que colocam o bem co-

( 
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mum acima de seus inte~esses 
par-ticular-es. 

Silenciosamente~ fez fluir o 
seu mandato sem ala~de, perce­
bendo seu trabalho apenas o 
destinatário dos seus' 
esforços: Minas Gerais. 

Reverenciando hoje a memória. 
desse grande mineiro, cumpre­
me, do alto da tribuna do Se­
nado, chamar a atenção dos 
meus pareS para o exemplo vivo 
que ~osé Augusto soube legar à 
classe polftica, em geral, e 
aos nossos coestaduanos, em 
particular, na esperança de 
que as novas gerações possam 
espelhar-se no seu compromisso 
com o bem comum e, assim, au­
xiliar na construção de uma 
Nação cada vez mais identifi­
cada com os anseios sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} - Lembro aos Srs. Sena­
dores que o Congresso Nacional 
está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje. 
às 18 horas e 30 minutos. por­
tanto. dentro· de 10 minutos. 
no Plenário da Câmara dos 
Deputados. 

Nada mais havendo a tratar. 
vou ence~rar a presente ses­
são, designando para a ordiná­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NA S. DE 1990 

(lnc1ufdo em Ordem do Dia nos 
termos do art. 376. e, do 

Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 5, de 1990 (n~ 146/66, na 
Câmara dos Deputados), que a­
prova o texto do convênio de 
Defesa fitossanitária entre o 
Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da 
BGpanha, conclufdo em Madrid~ 
em 12 de abril de 1984 
(dependendo de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 
horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. LEITE CHAVES NA SESSÃO O~ 

k~vf~~5°oOEOR~ggR. ~~k~~GU~U~ 
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, tantos tem sido os desca­
labros no País, que os fatos 
mais estranhos e violentadores 
de lei passam completamente 
despercebidos. Vejam V. Ex~s. 

Agora que o Governo terminou a 
abertura dos portos do Pais, 
por ser necessário aos inte­
resses nacionais que o Brasil 
importe ou exporte ilimitada­
mente. Então. ocor~e um caso 
dessa natureza. 

Em Londrina. recentemente, 
uma empresa chamada Odebrecht 
Comércio e Indústria de Café 
Ltda. resolveu fazer .a sua 
primeira exportação de café 
para o Paraguai. A dificuldade 
começou na obtencão da licença 
de exportação. Á aqência de 
Londrina, onde esta a cacex, 
não dá licença para exportação 
de café verde. e sim café tor­
rado, quando. no Sras11. não 
se exporta café torrado. En­
tão, teve que ir a Santos. Foi 
expedida a guia no dia i9, com 
vencimento para o dia 30 ae 
setembro, que era um domingo. 
Obtida a pe~missão para expo~­
tar. tratou a empresa de con­
seguir um vefculo, um caminhão 
que pudesse levar ao Paraguai, 
vizinho do Paraná~ a carga. 
Nenhum caminhão do Paraná 
dispôs-se a fazer a exporta­
ção. sob a alegação de que 
ca_ff§ ___ dá prisão em Foz do 
-Igu3Çú~ Uma das transportado-
ras admitiu a possibilidade de 
fazer o transporte por contra­
bando, mas não por via legal. 

Finalmente. a empresa conse­
guiu um caminhão de Assunção, 
do Paraguai, para levar a 
carga. Em Foz do lguaçú, a 
carga foi apreendida. mesmo 
com a apresentação da guia de 
exportação. 

Durante três dias, a Coleto­
ria ficou examinando os pa­
péis; no dia 28, resolveu exi­
gir prova de origem do café. A 
empresa teve que ir novamente 
a Santos~ constatou que o IBC 
eStá fechado, está extinto; 
então. não existe IBC. Não e­
xistindo IBC. não existe órgão 
para dar certificação de ori­
gem, o que já não é necessá­
rio. Mesmo assim. a Coletoria 
exigiu qualquer documento 
carfmbado. A empresa recorreu 
a uma Associação Comercial, 
que deu um documento. 

Quando chegou o documento a 
Foz do Iguaçú, via fax,_o 
funcionário entendeu que nao 
havia firma. não hav1a reco­
nhecimento e não deu seqüência 
à_ exportação. Enquanto isso, a 
carga permanecia parada, o ca­
minhão com despesas e a moto­
rista, que veio do Paraguai, 
pagando hospedagem: não houve 
também andamento dos papéis. 

Pois bem·, sábado, fechado; 
domingo, fechado; na segunda­
feira, diz a Coletoria: 11 Essa 
guia não vale, porque venceu 
no dia 30. Não temos mais nada 
a. f.azer". 

A empresa vai a Santos. onde 
a Cacex informa: "Não há mais 
condições de darmos outra gui­
a. porque já houve oscilação 
na taxa do dólar 1

'. 

Verifica-se. então~ Sr. Pre­
sidente. que há um empenho na­
cional de se fomentar a 
exportação. Um pais desse ta­
manho. dessa envergadura tem 
que exportar tudo hoje e im­
portar tudo. Hoje a tese na­
cionalista mats expressiva é 
essa: fazer com que o Brasil 
pa~ticipe do ci~cuito mundial 
de progresso. mas não há con­
dições de funcionamento. Apelo 
à Ministra da Economia, Fazen­
da e Planejamento. para que. 
de acordo com as novas orien­
tações. não se criem limita­
ções à Cacex de cada cidade. 
de cada lugar, pois se ela e­
xiste, tem amplitude de compe­
tência ~ara qualquer exporta­
ção. 

Sr. Presidente. para o Para­
gual esta é a primeira expor­
tação legal de café. Todos têm 
conhecimento de que se expor­
tam milhões e milhões detone­
ladas por contrabando. Mas 
foi-se fazer legalmente e a 
firma enfrentou uma grande 
dificuldade. 

A margem de lucro com a ex­
portação é muito pequena. e 
com essas despesas tornou-se 
inteiramente inviãvel, e a em­
presa teve prejuízo nisso por 
proceder de forma correta. E 
há exigência da firma. 

Sr. Presidente. existe há 
muito tempo uma lei que dis­
pensa o reconhecimento de fir­
mas em documentos que transi­
tam pela administração 
pública. Se algUém. produz o 
documento para ter resultado 
no setor público. não precjsa 
reconhecimento de firma. E a 
Lei nll. 63.166. As autori-dades 
continuam a exigir o reconhe­
cime-nto de firma. Se não hou":" 
ver um carimbo, não há 
andamento. Veja V. Ex 4 a 1m-_ 
prestabilidade da burocracia 
nacional. Quando se trata de 
corrupção\ tudo tem facilida­
de, mas ha a preocupação em se 
exigir carimbo. Aliás, a única 
coisa negativa que obtivemos 
da origem portuguesa foi essa 
burocracia incontornável e 
insuportável. CheQOU ao ponto, 
na época da Colôn1a, em que se 
gastava mais com a burocracia 
e com funcionários do que com 
o ouro que se retirava de Mor­
ro Velho. o Brasil continua 
apegado a essa questão de 
carimbo. 

Há pouco o Senador L ou r i vaJ 
Baptista .falou s_obre a questão 
de trânsito.· Existe a Lei n"" 
5.970, de 11 de dezembro de 
1973, que diz o seguinte: toda 
vez que houver um acidente de 
t~ânsito com ferlmento. os 
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guardas, o primeiro que chegar ras desses países. Dos Esta­
está autorizado a remover o dos Unidos pode-se levar tudo 
carro do local da estrada, as- para fora, até os brasões. Não 
s1na1ando a sua posição até há fiscalização alguma. oBra­
com um giz ou com outra tinta sil está precisando exportar. 
-qualquer. Pois· no Pafs basta 'mas não _consegue. Quando se 
haver um acidente. pãra o procede dessa forma, de acordo 
trânsito e os guardas ali com a lei, existe todo tipo de 
f i cam. Mesmo aqu 1 • em Bras f- • obstácu 1 o. Essa exportação só 
lia, existindo essa lei, por- se operou por causa de in-­
que o hábito é o mais negati- fluência, porque tivemos que 
vo, ninguém a cumpre. telefonar,· mos.trar que as leis 

são essas, que a determinação 
do Governo e no, sentido da 
exportação. 

Sr. Presiden~e. deixo reg1s­
trado o fato ocorrido com a­
~uela empresa, ~ue é 
lamentável. O Senado Federal 
tem grande interesse hoje em 
fazer com que o Pafs seja 
moderno. Ha necessidade de 
exportação. 

A~ora, quando voltei da China 
e do Japão fi~ue1 impressiona­
do com o funcionamento do cir­
cuito internacional e a preo­
cupação das firmas exportado 

í 

Sr. Presidente, deixo este 
reqistro no sentido de que o 
Pa1s tome conhecimento do fato 
e o próprio Senado Federal fi­
que atento a isso. Hoje. não 
há mais essas exigências. En­
tretanto. mesmo navendo a li­
beração. o empenho no sentido 
de facilitar a impor~ação e 
exportação. a coisa não anda. 
a estrutura se emperra. Quando 

o Presidente da República ad­
mi.te centenas. mi 1 hares de 
funcionários. há esse clamor 
nacional. existe a imprestabi­
lidad~! a 1nut11idade. Não há 
consc1enc1a, não existe a res­
peitabilidade. a preocupação é 
com o carimbo·. -

Lembro-me de que, como advo­
gado do Banco do Brasil, du­
rant$ muitos anos. havia de­
terminados chefes que recor­
riam ao Serviço Jurldico. mes­
ma na época. para arranjar al­
guma coisa impediente da solu­
ção do processo. mesmo quando 
a lei facilitava. Vale dizer, 
há uma tendência irrefreável 
que é condenável. o eliminamos 
a burocracia, ou ela continua­
rá a destruir este País. Deixo 
o registro para reflexão. 

Era o ~ue tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito beml) 


